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Glossário
Jovem Agricultor
O agricultor que à data de apresentação dos pedidos ao
abrigo do Decreto-Lei nº 81/91 de 19 de Fevereiro, tenha mais de 18
e menos de 40 anos de idade.
Qualificação Profissional Bastante (Nos termos do De-
creto-Lei nº 81/91 de 19 de Fevereiro)
Formação de nível superior, médio, técnico-profissional ou
equivalente nos domínios da agricultura, silvicultura ou pecuária ou
curso de formação profissional para empresários agrícolas, ou ainda
outros cursos considerados como habilitação suficiente pelas entida-
des competentes do MAPA ou dos orgãos de governo próprio das
regiões autónomas.
Excepcionalmente, considera-se ainda detentor de qualifi-
cação profissional bastante o jovem agricultor que, nos últimos cinco
anos, tenha trabalhado na agricultura em regime de mão-de-obra
familiar ou como trabalhador assalariado por período não inferior a
três anos, desde que:
a) Preste provas de avaliação junto dos serviços competentes
sobre a matéria directamente relacionada com a actividade
ou actividades em que se vai instalar, de acordo com
critérios a definir por despacho do Ministro da Agricultura
Pescas e Alimentação; e
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b) Se obrigue a frequentar, com aproveitamento, curso de
formação profissional para empresários agrícolas, com
componente monográfica da principal actividade em que se
vai instalar e uma duração mínima de 400 horas, até ao final
dos dois anos seguintes ao de assinatura do contrato de
concessão da ajuda.
Primeira instalação (Para efeito de aplicação do Decreto-
Lei n.º 81/91 de 19 de Fevereiro)
Aquela em que o jovem agricultor assume pela primeira vez
a titularidade e gestão de uma exploração agrícola a título principal.
Agricultor a Título Principal (Para efeito de aplicação do
Decreto-Lei n.º 81/91 de 19 de Fevereiro)
a) A pessoa singular cujo rendimento proveniente da explora-
ção agrícola é igual ou superior a 50% do seu rendimento
global e que dedica mais de 50% do seu tempo total de
trabalho à mesma exploração, entendendo-se não poder
reunir estes requisitos toda a pessoa que exerça uma activi-
dade que ocupe mais de metade do horário profissional de
trabalho que, em condições normais, caberia ao trabalhador
a tempo inteiro dessa profissão;
b) A pessoa colectiva que, nos termos do respectivo estatu-to,
tem exclusivamente por objecto a actividade agrícola e
cujos administradores ou gerentes, obrigatoriamente pes-
soas singulares e sócios da pessoa colectiva, dediquem
mais de 50% do seu tempo total de trabalho à exploração
onde exercem a actividade agrícola, dela auferindo, no
mínimo, 50% do seu rendimento global e desde que dete-
nham, no seu conjunto, pelo menos, 10% do capital social.
Exploração Agrícola
Estrutura económica onde são aplicados factores de produ-
ção com o objectivo de obter produtos agrícolas.
Empresário Agrícola
Aquele que é responsável pela direcção e organização de
uma empresa agrícola, gerindo o capital, o trabalho e outros factores
de produção de que dispõe.
Assalariado
Aquele que presta serviço a outrem recebendo como retri-
buição por dia ou hora de trabalho a importância acordada.
Trabalhador Familiar
Indivíduo que executa trabalho na empresa agrícola famili-
ar,  sem remuneração certa ou pré-fixada.
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Abreviaturas
CEE Comunidade Económica Europeia
CFP Centro de Formação Profissional
CFPB Centro de Formação Profissional do Barroso
CFPV Centro de Formação Profissional do Vidago
CIPP “Context, Input, Process, Product”
CJEA Curso de Jovens Empresários Agrícolas
DFP Divisão de Formação Profissional
DRATM Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
MA Ministério da Agricultura
UM Unidade Móvel
ZA Zona Agrária
ZAB Zona Agrária do Barroso
ZAL Zona Agrária de Lamego
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Resumo
Maria da Graça Ferreira Bento Madureia
Este estudo pretende avaliar os efeitos dos Cursos de Jovens
Empresários Agrícolas realizados na Região de Trás-os-Montes, de
1987 a 1989, primeiros três anos de implementação do sistema de
financiamento no âmbito do Regulamento (CEE) 797/85.
Pretende-se dar respostas a questões como:
- Quem participa nos CJEA?
- O que motiva os participantes a frequentar os CJEA?
- É esta formação adequada ao nível de instrução da cliente-
la ou é indispensável outra formação académica?
- Correspondem os CJEA às expectativas dos participantes?
- Corresponde esta formação profissional, de facto, a novas
instalações?
- Contribui a formação profissional para uma efectiva mu-
dança das explorações?
- Terá um impacte regional expressivo?
O estudo foi efectuado por três fases distintas. Na primeira
fez-se uma caracterização geral dos participantes nos CJEA no
período considerado, a nível da Região, através da análise de todas as
fichas de inscrição, tendo em atenção as variáveis disponíveis, nomea-
damente, a idade, o sexo, as habilitações literárias e a distribuição
geográfica.
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Na segunda fase utilizámos o método de investigação por
levantamento, com a administração de questionários a uma amostra
em duas Zonas Agrárias escolhidas, a Zona Agrária do Barroso e a
Zona Agrária de Lamego. Com os dados obtidos no inquérito, defini-
mos uma tipologia de resultados e assim, numa terceira fase, efectuá-
mos oito estudos de caso ilustrativos das mudanças verificadas nas
explorações dos jovens empresários e de outros efeitos resultantes da
participação nos CJEA.
Ao terminarmos discutimos os resultados, tendo em mente
as questões postas no início do estudo, e no último capítulo apre-
sentamos as conclusões gerais e algumas recomendações para futuro.
Em síntese, verifica-se que os participantes dos CJEA, no
triénio considerado, são mais jovens, com maior grau de instrução e
com maior participação do elemento feminino, relativamente a parti-
cipantes em acções de formação profissional anteriores; frequentaram
os CJEA para aumentarem os conhecimentos, recorrerem às ajudas
comunitárias, para promoverem a reconversão das explorações e se
instalarem como jovens empresários agrícolas; a maioria dos partici-
pantes, se bem que com formações escolares diferentes, considera
bons os cursos que frequentou e, admite que adquiriu novos conheci-
mentos e habilidades; a maioria apresentou projecto de investimento
no âmbito do Regulamento (CEE) 797/85 (dos quais a grande maioria
obteve aprovação); a maioria assumiu a gestão da exploração e
tornou-se membro de Cooperativas ou Associações de Agricultores.
Relativamente às diferenças verificadas entre as duas Zonas
Agrárias, observámos que em Lamego os participantes tinham maior
nível de instrução, assim como maior envolvimento de mulheres,
enquanto que no Barroso os formandos possuíam explorações agríco-
las bastante acima da média da Zona.
De acordo com os dados obtidos classificámos o impacte
dos CJEA em três níveis - grande, médio e pequeno - que reflectem,
de maneira global a aplicação dos conhecimentos adquiridos, bem
como formas distintas  de interacção entre a formação e outros
factores, nomeadamente as características da exploração, os investi-
mentos realizados e a gestão da mesma.
Abstract
The purpose of this study is to evaluate the results of Young
Farmers’ Training Courses carried out in the Region of Trás-os-
Montes, from 1987 to 1989, involving the first three years in the
implementation of the financial system in the dictate of the (EEC) 797/
85,legislation.
The study intends to provide answers to questions such as:
- Who participates in the Young Farmers’ Training Courses?
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- What motivates the participants to attend the Young Far-
mers’ Training Courses?
- Is there adequate training in the participants level of
schooling or is another type of academic training
indispensable?
- Do the Young Farmers’ Training Courses correspond to the
expectations of the participants?
- Does this professional training correspond, in fact, to the
new installations on the farm?
- Does the professional training contribute to an effective
change of the farms?
- Will it have a notable regional impact?
The study was accomplished during three different stages.
During the first stage a general characterization was done of all
participants, at the Region’s level, through the analysis of all course
application forms, taking into account the available variables, such as
age, sex, level of instruction and geographical distribution.
In the second stage, we used the survey method, with the
administration of questionnaires of a sample in two chosen Agrarian
Zones, Barroso and Lamego. With the data, we defined a tipology of
results and, in a third stage, we made eight case studies that illustrate
the changes that occurred on the farms of the Young Farmers and other
effects that resulted from their participation in the Young Farmers’
Training Courses.
In the last two chapters, we discuss the results, taking into
consideration the questions raised at the initiation of the study, and
present the general conclusions and some recommendations for future
action.
In summary, the study verifies that the course participants,
in the considered period, are younger, have a higher level of schooling
and a greater proportion are females,in comparison to participants in
former actions of professional training.The data indicated that they
participated to increase their know-ledge, to receive EEC support
which promoted the reconversion of farms and to be installed as young
farm entrepreneurs. The majority of the participants, even with a
higher educational background, consider the courses that they attended,
beneficial and admit that new skills and knowledge were acquired.
Also, the majority presented an investment project in the extent of the
Law (EEC) 797/85 (of which most were approved). And finally, the
majority assumed the ownership of the property and became a
member of Cooperatives or Agricultural Associations.
Relatively to the differences verified between the two
Agrarian Zones, we observed that in Lamego, the participants had a
higher level of instrution, as well as a higher envolvement of women,
though in Barroso the participants had farms well above the medium
of their Zone.
In accordance with the data, we classified the course impact
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in three levels - high, medium and low - reflecting, in general terms,
the utilization of new knowledge and skills, as well as distinct forms
of interaction between training and other factors, such as farmers’
characteristics, farm investments and farm management.
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  Através do Regulamento (CEE) 797/85 e do Decreto-Lei
79-A/87, foi implementado um sistema de financiamento com um
objectivo de incentivar o investimento nas explorações agrícolas,
tendo em vista a sua modernização e a fixação dos jovens no sector
agrícola.
Para a implementação da referida política têm sido aponta-
das como principais causas a idade elevada dos agricultores, uma forte
resistência à mudança, uma grande ausência de motivação para o
investimento (horizonte de vida limitado) e uma deficiente formação
de base.
Esta política agrícola assenta em projectos de investimento
agrícola financiados pela Comunidade Económica Europeia (CEE),
na atribuição de subsídios e outras bonificações, assim como na
formação profissional dos jovens empresários agrícolas.
Os incentivos referidos exigem a garantia de que o agricul-
tor tenha a “qualificação profissional bastante” para ser um “verdadei-
ro empresário agrícola”. A qualificação na maioria dos casos é
conferida pelos Cursos de Jovens Empresários Agrícolas (CJEA), da
responsabilidade do Ministério da Agricultura (MA).
De facto, os CJEA, considerados fundamentais pela estra-
tégia de mudança da agricultura portuguesa, têm por objectivo dotar
os participantes com os conhecimentos de carácter técnico, social e
económico de modo a que:
1 · Introdução
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- “apliquem as tecnologias consideradas mais indicadas no
exercício da sua actividade como agricultores;
- desenvolvam a sua capacidade empresarial, com vista a
gerirem com eficácia e maior rendibilidade a sua explora-
ção” (DRATM, 1988).
Estes cursos têm uma duração mínima de 400 horas e são
formados por dois troncos distintos:
- o Tronco Comum, em que são abordados os temas de carác-
ter geral, formativos e informativos, de tratamento idêntico
em toda a Região, e mesmo em todo o País;
- o Tronco Específico, em que são tratados os temas relati-
vos às actividades de maior representatividade na área
geográfica a que pertencem os participantes.
A Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes
(DRATM) desde a adesão de Portugal às Comunidades Europeias,
tem sido permanentemente solicitada a promovê-los. Os avultados
investimentos envolvidos em tão elevado número de acções de
formação profissional implicam porém que seja determinado, com o
maior rigor possível o “valor” da formação realizada.
Estas acções de formação destinam-se a agricultores  ou
potenciais agricultores, com idade compreendida entre os 18 e 40
anos, com escolaridade obrigatória, e são normalmente ministrados
em regime de internato, nos Centros de Formação Profissional (CFP)
pertencentes à DRATM.
A metodologia utilizada é experiencial, centrada no partici-
pante, utilizando técnicas de ensino diversificadas, tais como exposi-
ção, demonstração, visita de estudo, trabalho individual e de grupo,
apoio de meios audio-visuais, abordados segundo os princípios da
Andragogia (Educação de Adultos). Em cada curso inclui-se um
máximo de 20 participantes.
1.1 · Definição do problema e significância do estudo
Face à situação descrita, deparamo-nos com o seguinte pro-
blema:
- Será esta formação verdadeiramente eficaz para a mudança
da agricultura?
- Terá um impacte regional expressivo?
Assim, pretende-se estudar as acções de formação para agri-
cultores, incidindo nos CJEA que decorreram na Região de Trás-os-
Montes (Mapa 1), no período de 1987 a 1989,anos a partir dos quais
já se encontrava em vigor o sistema de financiamento antes referido.
O objectivo central do estudo é, pois, a avaliação da for-
mação profissional para agricultores, tendo em vista o resultado desta
formação, o seu impacte junto dos formandos, nomeadamente a
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aplicação dos conhecimentos ministrados através do grau de adopção
das propostas técnicas preconizadas nos cursos e, assim a sua partici-
pação para o desenvolvimento da Região e ainda, com base na análise
das respostas, repensar a filosofia de actuação.
Mapa 1 - Região de Trás-os-Montes ( Zonas Agrárias )
Para a clarificação deste problema, para a sua
conceptualização e melhor se entender a abordagem, parece-nos
pertinente levantar as seguintes questões:
- Quem participa nos CJEA?
- O que motiva os participantes a frequentarem os CJEA?
A necessidade de formação é um problema sentido pelo
agricultor, ou é apenas uma exigência para se candidatar
aos fundos comunitários?
- Há que rever os conteúdos programáticos destas acções de
formação profissional?
- Os conhecimentos adquiridos pelos participantes são apli-
cados nas suas explorações agrícolas? Se não, porquê? Se
sim, com que resultados?
Pensamos que este estudo é relevante, pois propõe-se rela-
cionar algumas das variáveis anteriormente mencionadas, no contex-
to da formação profissional para agricultores, de modo a possibilitar
a obtenção de dados relativos à avaliação dos CJEA.
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1.2 · Objectivos e questões
O objectivo geral deste estudo é, como se disse, a avaliação
das acções de formação para agricultores, tendo em vista a sua
contribuição para o desenvolvimento da Região de Trás-os-Montes.
Há pois necessidade de traduzir a problemática já referida
em conceitos operacionais. Procura-se, assim, centrar o trabalho
nalguns aspectos fundamentais a que se tentará dar resposta.
São objectivos específicos do trabalho dar resposta às
seguintes questões:
A - Relativamente à clientela directa das acções de for-
mação profissional
- Quem são os participantes destas acções de formação? (Sob
o ponto de vista de zona de proveniência, idade, sexo, e
nível de instrução);
- É esta Formação Profissional adequada a essa clientela ou
é indispensável uma determinada formação académica?
B - Relativamente ao modo como as acções são planea-
das e conduzidas
- São os “curricula” dos cursos adequados? Deverão ser
uniformes ou mais diferenciados por zonas homogéneas?
Qual deverá ser o peso das matérias de interesse geral e de
interesse específico? - Qual deverá ser a natureza “prática”
das disciplinas e seus locais de aplicação?
- Qual deverá ser o peso dos domínios cognitivo, afectivo e
psicomotor?
C - Relativamente aos resultados imediatos dessas ac-
ções
- Corresponde, a formação profissional, de facto, a novas
instalações?
- Quando há “novas instalações” há uma real transferência
da gestão da exploração agrícola?
- Contribui a formação profissional para uma  efectiva mu-
dança das explorações (inovações culturais, novos siste-
mas culturais ou melhorados e práticas diferentes)?
D - Relativamente a um eventual efeito multiplicador
dessas acções.
- Promove esta política de formação e rejuvenescimento da
agricultura uma maior mudança da comunidade rural (lide-
rança, associativismo, investimento e gestão).
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2 · Revisão bibliográfica
2.1 · A educação/formação para o desenvolvimento
A nossa sociedade caracteriza-se, actualmente, por uma
mudança constante e a um ritmo vertiginoso, possivelmente nunca
ocorrido na história da humanidade. Este estado abrange áreas como
a investigação, a economia, a política, a sociologia, a comunicação e
tantas outras.
A educação/formação não pode de maneira nenhuma igno-
rar todo este processo de mudança.
Hoje, “educar para a mudança, é preparar as novas gerações
para controlar e gerir a mudança, investigando científica e
tecnologicamente, estimulando e desenvolvendo o pensamento rigo-
roso, crítico e criativo, flexibilizando as mentes, promovendo o
pensamento dinâmico, incrementando a capacidade de pensamento-
-acção a alta velocidade social. A educação não pode desistir,  porém,
de se enraizar num solo de valores essenciais. Trata-se  de articular o
mutável e o constante, proporcionando ao ‘homo viator’ as referênci-
as e as âncoras indispensáveis ao sentido e à segurança da viagem”
(Proposta Global de Reforma-Relatório Final, 1988).
É, assim, sobejamente reconhecida a importância da educa-
ção para a mudança, assim como o carácter relevante da formação
profissional em qualquer processo de desenvolvimento. A alteração
constante de tecnologias, implicando uma mudança constante no
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conteúdo funcional das profissões, exige uma formação profissional
polivalente apoiada em quadros de competências profissionais.
“Trata-se de educar não para um estado, mas para um
processo dinâmico e evolutivo, gerando uma capacidade de adaptação
a novas situações interminável “(Proposta Global de Reforma -
Relatório Final, 1988).
A importância da formação profissional no contexto do
desenvolvimento é reforçada quando se está na presença do sector
agrícola, onde os níveis de educação/formação são dos mais baixos da
sociedade. Assim, “a taxa de analfabetismo na nossa agricultura é
quase o triplo da média do país; apenas 4,5% dos agricultores têm mais
que a 4ª classe; o nível etário da população agrícola é particularmente
elevado e constitui um factor de bloqueio a quaisquer medidas
tendentes a mudar com rapidez a situação” (Cunha, 1989).
Neste contexto, toda a complexa engrenagem do processo
de mudança terá que estar apoiada numa peça essencial - a formação
profissional. Porém, a prazo e visando o desenvolvimento, ter-se-á,
necessariamente, que encarar a melhoria da formação de base dos
agricultores. Na realidade, enquanto os agricultores não tiverem
acesso a uma educação básica adequada, qualquer sistema de forma-
ção profissional, por melhor que seja, será sempre insuficiente.
Os agricultores, para o cabal desempenho da sua profissão,
têm cada vez mais exigências de aprendizagem, não só nas tecnologias
de produção, mas também e essencialmente ao nível das mudanças de
atitude e de métodos empresariais, para poderem integrar as suas
opções de produção e a captação das mais valias em termos de
transformação e comercialização dos seus produtos, no quadro cada
vez mais complexo do processo dinâmico da economia. Ora isto tem
a ver, indiscutivelmente, com uma conveniente educação de base e
formação profissional.
É por estas razões que se tem apostado essencialmente na
preparação dos jovens agricultores ou potenciais agricultores, com
vista a alcançar a indispensável renovação do tecido empresarial
agrícola. Reconhece-se, no entanto, que para atingir este objectivo é
essencial que se consigam conjugar dois factores decisivos em termos
de motivação, nomeadamente, a capacidade remuneradora do sector
e o prestígio social da profissão agrícola - o que implica a
imprescindibilidade de irem sendo criadas condições para que o
trabalho da terra possa receber a sua justa remuneração, de forma a que
o agricultor deixe de se considerar membro de uma categoria social
inferior.
A educação/formação dos agricultores deverá conduzir a
que o agricultor se assuma como agente de processo de desenvol-
vimento da agricultura e não como objecto, mais ou menos passivo,
duma evolução que se desenrole sem o seu concurso, à margem do seu
saber e do seu contributo.
É por demais reconhecido que o processo de mudança da
agricultura portuguesa passa, necessariamente, pela melhoria da
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formação dos recursos humanos, por forma a alcançar, como refere
Cunha (1991), três objectivos essenciais:
- dignificação da profissão;
- eficácia do factor humano, tendo em vista a obtenção de
níveis de rendimento aceitáveis;
- atracção dos jovens para a actividade agrícola.
Ora, se tivermos em conta a estrutura etária da nossa popu-
lação activa agrícola - cerca de dois terços com mais de 40 anos - e o
seu baixo nível de educação e formação, logo se conclui que não é
tarefa fácil a que terá de ser desenvolvida para alcançar os objectivos
referidos. Dada a situação presente impõe-se ir adoptando medidas
que, gradativamente, permitam ir colmatando as deficiências de
educação e formação.
No que respeita à formação profissional, como não é possí-
vel estender a actuação a todos os agricultores portugueses, optou-se
por concentrar esforços nos jovens, sem, por tal facto, se abandonar
a formação profissional de adultos, principalmente em acções de
formação contínua.
A concentração de esforços na formação dos jovens tem
vindo a traduzir-se na implementação de um conjunto de medidas a
vários níveis, nomeadamente, a disponibilização de infraestruturas
físicas, o estabelecimento de ajudas à formação, a harmonização de
procedimentos em matérias de formação entre o MA e o Ministério do
Emprego e da Segurança Social e a articulação com o sistema educa-
tivo.
Reconhece-se, todavia, que só com urgentes e acrescidos
esforços será possível alcançar, a prazo, metas desejáveis e com-
patíveis com uma satisfatória dignificação e valorização da actividade
agrícola.
Como afirma Cunha (1989), “quando a agricultura tiver
passado pelos bancos da escola, do liceu, do instituto politécnico, ou
da universidade; quando os agricultores encararem com o mesmo
estatuto os colegas que hoje são bancários, funcionários, advogados,
médicos, ou políticos; e quando existirem empresas agrícolas orga-
nizadas e rentáveis; só então é que a agricultura será uma actividade
como qualquer outra”.
A citação acabada de referir, quando confrontada com a
situação actual, dá bem uma ideia da magnitude dos problemas e das
carências de educação/formação de que enferma ainda o nosso mundo
agrícola.
2.2 · Quadro de referência da avaliação
Neste capítulo discutiremos diferentes conceitos de avalia-
ção, faremos referência a alguns modelos de avaliação, abordaremos
a avaliação no âmbito da formação profissional e  apresentaremos o
modelo de avaliação do presente estudo.
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2.2.1 · Conceitos de avaliação
“Hoje em dia, falar sobre avaliação é um pouco como falar
de inflacção: todos sabemos genericamente o que é, todos sofremos as
consequências práticas da sua existência, mas ninguém sabe onde vai
parar” (Fernandes, 1990).
O termo “avaliação” deriva do latim avaliar (“valare”, quer
dizer, ter saúde, ser forte, ter valor) significando atribuir significado
ou valor, reconhecer valia.
Como se sabe, não existe uma definição única de avaliação,
e falar dela significa, desde logo, interrogarmo-nos quanto ao seu
interesse e valor. Propomo-nos, pois, fazer uma reflexão que traga
alguma luz ao conjunto dos problemas que implica e, de acordo com
Stufflebeam (1971), incidiremos a nossa atenção em sete questões,
que nos irão apoiar na conceptualização da avaliação:
- o que é?
- qual o papel que poderá ter a avaliação?
- quais as questões gerais que poderão ser abordadas através
de estudos de avaliação?
- quem deverá realizar a avaliação?
- que audiências poderão ser servidas?
- qual o delineamento da avaliação?
- quem avalia as avaliações?
É hoje assumido que a avaliação de programas pode ser vista
sob aspectos diversos e que existem modelos de avaliação mais ou
menos diferenciados.
Tyler (1967), autor da área da educação, concebia a avalia-
ção “como uma forma de apreciar se um dado programa ou projecto
educacional atingia, ou não, os objectivos que se propunha atingir”.
Esta visão de avaliação, centrada nos objectivos, exigia uma definição
de objectivos que permitisse medilos e em que o avaliador se respon-
sabilizasse por analisar os resultados do programa e os comparasse
com os objectivos pré-definidos.
Guba e Lincoln (1981), opuseram-se a esta definição, con-
siderando-a muito limitativa para a avaliação de um programa, visto
que tanto os efeitos mais positivos como os mais negativos podem
passar despercebidos.
Para Stufflebeam (1971) a avaliação consiste no processo
de obtenção de informação considerada útil, tendo em vista a tomada
de decisões alternativas.
Assim, Tyler e Stufflebeam propõem duas perspectivas
opostas sobre avaliação, que se distinguem, quer pela forma como
encaram o processo avaliativo, quer pela posição face à dicotomia
objectividade/subjectividade.
A visão de Stufflebeam não limita o avaliador a verificar se
os resultados obtidos estão de acordo com os objectivos definidos
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inicialmente, e assim poder-se-á afirmar que o avaliador que adoptar
esta definição pode interpretar de forma subjectiva o que avalia.
As teorias e metodologias que caem basicamente na inter-
ligação entre actuações e objectivos, definem avaliação como “o
processo de especificar ou identificar metas, objectivos ou actuações-
padrão; identificar ou desenvolver instrumentos para medir as actua-
ções; comparar as medidas dos dados colhidos com os objectivos
previamente identificados ou padronizados, a fim de determinar o
grau de discrepância ou congruência que existe entre eles” (Scriven,
1973). Para este autor a avaliação é algo que procura determinar o
mérito, enquanto que para Stufflebeam a avaliação, é o acto de
examinar e julgar.
Scriven (1973) enumerou dois tipos de processos de avalia-
ção, que podem expressar-se de duas formas distintas:
- o formativo (que tem a ver com o processo relativo ao
programa);
- o sumativo (cuja avaliação incide no produto final).
No primeiro caso, os procedimentos englobam os seguin-
tes passos:
- identificação das metas ou objectivos do projecto, progra-
ma ou “fenómeno” a ser avaliado;
- clarificação das variáveis que afectam a actuação;
- identificação dos critérios-padrão através dos quais a actu-
ação deverá ser julgada;
- desenvolvimento ou identificação dos instrumentos, téc-
nicas e procedimentos para colher informação, tendo em
conta a actuação;
- recolha de dados de actuação;
- comparação da informação de actuação com padrões pré-
estalebecidos;
- comunicação dos resultados da comparação a audiências
apropriadas.
No segundo caso, a avaliação sumativa, orientada para o
produto final, o avaliador interfere através da interacção com os
participantes e na revisão da informação recolhida.
As metodologias e respectivos procedimentos são os se-
guintes:
- exame da documentação, o qual descreve o “objecto” a ser
avaliado em detalhe;
- interacção entre o pequeno grupo de avaliação e o pes-soal
que define variáveis, objectivos e actuações padrão;
- análise rigorosa do processo: identificação dos passos ou
instrumentos, usados para obter os dados de actuação;
- recolha e processamento dos dados de actuação;
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- análise dos dados de actuação e sua comparação com os
objectivos e padrões;
- formulação de juízos e resultados (relatório);
- comunicação dos resultados.
Scriven (1973), um dos principais defensores da avaliação
sem objectivos pré-definidos, defendia que o avaliador deveria exer-
cer o seu trabalho de avaliação de programas sem conhecer os objec-
tivos destes e procurando apreciar todos os possíveis resultados,
esperados e não esperados, positivos e negativos.
Desta forma, e ainda segundo o mesmo autor, um programa
seria analisado pela qualidade de todos os seus produtos e não apenas
pela análise do grau de concordância entre estes e os objectivos pré-
definidos.
Para Gardner (1977), avaliar significa também “medir resul-
tados, efeitos ou actuações, usando alguns tipos de instrumentos
formalizados que produzem dados que podem ser comparados com
escalas-padrão”. O fenómeno que será objecto de avaliação deverá,
neste caso, ter atributos mensuráveis, assim como os instrumentos
designados para o efeito deverão ser capazes de os medir.
Uma avaliação baseada nesta definição é considerada sim-
ples em termos conceptuais. Assim:
- os atributos a medir deverão ser identificados;
- é elaborado um instrumento apropriado, que deverá ser
testado (validado);
- o instrumento deverá ser aplicado ao “objecto” a ser avalia-
do;
- os resultados serão comparados a uma escala-padrão.
A avaliação deve ter um fim em vista e não ser um fim em
si própria. Poderá contribuir para programas em implementação ou
para futuros programas e o seu papel mais importante é contribuir para
a tomada de decisões relativas àqueles programas (Gardner, 1977).
A avaliação pode, ainda, quando se aplica essencialmente a
projectos ou programas, ser analisada através dos seguintes con-
ceitos (Steele, 1978):
- análise de juízos feitos por diferentes pessoas envolvidas
no projecto;
- exame do valor dos projectos, em termos de benefícios e
utilidade dos resultados;
- formação de juízos, através da comparação dos dados com
escalas-padrão.
Segundo Portela (1984), a avaliação pode definir-se como
“a actividade de delineamento, colecta, análise e difusão de infor-
mação que permite situar o projecto sob execução ou já executado em
relação ao que  foi previamente planeado”. Esta definição implica três
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tipos distintos de avaliação: monitoria, avaliação de processos e ava-
liação de impacte.
A monitoria situa-se ao nível dos recursos, das metas opera-
cionais imediatas do projecto, e, segundo aquele autor, pode ser
definida “como o sistema de informação que permite aos adminis-
tradores determinar continuamente o ritmo de realizações das acções
anteriormente planeadas”.
A avaliação de processos “decorre durante o período em que
o projecto está a ser executado e procura determinar o porquê das
realizações e das omissões” (Portela, 1984).
A avaliação de impacte ou avaliação sumativa, e segundo o
mesmo autor, “pressupõe que os investigadores tenham possibilidade
de identificar o conjunto de mudanças que tiveram lugar aquando e
algum tempo após a execução do projecto; determinar a dimensão das
referidas mudanças e, finalmente atribuir a sua ocorrência à acção do
próprio projecto e não à presença de factores exógenos”. A sua
realização permite a ligação entre os recursos e os resultados finais.
2.2.2 · Modelos de avaliação
Passaremos de seguida a abordar alguns modelos de avalia-
sção que se baseiam em conceitos de avaliação anteriormente referi-
dos.
Existem, pois, modelos de avaliação que são essen-cial-
mente baseados na natureza e orientação das decisões. O modelo CIPP
(“Context, Input, Process, Product”) é baseado na definição de
Stufflebeam (1971), já referida, e é um modelo bastante flexível, que
se baseia em quatro pressupostos:
- a avaliação visa a tomada de decisão, devendo produzir
informação útil para o decisor;
- a avaliação poderá, à primeira vista, induzir-nos em erro,
pelo que deverá ser um processo contínuo, isto é, deverá ser
implementada através de um programa sistematizado;
- o processo de avaliação inclui três passos-chave, o deli-
neamento, a obtenção de informação e o fornecimento de
dados. A metodologia de avaliação baseia-se nestes três
parâmetros;
- o delineamento e o fornecimento de dados no processo de
avaliação são actividades que requerem colaboração entre
o avaliador e o decisor, enquanto que a obtenção de infor-
mação  é sobretudo uma actividade técnica, executada
normalmente pelo avaliador.
Outra ideia básica implícita no modelo CIPP é o de que
diferentes tipos de decisões requerem diferentes tipos de “inputs” de
informação, tendo em vista o objectivo da organização para que se
decide. Assim, o modelo CIPP propõe quatro diferentes tipos de
actividades de avaliação:
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- a avaliação de contexto - que apoia o decisor na deter-
minação dos objectivos;
- a avaliação de “inputs” - que pretende clarificar decisões,
tendo em vista a utilização dos diferentes tipos de recursos
de modo a atingir os objectivos dos projectos;
- a avaliação de processo - que tem em vista a obtenção de um
“feed-back” periódico e regular para o decisor, durante a
implementação do programa;
- a avaliação de produto - que se propõe analisar e inter-
pretar os méritos do projecto, em pontos intermédios deste
ou no final do seu ciclo, cabendo ao gestor decidir sobre a
continuidade da actividade, a sua modificação, a sua repe-
tição ou, simplesmente, o seu fim.
Stufflebeam (1971) preparou uma estrutura de “design” de
avaliação que se baseia nas quatro actividades primárias da avaliação
contidas no modelo CIPP. A estrutura proposta inclui os seguintes
passos básicos: focalizar a avaliação (isto é, identificar situações
específicas de decisão para posterior definição do critério a ser usado
no julgamento das alternativas), recolher dados, organizar os dados,
analisar os dados e comunicar os resultados.
Em relação ao papel do avaliador, Guba e Stufflebeam
(1970) propuseram uma estreita ligação entre a avaliação e a organi-
zação, que deverá incluir:
- compromissos individuais, tendo como objectivos a inves-
tigação, com o desenvolvimento de “uma linha dinâmica de
construção” sobre a informação e acerca do “terreno de
decisão” na instituição;
- habilidades pessoais na identificação de alternativas, na
determinação das necessidades da instituição e na defini-
ção dos critérios pelos quais serão julgados mais tarde os
processos e os resultados;
- uma unidade que mantém registos sistemáticos do processo
e do “objecto” a avaliar, assim como medidas de interpre-
tação a atingir, relativas a objectivos intermédios e finais do
projecto;
- desenvolvimento e implementação de instrumentos para
recolha de dados; pessoas habilitadas na obtenção de deter-
minados dados, armazenamento, recuperação e respectivas
técnicas de análise;
- uma unidade de informação tendo em vista o desenvolvi-
mento de habilidades individuais em termos de relevância,
propósito e determinação para o processo de decisão.
Assim, o resultado desejado numa avaliação deste tipo será
uma troca contínua entre avaliadores e administradores, tendo em
atenção as necessidades de informação associadas a um processo de
decisões, e ainda um plano contínuo e sistematizado de recolha de
dados, em tempo oportuno e com informação relevante para satisfazer
as respectivas necessidades.
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Finalmente, a interpretação dos dados é geralmente as-
sumida pelo responsável da administração e a interpretação do avali-
ador deve incidir na análise dos dados relatados, na redução dos dados
e na sua síntese, e não nas decisões da instituição.
Com o objectivo de abarcar os aspectos relativos à avali-
ação,também Hamblin (1971) estabeleceu um modelo de avaliação
aplicado à formação (em sentido geral), que abrange cinco níveis
diferentes de resultados que podem ser observados no quadro seguin-
te.
Quadro 1 - Modelo de avaliação de Hamblim
NÍVEIS
I- Reacções dos formandos     e
do monitor (ou monitores)
II- Resultados de aprendi-
zagem
III - Resultados da formação no
posto de trabalho
IV - Resultados da formação   ao
nível da empresa
V - Resultados da formação   ao
nível do país
ALGUNS INDICADORES
• Que pensam os formandos da acção     em que
estiveram envolvidos?
• Como reagiram ao “estilo” do monitor?
• Os documentos, os métodos, e o ambiente
foram adequados?
• Quais as mudanças de comportamento
havidas, face à aquisição de novos conheci-
mentos e capacidades?
• Quais os resultados alcançados pelos ex-
formandos no desempenho normal das fun-
ções abrangidas pelos postos de trabalho
onde estão colocados?
• Qual a eficácia da formação, em termos ab-
solutos?
• Em que medida participa a formação   profis-
sional na melhoria do sistema sócio-econó-
mico em que se insere?
Fonte: Hamblin (1971).
Esta classificação, hoje genericamente aceite, poderá ser
pormenorizada do seguinte modo:
Nível I - Reacção dos formandos e do monitor
Que pensam os formandos da acção de formação em que
estiveram envolvidos?  Como reagiram ao “estilo” do monitor? Os
documentos, os métodos, o ambiente foram adequados?
É com vista à obtenção de respostas para estas e outras
perguntas que se efectua a avaliação ao nível I. Normalmente, a
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avaliação ao nível I decorre no fim da acção de formação e é efectuada
com base no preenchimento de questionários e, muitas vezes, na
discussão oral entre o monitor e os formandos.
Nível II - Resultados de aprendizagem
A este nível determinam-se resultados da aprendizagem.
Trata-se de explicitar as mudanças de comportamento em resultado da
aquisição de novos conhecimentos, capacidades e alterações de
atitudes.
Instrumentos básicos usados neste nível de avaliação - os
testes - permitem, quando bem elaborados, a quantificação dos
resultados de aprendizagem.
Nível III - Resultados da formação no posto de trabalho
Ainda poderá acontecer que as avaliações duma dada acção
realizadas aos níveis I e II sejam altamente satisfatórias e, no entanto,
os ex-formandos revelem, uma vez nos seus postos de trabalho,
grandes dificuldades (ou incapacidades) para a realização das tarefas
exigidas. Daí a necessidade de verificar os resultados que decorreram
do desempenho normal da actividade, (resultados esses imputáveis à
formação) e detectar as deficiências na qualidade do trabalho prestado
que deveriam (ou deverão) ser colmatadas através da formação.
A avaliação ao nível III é aquela que é realizada “a poste-
riori”, isto é, após a realização da formação, e que tem em vista
verificar quais os resultados alcançados pelos ex-formandos no de-
sempenho normal das funções abrangidas pelos postos de trabalho
onde estão colocados.
Nível IV - Resultados da formação ao nível da empresa
Em que medida a função formação, como investimento que
é, contribui para as qualidades da empresa? (melhoria da qualidade de
serviço, aumento da produtividade, minimização dos custos, etc).
A este nível, praticamente  excluído ao formador, pretende-
se analisar globalmente a formação e medir a sua eficácia em termos
absolutos. Não sendo tarefa fácil a avaliação ao nível IV, é no entanto
possível através dela encontrar respostas para algumas das questões
acima formuladas.
Nível V - Resultados da formação ao nível do país
As empresas são organizações complexas cuja actuação
pode ou não favorecer o desenvolvimento do sistema sócio-económi-
co onde se inserem.
Em que medida participa a formação profissional na melhoria
deste sistema?  O que se pretende obter com a avaliação ao nível V é,
precisamente, a resposta a esta questão.
Verifica-se que as grandes finalidades deste modelo podem
ser resumidas em apenas duas:
- o processo formativo, visando a melhoria da sua qualidade;
- o processo de aprendizagem e seus resultados finais.
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Por último, abordaremos os princípios de avaliação preco-
nizados por Patton (1986), que se baseiam fundamentalmente em
quatro padrões de avaliação, a utilidade, a exequibilidade, a proprie-
dade e a correcção.
O padrão da utilidade incide essencialmente na identifica-
ção clara de audiências, em relatórios precisos e claros e ainda em
processos de avaliação atempados.
O padrão de exequibilidade exige fundamentalmente realis-
mo, prudência e subtileza (ou diplomacia) nos estudos de avaliação.
O padrão propriedade requer ética, exactidão e legalidade,
nesses mesmos estudos.
E, por último, o padrão correcção (ou perfeição) exige uma
adequação técnica da informação destinada à avaliação, um controlo
e validade dos dados recolhidos, objectividade e correcção das con-
clusões.
2.2.3 · A avaliação no âmbito da formação profissional
A formação profissional pode ser definida como “o conjun-
to de acções capazes de tornar os homens e os grupos aptos a
desempenhar com competência as suas funções actuais e as que lhe
são atribuídas no âmbito da progressão da sua actividade” (Soares e
outros, 1985).
O surto repentino das acções de formação profissional
originou situações e movimentações que nem sempre conduziram  ao
verdadeiro objectivo do processo de formação - a mudança via
desenvolvimento.
Assim, actualmente, os responsáveis de formação a nível
dos sistemas de formação e das organizações, estão cada vez mais
preocupados com os resultados da formação realizada. A avaliação da
formação surge, de facto, como uma resposta que se pretende eficaz
face às dificuldades em controlar a qualidade do processo formativo.
A formação profissional tem os seus objectivos próprios,
exige nomeadamente um elevado dispêndio de recursos, devendo os
seus resultados estar sujeitos a apreciação. Daí que se imponha a
definição de critérios de avaliação, a exigência de mecanismos  que
permitam encontrar respostas concretas para algumas questões, tais
como:
- a formação atingiu os objectivos desejados?
- foram eficazes os métodos e os meios utilizados?
- a formação foi adequada às exigências profissionais dos
trabalhadores?
- os tempos atribuídos foram adequados?
- a formação respondeu às expectativas dos intervenientes?
(Soares e outros, 1985).
Havendo necessidade de dar resposta a estas questões ou
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outras similares, tendo em vista a qualidade da formação, delinearam-
se metodologias e instrumentos de avaliação, visando, a formação
profissional.
Podemos, assim, definir avaliação, no contexto da formação
profissional, como o processo de recolha e interpretação dos resulta-
dos inerentes às acções de formação, com o objectivo de julgar as
actividades implementadas face aos respectivos produtos finais, ten-
do em vista a melhoria das futuras acções de formação.
Ao falarmos em avaliação da formação profissional e se-
gundo Tira-Picos (1990), podemos distinguir dois tipos distintos - a
avaliação quanto ao processo e a avaliação quanto ao momento.
Na primeira - avaliação quanto ao processo - distinguiremos
a avaliação normativa (ou de posicionamento) “que situa o desempe-
nho de um formando numa distribuição estatística por referência ao
desempenho de  outros, utilizando um critério relativo” (Tira-Picos,
1990) e a avaliação criterial (ou de domínio) “que não visa situar o
formando em relação aos outros elementos do grupo, segundo uma
ordem, sem antes verificar se o objectivo proposto foi ou não alcan-
çado por este” (Tira-Picos, 1990).
Na avaliação quanto ao momento, distinguiremos três tipos
de avaliação: a inicial, a formativa e a sumativa.
A avaliação inicial pretende seleccionar indivíduos para os
mais diversos fins e é usada para orientar os candidatos para uma
determinada formação. A avaliação formativa é um tipo de avaliação
levada a cabo durante o desenvolvimento da acção formativa e visa a
obtenção de um “feed-back” contínuo e permanente, por forma a
possibilitar um diagnóstico correcto da evolução dos participantes,
das dificuldades de aprendizagem surgidas, assim como  possibilitar
a introdução de medidas correctivas adequadas (ao nível dos métodos,
dos conteúdos e dos meios).
A avaliação sumativa é a que incide no final da acção de
formação e pretende avaliar, em função do perfil de saída esperado, o
resultado final da aprendizagam (Tira-Picos, 1990).
Da formação, sistema comunicante, que interfere com um
sistema complexo (o participante da acção), resulta uma mudança de
estado para o participante (forma-se) sendo o formador apenas  o
gestor dessa situação. Numa palavra, a “formação é um problema
sistémico que exige metodologias oriundas da teoria dos sistemas,
quer no diagnóstico, quer no processo de actuação quer ainda nas
formas de avaliação” (Tira-Picos, 1990).
De facto, e devido ao efeito sistémico, o desempenho
depende de diversas variáveis, pelo que qualquer que seja o resultado
alcançado não é possível concluir, isoladamente, sobre uma dessas
variáveis. Portanto, um plano de formação não deve basear-se apenas
num diagnóstico de necessidades, mas sim e principalmente num
projecto de potencialidades a desenvolver.
Para concluirmos, podemos dizer que, segundo Moderno
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(1990),  a avaliação de um programa de formação compreende três
fases distintas:
- a avaliação “a priori”, que tem lugar antes da formação
propriamente dita e “começa no momento em que a insti-
tuição analisa as necessidades de formação, os pedidos de
formação,etc., para se decidir sobre um projecto que obe-
decerá a uma logística  de formação que define, por um
lado, as finalidades, os objectivos institucionais e os
beneficiários dessa formação e, por outro, os objectivos, os
conteúdos, os métodos, os meios de avaliação e os próprios
recursos”.
- as avaliações intermédias, que têm também grande impor-
tância no êxito ou sucesso do programa de formação, pois
permitem ajustar determinadas actividades e inflectir algu-
mas áreas, tendo sempre em vista os objectivos dessa
formação;
- e por último, a avaliação “a posteriori”, levada a cabo
depois do processo de formação propriamente dito, que irá
analisar os resultados desse programa.”Os efeitos são ana-
lisados a partir das informações recolhidas junto dos
formandos, dos formadores e dos ‘utilizadores (àqueles
que indirectamente beneficiam da formação)”.
2.2.4 · Modelo de avaliação do nosso estudo
Este estudo pretende avaliar o impacte das acções de forma-
ção. Trata-se de uma avaliação que não procura  estabelecer relação
causa-efeito uma vez que tal é difícil  e complexo necessitando de
atenção relativamente a outras variáveis  que não o projecto ou a acção
em causa. De facto, “se não é fácil concretizar a identificação das
mudanças ocorridas na área de influência do projecto, é verdadeira-
mente difícil estabelecer com grande grau de rigor a casualidade entre
a distribuição de bens e serviços e os efeitos e o impacte subse-
quentes” (Portela, 1984).
O modelo geral de avaliação aplicado neste estudo,é seme-
lhante ao referido anteriormente por Hamblin (1971), baseia-se no
quadro de referências definido por Bennett (1977) para a análise de
impactes de programas de extensão. Assim, segundo aquele autor, a
uma hierarquia de níveis de impacte corresponde uma hierarquia de
evidências, que se traduz nos aspectos referenciados na figura 1.
Como o nosso estudo pretende analisar os CJEA que decor-
reram em 1987, 1988 e 1989, tendo em vista a melhoria das futuras
acções e o repensar da  filosofia de actuação, o modelo de avaliação
basear-se-á nos níveis seguintes da hierarquia de Bennett, com par-
ticular relevância para o nível dos resultados:
- Participação (nível 3);
- Reacção (nível 4);
- Resultados (níveis 5, 6 e 7).
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No quadro que se segue, indicam-se os níveis de avaliação
a utilizar no estudo e os respectivos indicadores.
Quadro 2 -  Níveis de avaliação e indicadores do estudo
INDICADORES
• Motivação para a frequência do CJEA;
• Tomada de conhecimento da realização do CJEA;
• Momento de conhecimentos dos objectivos do
CJEA;
• Formas e frequência de participação nas sessões;
• Oportunidade para avaliar o curso  e respectivos
monitores.
• Satisfação com as instalações, conteúdos dos
cursos e textos de apoio;
• Tipo de monitores, tratamento dos conteúdos,
nível de dificuldade e de duração do CJEA;
• Apreensão dos conhecimentos ministrados;
• Métodos de avaliação e resultados obtidos.
• Aplicação dos conhecimentos adquiridos;
• Mudanças provocadas pela frequência do CJEA;
• Participação em Associações e Grupos;




Conjunto das formas de in-
tervenção dos formandos,
tanto quantitativas como qua-
litativas, durante o processo
de formação.
II - Reacções
Conjunto das opiniões e ati-
tudes dos formandos, relati-
vamente ao contexto, pro-
cesso e resultados das acções
de formação profissional.
III - Mudanças e resultados
Conjunto dos aspectos mais
directamente relacionados
com os ensinamentos e pro-
veitos obtidos no curso, do
ponto de vista dos formandos.
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Embora os elementos apontados sejam os centrais do mode-
lo, não podemos deixar de referir outros aspectos, também importan-
tes, e que constituem a base para a realização das acções de formação.
São eles, designadamente, o contexto e o processo. Por contexto
entendemos o estudo dos aspectos relativos à organização e fun-
cionamento do aparelho da formação profissional. Por processo
consideramos, principalmente, aqueles aspectos ligados à metodo-
logia da formação, ou seja, métodos de ensino e aprendizagem, e de
avaliação dos participantes (Cristovão e Figueira, 1990).
Na aplicação de um modelo desta natureza, julgámos ser
adequado seguir uma abordagem não experimental, do tipo levan-
tamento. Na avaliação de impacte de programas, e segundo Cristovão
e Figueira (1990), são utilizados, frequentemente, modelos experi-
mentais ou quase experimentais, no entanto, para o nosso caso
concreto considerámos que as condições e os meios não permitiam o
uso dessas abordagens. Assim, seguiremos a abordagem não-expe-
rimental, que engloba os três modelos seguintes:
- estudo, “antes” e “depois”, dos participantes de um pro-
grama;
- estudo apenas “depois” dos participantes de um programa;
- estudo “depois” dos participantes de um programa e de um
conjunto de elementos (controlo) escolhidos não aleatoria-
mente.
No nosso trabalho optámos  pela segunda alternativa.
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3 · Descrição do sistema de
formação profissional
agrária
3.1 · Organização geral do sistema educativo
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, a
14 de Outubro de 1986, ficou definido um novo quadro referencial do
sistema educativo português.
Até à saída desta Lei de Bases, encontrava-se implantado o
sistema planeado pela Reforma Educativa de 1973 - com todas as
modificações parcelares e avulsas que ao longo do tempo, e  parti-
cularmente na década de oitenta, lhe foram sendo introduzidas. Este
sistema, conhecido pela “Reforma de Veiga Simão”, visava garantir
a igualdade de oportunidades e levou a equiparação do ensino técnico
ao ensino liceal, entre outros aspectos.
Aquele sistema abrangia a formação escolar e a formação
profissional. A primeira englobava o ensino básico, o ensino secun-
dário e o ensino superior. A formação profissional incluía a formação
profissional inicial (sistema de aprendizagem e outra formação inici-
al) e a formação contínua.
Com a implementação da Lei de Bases do Sistema Educativo
é introduzida uma nova vertente - a formação profissional -, que se
integra nas modalidades especiais de educação escolar e não como
uma via paralela de frequência de ensino, como era até então.
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3.2 · Primórdios da formação profissional agrária
O ensino agrícola teve, em Portugal, o seu início em meados
do século passado. No entanto este ensino nunca colmatou as neces-
sidades de formação dos agricultores em geral.
Constatava-se que o profissional da agricultura abdicava de
preparação técnica ou empresarial, seguindo esta profissão muitas
vezes por tradição, por não possuir outras opções profissionais, ou
mesmo até por fatalismo.
Não resultou o recurso aos técnicos auxiliares ou de forma-
ção superior para substituir o tecido empresarial agrícola talvez
porque a actividade agrícola não foi dignificada. Esta situação ter-se-
á mantido durante bastante tempo pelo que a preocupação em melho-
rar a qualificação profissional dos agricultores levou os Serviços de
Agricultura a iniciarem algumas acções de formação em domínios
específicos agrícolas. É de referir o contributo dado para o efeito pela,
Direcção Geral de Serviços Agrícolas, Direcção Geral de Serviços
Pecuários, Direcção Geral de Serviços Florestais e Aquícolas, Junta
de Colonização Interna, e ainda pelo Ministério do Trabalho e pelo
Ministério da Educação, através da Escola Técnica de Alcobaça e dos
Cursos Complementares de Aprendizagem Agrícola. É também de
realçar o papel das Direcções Regionais de Agricultura e dos outros
organismos criados a partir das anteriores estruturas, no âmbito das
reformas de índole institucional, operadas no sector agrícola.
Como acções de formação mais relevantes, segundo o
documento “Formação Profissional Agrária” (MAPA, 1989), desta-
cam-se as seguintes realizações:
- Cursos de Capatazes Agrícolas (iniciados em 1944);
- Cursos Complementares de Aprendizagem Agrícola (des-
de 1957);
- Cursos de Iniciação Agrícola (criados em 1967, face a um
protocolo entre a Juventude Agrária Rural Católica e a
Junta de Colonização Interna);
- Cursos de Empresários Agrícolas (criados em 1970, pela
Junta de Colonização Interna).
3.3 · Institucionalização da formação profissional agrária
No MA, a institucionalização da formação profissional deu-
se através do Decreto-Lei nº 221/77 de 28 de Maio - Lei Orgânica do
Ministério da Agricultura e Pescas, sendo então criada a Direcção-
Geral de Extensão Rural, com uma Direcção de Serviços de For-
mação Profissional Agrária, e as sete Direcções Regionais de Agricul-
tura, cada qual com uma Divisão de Formação Profissional (DFP). Era
objectivo destes Serviços do Ministério, e de outros com alguma
preocupação e responsabilidade na formação dos agricultores (Direc-
ção Geral de Pecuária, Direcção Geral de Florestas, e outros), reunir
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os meios humanos e materiais existentes e potenciais, assim como a
experiência adquirida ao longo dos anos, de forma a aumentar a
eficácia e eficiência das Acções de Formação Profissional.
Nas últimas duas décadas o MA tem vindo a desenvolver
acções de formação profissional que abrangeram, para além de
técnicos, cerca de 70.000 agricultores, em cursos cuja duração vai
desde os cinco dias a quatro meses, implementados em CFP ou
recorrendo a Unidades Móveis (UM). Estes números revelam o
destaque que se tem vindo a dar à formação profissional no sector
agrário, apesar de corresponder somente a 7,5% dos activos agrícolas,
estando portanto ainda longe do desejável (MAPA, 1989).
As acções de formação que têm como objectivo a prepara-
ção do empresário agrícola - “Cursos de Iniciação Agrícola” e “Cur-
sos de Empresários Agrícolas” -, têm tido grande incremento nos
últimos anos, sendo de realçar o facto de os Cursos de Jovens
Empresários Agrícolas representarem cerca de metade do esforço da
Formação Profissional Agrária.
3.4 · Princípios gerais
Ultimamente, a nível de todo o país, tem-se dedicado par-
ticular atenção a todo o processo de FORMAÇÃO PROFISSIONAL
AGRÁRIA e aos seguintes princípios por que se têm norteado as
diversas acções realizadas (MAPA,1988):
1º - DEVE SER ABERTA A TODOS
Os diversos segmentos da população activa agrícola têm
direito à sua própria valorização profissional, pelo que desde que
enquadrados nas condições exigidas para cada acção, a todos ter-se-
á que assegurar igualdade de oportunidades.
2º  - DEVE CONSTITUIR PERSPECTIVA DE DESENVOLVI-
MENTO E INSTRUMENTO DE MUDANÇA
A formação profissional agrária tem uma perspectiva dee
desenvolvimento e é encarada como instrumento de mudança, em
estreita ligação com a Extensão Rural; não é um fim em si mesma, mas
sim um meio para o desenvolvimento da agricultura, mediante a
qualificação dos técnicos e dos agricultores numa perspectiva  de
abertura face à introdução de novas metodologias e tecnologias.
3º - DEVE RESPONDER A NECESSIDADES REAIS
A  formação profissional agrária existe para dar resposta
concreta a necessidades decorrentes de mudanças a introduzir  na
comunidade rural e não para se satisfazer a si própria.
4º - DEVE OBEDECER AOS PRINCÍPIOS DA ANDRAGOGIA
   A Formação Profissional adopta uma metodologia ade-
quada às características do adulto, isto é, centrada no participante; é
activa, e está de acordo com os interesses e necessidades dos partici-
pantes.
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5º - DEVE CONSIDERAR O PARTICIPANTE COMO SUJEITO
DA ACÇÃO
O participante de uma acção de formação é o sujeito que age,
dinâmico e cooperador; o centro da acção.
6º - DEVE PREOCUPAR-SE COM A FORMAÇÃO GLOBAL DO
SER HUMANO
O ser humano, enquanto sujeito de uma acção de formação,
deve ser encarado como um ser integrante de uma comunidade, mas
com os seus próprios valores culturais.
7º - DEVE IMPLEMENTAR-SE POR OBJECTIVOS, PRIVILEGI-
AR OS RESULTADOS E DESENVOLVER-SE POR NÍVEIS DE
FORMAÇÃO
É determinante para a consecução e avaliação dos resulta-
dos a definição clara e concreta dos objectivos da formação, desen-
volvendo-se esta de uma forma contínua, sistemática e gradual.
8º - DEVE PRODUZIR EFEITO MULTIPLICADOR
O participante de uma acção de formação reproduz, directa
ou indirectamente, pela aplicação e/ou difusão, os conhecimentos
adquiridos.
9º - DEVE SER ENQUADRADA EM ESTRUTURAS DE FORMA-
ÇÃO PRÓPRIA
Para uma perfeita homogeneização da metodologia de tra-
balho, mais racional utilização de recursos, maior eficácia nos resul-
tados e melhor resposta às necessidades reais, as acções de formação
profissional agrária deverão ser coordenadas pelas Estruturas de
Formação Profissional Agrária.
3.5 · Tipos de cursos
O MA tem desenvolvido, em todo o País, dois tipos distintos
de cursos, destinados a agricultores:
- cursos de formação inicial, de longa duração;
- cursos monográficos ou de especialização, de formação
contínua e curta duração.
Passaremos a enumerar e caracterizar os diversos cursos
agrícolas, mas para o caso concreto daqueles que têm vindo a ser
ministrados na área da DRATM.
3.5.1 · Definição dos conteúdos
Os cursos efectuados, podem-se classificar em dois grandes
grupos (MAPA, 1988):
• de longa duração:
- curso base de agricultura;
- curso de jovem empresário agrícola.
• de curta duração, monográficos, nas áreas de:





- bovinicultura de leite;
- bovinicultura de carne;
- pequenos ruminantes;
- apicultura;
- forragens e pastagens;
- operadores de salas de ordenha;
- sanidade da batata;
- contabilidade agrícola e gestão;
- regadio;
- operadores de máquinas agrícolas;
- outras.
Face à experiência nesta área, podemos referir os con-
teúdos-padrões para cada tipo de acção de formação, tendo em conta
sempre a flexibilidade dos mesmos para adaptação ao grupo exis-
tente.
Nos cursos de longa duração consideram-se dois troncos
distintos:
A - Tronco Comum - em que são tratados os temas de
carácter geral, formativos, informativos, de tratamento idêntico em
toda a Região e mesmo em todo o país;
B - Tronco  Específico - em que são tratados os temas
relativos às actividades de maior representatividade na área geográfi-
ca a que pertencem os participantes.
É de realçar o CJEA, por ser aquele que mais se tem realiza-
do nesta Região, e o que tem por objectivo capacitar os jovens que
optaram ou estão em vias de optar por ficar na agricultura, com os
conhecimentos de carácter técnico, social e económico, de modo a
que:
- apliquem as tecnologias mais indicadas no exercício da
actividade agrícola;
- desenvolvam espírito associativo;
- desenvolvam a sua capacidade empresarial;
- organizem, com eficácia, o aparelho produtivo que dirigem
(ou dirigirão).
3.5.2 · Identificação da abordagem educativa
Nas acções de formação tem-se em consideração os seguin-
tes aspectos: duração da acção, número de participantes, horário de
formação, local de realização e destinatários das acções.
Maria da Graça Ferreira Bento Madureira44
3.5.2.1 · Duração das acções
A duração das acções depende do carácter das mesmas,
estando no entanto institucionalizada, por despacho ministerial, a
duração de algumas, como a seguir se indica:
- Curso Base de Agricultura - 600 horas (mínimo);
- Curso de Jovens Empresários Agrícolas - 400 horas
(minímo);
- Monográficos ou de especialização, nas áreas da Agricul-
tura, Pecuária e Produção Florestal - 150 horas (mínimo).
3.5.2.2 · Número de participantes
Para a fixação do número máximo de participantes por
acção, deve ter-se em conta a eficácia da aprendizagem e a capacidade
formativa das estruturas físicas de formação. Assim, estabelece-se
como regra geral, e tendo sempre em atenção os casos particulares de
cada grupo, os dois parâmetros seguintes:
- Vinte participantes por grupo, quando envolva fundamen-
tal-mente o desenvolvimento cognitivo, como são os da
área da formação geral e tecnológica;
- Dez participantes por grupo, quando se exija o desenvolvi-
mento do domínio psicomotor, como acontece na área da
formação prática.
3.5.2.3 · Horário da formação
O horário de formação não deve exceder 7 horas diárias e 35
horas semanais.
No entanto, este horário poderá ser estabelecido de acordo
com os formandos, podendo algumas acções decorrer em período pós-
laboral (2 ou 3 horas/dia) e outras desenvolver-se por módulos
descontínuos (2 ou 3 dias/semana ou 10 a 15 dias/mês).
3.5.2.4 · Local de realização
As acções de formação desenvolvem-se frequentemente em
CFP ou em UM.
Os CFP, dispondo do equipamento e mobiliário adequado
ao acto formativo, são constituídos por áreas específicas,
designadamente, área técnico-pedagógica, área administrativa, área
de refeição e convívio, área de serviço e área agrícola.
Na Região de Trás-os-Montes, existem três CFP pertencen-
tes à DRATM, em funcionamento, localizados no concelho de
Montalegre (Aldeia Nova), no concelho de Chaves (Vidago) e no
concelho de Miranda do Douro (Malhadas). Existem outros três em
fase de instalação, localizados em Vila Nova de Foz Côa, Alijó e
Mirandela (ver Mapa 2).
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Mapa 2 - Centros de Formação Profissional, na Área da DRATM
As UM permitem a realização de acções de formação fora
dos CFP, com o apoio em estruturas locais (salas de cooperativas, de
autarquias, antigas casas do povo, centros paroquiais e outras), des-
locando o equipamento necessário e recorrendo frequentemente a
explorações dos próprios participantes para a realização de trabalhos
práticos.
Por norma, a UM dispõe de um conjunto de materiais (“Kit”
de formação) ajustado ao fim em vista. Merece referência o caso
particular da formação em mecanização agrícola e pecuária, para o
que se dispõe de equipamentos expressamente preparados e or-
ganizados (tractor, atrelado, alfaias agrícolas, caixa de ferramentas,
outros instrumentos e audio-visuais).
Os cursos de longa duração, como os CJEA, são normal-
mente implementados nos CFP, em regime de internato, muitas vezes
por módulos, com alternância nas explorações agrícolas dos próprios
formandos.
Os cursos monográficos desenvolvem-se, na maior parte
das vezes, na ZA ou sede de Brigada Concelhia e em salas próprias ou
cedidas por cooperativas, autarquias, antigas casas do povo, e outras.
3.5.2.5 · Destinatários das acções
Todos os agricultores e trabalhadores rurais são potenciais
participantes em acções de formação profisssional, desde que enqua-
drados nas condições exigidas por cada uma delas.
Para os cursos de longa duração os formandos devem ter
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uma idade compreendida entre os 18 e os 40 anos, assim como a
escolaridade obrigatória. Têm prioridade os jovens agricultores cuja
primeira instalação ou financiamento do projecto de investimento
esteja dependente da frequência do curso.
Relativamente aos cursos monográficos, a idade dos partici-
pantes não deve ultrapassar os 55 anos, destinanando-se a agri-
cultores ou trabalhadores rurais de ambos os sexos (DRATM, 1988).
A selecção dos formandos é feita tendo em conta as regras
gerais para cada um dos diferentes cursos.
Algumas excepções a estas regras poderão ser eventual-
mente consideradas, desde que solicitadas pela respectiva Zona
Agrária (ZA), com parecer devidamente fundamentado.
3.5.3 · Definição dos grupos de agricultores a envolver
Os serviços locais da DRATM, através dos seus técnicos
extensionistas e/ou vulgarizadores, estabelecem contactos directos
com os agricultores, com cooperativas, grupos de gestão e outras asso-
ciações, fazendo surgir daí o segmento da população a abranger na
programação. Identificam-se assim os diferentes “grupos alvo” rela-
tivamente às suas necessidades de aprendizagem - normalmente
enquadradas na educação não-formal e tendo em atenção os três
domínios: cognitivo,afectivo e psicomotor (Rivera, 1987). Também
se atende aos seus desejos, características, capacidades, práticas
culturais e problemas sentidos (e/ou ainda não sentidos).
Aos técnicos de campo é solicitado um conhecimento do
que se passa nas suas áreas de actuação, conseguido dos contactos
informais estabelecidos com os agricultores, individualmente ou em
grupo, e com as organizações associativas.
A caracterização final dos “grupos alvo” é feita com o apoio
dos técnicos da DFP e de outros técnicos especializados dos Serviços,
após análise pormenorizada e objectiva da situação.
3.6 · Formação profissional agrária em Trás-os-Montes
Com a Regionalização do MA, em 1977, e com os apoios
resultantes da adesão de Portugal à CEE, a formação profissional para
agricultores tem vindo a sofrer um incremento substancial  na Região
de Trás-os-Montes. É disso prova a análise do número de acções
realizadas no período de 1977 e 1989.
Assim, os cursos que tiveram o seu início em 1977, num
total de 34, abrangeram 376 participantes, enquanto que em 1989 se
efectuaram 149 acções de formação que incluíram 1700 formandos.
Segundo dados estatísticos da Divisão de Formação Profissional da
DRATM, a totalidade das acções de formação profissional e o número
de participantes que abrangeram podem ser observados no quadro
seguinte.
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Quadro 3 - Cursos de FPA e participantes na DRATM, (1977 a 1990)
  ANO    Nº DE CURSOS  Nº PARTICIPANTES
  1977         34      376
  1978         39      460
  1979         47      520
  1980         69      598
  1981         72      794
  1982         57      614
  1983         58      571
  1984         62      698
  1985         64      591
  1986         78      931
  1987        106    1.290
  1988         80      948
  1989        149    1.700
  1990         98    1.119
 TOTAL      1.013   11.210
Fonte: DRATM, Divisão de Formação Profissional (1991)
Especificando apenas os cursos de longa duração,que ante-
riormente a 1984 se designaram por “Iniciação Agrícola” e “Empre-
sário Agrícola” e posteriormente por “Jovens  Empresários Agrí-
colas”, podemos observar no quadro 4 a sua distribuição.
Quadro 4 - Cursos de longa duração,participantes e entidades promotoras na
DRATM (1981 a 1990)
* Seis cursos promovidos pela DRATM. Quinze cursos promovidos por outras entidades
(Cooperativa Agrícola de Batata de Semente de Montalegre, Caixa de Crédito Agrícola Mútuo
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É de realçar o grande aumento do número de acções de for-
mação de longa duração a partir de 1986, ano da integração do nosso
País nas Comunidades, em que os cursos passaram a possibilitar aos
agricultores candidatarem-se às ajudas comunitárias para reconversão
das explorações agrícolas.
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4 · Metodologia
4.1 · Unidade de análise
A Região de Trás-os-Montes é bastante vasta e heterogénea.
Na impossibilidade de investigarmos toda a Região, optámos por nos
concentrarmos em duas ZA distintas (Mapas 3 e 4), com agriculturas
diferenciadas, de entre as 11 que fazem parte da DRATM.
A Zona Agrária do Barroso (ZAB), uma das escolhidas, é
caracterizada por uma agricultura de montanha, com restrições natu-
rais  à escolha das actividades produtivas. Nesta Zona predomina uma
agricultura do tipo tradicional, apoiada num sistema de policultura-
pecuária, com uma parcela significativa da produção para a auto-
suficiência. As produções comercializadas com importância sócio-
económica são a batata de semente e os produtos pecuários (carne e
leite).
A Zona Agrária de Lamego (ZAL), porque se trata essenci-
almente de uma Zona de especialização com pomar e/ou vinha, cujas
produções se destinam fundamentalmente ao mercado, foi a outra
Zona escolhida.
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Mapa 4 - Zona Agrária de Lamego
4.2 · Abordagem do estudo
O estudo foi desenvolvido em três fases distintas. A primei-
ra compreendeu uma caracterização geral de todos os participantes
que passaram pelos CJEA num triénio, na Região, na segunda proce-
deu-se a um levantamento, com a administração de questionários a
uma amostra, e incidindo nas duas ZA referidas, e a terceira parte
abrangeu uma análise intensiva, em profundidade, de casos em que a
formação gerou impactes diferentes.
Na primeira parte do nosso trabalho efectuámos uma carac-
terização geral de todos os jovens que passaram pelos CJEA, no
triénio considerado. Para isso efectuámos um estudo descritivo  atra-
vés da análise de todas as fichas de inscrição dos participantes, tendo
em atenção as variáveis disponíveis, nomeadamente, a idade, o sexo,
as habilitações literárias e a distribuição geográfica dos participantes.
As fichas não permitiram uma caracterização mais aprofundada,
nomeadamente das explorações dos participantes.
Na segunda parte optámos por utilizar o método de inves-
tigação por levantamento, tendo em vista uma análise extensiva da
formação.
O levantamento é um método de investigação social, que
con-siste na administração de questionários a uma amostra de res-
pondentes seleccionados de uma população (Babbie, 1979). Esta
investigação por levantamento envolve sempre uma pesquisa de
campo, cujos objectivos são limitados. Segundo Almeida (1989),
estes objectivos podem ser descritivos ou analíticos, e  geralmente, as
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informações recolhidas de uma amostra representativa servem nor-
malmente para resolver um problema.
Para as duas unidades de trabalho, ou sejam as duas ZA indi-
cadas, optámos pelo delineamento estatístico com uma amostragem
aleatória, simples, sem estratificação.
No nosso trabalho, e para que nos fosse possível entrar em
contacto com um número relativamente elevado de participantes em
CJEA e obtermos destes grande quantidade de informação, optámos
por realizar inquéritos por entrevista.
Usámos dois tipos de questões: fechadas (quantitativas) e
abertas. As primeiras foram postas numa determinada sequência e
incluíram padrões de resposta pré-determinados por nós. Este tipo de
questões permite uma análise mais simples, em que as respostas
podem ser directamente comparáveis e facilmente agregadas, poden-
do um número elevado de perguntas ser posto num espaço curto de
tempo (Patton, 1982).
As questões abertas possibilitam um determinado grau de
liberdade ao inquirido, permitindo que os temas pertinentes possam
ser abordados do modo que ele entenda ser mais conveniente. Carac-
teriza-se por as perguntas serem elaboradas e colocadas numa sequên-
cia pré-determinada, não existindo no entanto, padrões de respostas
definidos. Assim, os inquiridos foram sujeitos ao mesmo tipo de
perguntas, com todas as vantagens que daqui advêm, como sejam a
diminuição dos enviesamentos provocados pelo inquiridor e a maior
facilidade de organização e análise dos dados (Patton,1982).
Por último, na terceira parte do estudo efectuámos uma aná-
lise intensiva, em profundidade, de alguns casos ilustrativos de
mudanças verificadas nas explorações dos jovens empresários e de
outros efeitos resultantes da participação nos CJEA.
O estudo de caso (ou análise intensiva), incide “numa uni-
dade social de estudo que é considerada como um todo. Essa unidade
pode ser uma pessoa, uma família, um grupo social, ou uma institui-
ção. O estudo de caso pode usar fontes históricas e descritivas ou
técnicas quantitativas e qualitativas para analisar o fenómeno”
(Almeida, 1989).
Com os dados obtidos no inquérito, definimos uma tipologia
de resultados e assim efectuámos alguns estudos de caso que incidiram
em casos de aplicação dos conhecimentos ministrados no curso.
4.3· Modelo de inquérito
Para a elaboração do inquérito tivemos a preocupação de
formular questões neutras, simples e claras. Neutras, para que as
perguntas não se tornassem manipulatórias, isto é, não contivessem
uma certa carga valorativa. Simples, de modo a que não contivessem
facetas múltiplas, ou seja, que não oferecessem dúvidas quanto à sua
resposta (perguntas ambíguas). Claras, para não colocar os  respon-
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dentes em situações desconfortáveis e não ferir quaisquer tipos de
susceptibilidades.
A primeira fase da elaboração do inquérito consistiu em
fazer uma listagem com um conjunto de perguntas que iriam formar
o futuro questionário. Estas perguntas foram essencialmente de dois
tipos: as que se enquadravam no âmbito de todo o processo de
formação profissional e as que diziam respeito às actividades  agríco-
las mais relevantes nas duas unidades de análise mencionadas. Assim,
servimo-nos de alguns estudos já elaborados para a área da formação
profissional, de algumas publicações de vários autores sobre avalia-
ção e ainda de alguns trabalhos onde constassem inquéritos de índole
agrícola e/ou pecuária.
Para além disto, e relativamente a estas últimas questões,
contactámos técnicos das duas ZA aonde incidiu o estudo, assim como
os monitores dos cursos, chefes de ZA e ainda outros especialistas, a
nível de experimentação e investigação.
Para as perguntas gerais, que se repetem nos três tipos de
inquéritos, contactámos técnicos da área das Ciências Sociais apoian-
do-nos em muitas das sugestões dadas.
Em simultâneo, foi feito um estudo profundo de cada uma
das questões, tendo em atenção a sua importância, eliminando as
consideradas desnecessárias. Obteve-se um questionário com um
formato consistente (fácil de ler e responder). As perguntas mais
fáceis e menos controversas, foram postas em primeiro lugar, enqua-
dradas numa determinada sequência. Para que o questionário se
tornasse de uso mais acessível, foram elaboradas instruções que
considerámos claras e concisas para o seu preenchimento.
Feito este estudo e, como de início as perguntas eram aber-
tas, elaborámos padrões de respostas de modo a torná-las, sempre que
possível e dentro dos nossos objectivos, fechadas. Os padrões de
resposta elaborados, foram diversos:
- de respostas “sim” ou “não”;
- com quatro, cinco ou seis possibilidades de resposta;
- com mais possibilidades de resposta (quando houve neces-
sidade de enriquecer a informação).
Algumas questões foram deixadas abertas, quando se pre-
tendia enriquecer determinado assunto, não impondo qualquer tipo de
padrões nem categorias de respostas.
Ainda na fase de elaboração do pré-inquérito foram feitas
entrevistas exploratórias a três jovens empresários agrícolas que se
encontravam instalados e já tinham frequentado o CJEA. Preten-
demos, assim, conhecer o seu ponto de vista relativo à formação
ministrada e enriquecer os questionários.
Foi portanto elaborado um primeiro questionário, agrupan-
do todas as questões em quatro secções (A, B, C e D) correspondentes
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aos parâmetros a estudar como as características dos participantes, o
envolvimento dos participantes, as reacções e os resultados.
Na Secção A - Características dos Participantes” - con-
siderámos alguns parâmetros, como a identificação do participante,
que inclui o nome, data de nascimento, local de exploração e outros;
o perfil do participante isto é, o seu nível de escolaridade, acções de
formação por si frequentadas, a sua profissão ao iniciar o curso; a
caracterização da sua exploração ou futura exploração, que inclui
questões como a área da exploração, se é agricultor a título principal,
e há quanto tempo exerce a actividade agrícola.
Na Secção B - “Envolvimento dos Participantes” foram
focadas questões que têm a ver com a participação e contacto dos
formandos com o próprio curso,como quando tiveram conhecimento
do mesmo, porque o frequentaram e quando tomaram conhecimento
dos seus objectivos e conteúdos.
Na Secção C - “Reacções” - as questões têm a ver com a ma-
neira do participante estar no curso, e todas as suas interligações com
os demais participantes e outros elementos actuantes durante o decor-
rer dessa acção de formação. Para isso elaborámos um quadro em que
incluímos uma escala de “Likert” de apenas quatro parâmetros, aonde
foram focados alguns indicadores de processo do curso, tais como:
instalações, duração do curso e seus conteúdos, relação entre aulas
teóricas e práticas, textos de apoio distribuídos, avaliação obtida no
final do curso e outros.
Na Secção D - “Resultados” - pretendeu-se saber se a apren-
dizagem obtida no curso foi aplicada na exploração. Foram coloca-
das questões relativas ao aumento de conhecimentos e capacidades,
dificuldades em aplicar esses conhecimentos na exploração, apre-
sentação de projectos para instalação como “Jovem Empresário
Agrícola”, ser o próprio ou não gestor da exploração, ter ou não um
sistema de contabilidade montada, e outras.
Nesta última secção, e como pretendíamos focar os dois
tipos de agricultura já referidos, tivemos que adaptar parte do inqué-
rito a essas distintas situações. Integrámos, assim, nos inquéritos da
ZAB, conteúdos específicos referentes ao sistema cultural de monta-
nha, dado ser o tema mais importante do curso e característico desta
ZA. As questões postas sobre o assunto, referem-se a:
1) rotação de culturas utilizada antes da frequência do curso;
2) rotação de culturas utilizada após o curso;
3) alteração das áreas das culturas: batata, centeio, forragens
cultivadas, lameiros e outra(s);
4) número e raça de vacas que tinha antes do curso;
5) número e raça de vacas que tem actualmente;
6) alteração da quantidade de estrume aplicado na explo-
ração  e motivo;
7) tipo de adubação, antes do curso, para as culturas: batata,
centeio, lameiro e outra(s);
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8) tipo de adubação, actualmente, para as culturas: batata,
centeio, lameiros e outra(s);
9) parque de máquinas que possuía, antes do curso;
10) parque de máquinas de que dispõe actualmente;
11) modificação da mão-de-obra assalariada, depois do curso;
12) alteração da venda das culturas: centeio, batata de consu-
mo, batata de semente, carne, leite e outro(s);
13) alteração da utilização do baldio após o curso.
Na ZAL foram integrados dois tipos de conteúdos específic-
os, um dizendo respeito a pomares de macieiras e outro à cultura da
vinha. As questões específicas postas aos formandos com interesse
pela cultura da macieira, foram:
1) instalou algum pomar de macieiras?
2) como fez a preparação do terreno para a instalação do
pomar?
3) como fez a plantação do pomar?
4) que compasso utilizou na plantação?
5) que variedades utilizou?
6) que sistema de rega implantou?
7) que parque de máquinas tinha antes do curso?
8) que parque de máquinas tem actualmente?
9) alterou o sistema de rega do pomar antigo (para o caso de
não ter instalado nenhum pomar)?
10) alterou a fertilização do pomar já instalado,de acordo com
o resultado das amostras de terra?
11) alterou os tratamentos fitossanitários do pomar já insta-
lado?
12) alterou o sistema de podas do pomar já instalado?
Aos formandos que se dedicavam ou viriam a dedicar à cul-
tura da vinha, foram postas as seguintes perguntas específicas relati-
vas a esta cultura:
1) instalou alguma vinha?
2) como fez a preparação do terreno para a instalação da
vinha?
3) como fez a plantação da vinha?
4) que compasso utilizou na plantação?
5) que porta-enxertos utilizou?
6) que castas utilizou?
7) que parque de máquinas tinha antes do curso?
8) que parque de máquinas tem actualmente?
9) alterou a fertilização da vinha antiga, de acordo com o
resultado das análises de terra (para o caso de não ter
instalado nenhuma vinha)?
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...55
10) alterou os tratamentos fitossanitários da vinha já insta-
lada?
11) alterou o sistema de podas da vinha já instalada?
Ficou, assim, completa a primeira aproximação do modelo
de inquérito, que consistiu em três instrumentos de trabalho distintos,
mas tendo como pontos comuns as “Características dos Participan-
tes”, o “Envolvimento dos Participantes”, as “Reacções” dos formandos
relativamente ao curso e, ainda, algumas questões gerais na secção
dos “Resultados”.
Na ZAL a secção dos “Resultados” deu origem a dois instru-
mentos de trabalho diferentes, visto nesta Zona predominarem  explo-
rações especializadas, com pomares de macieiras e/ou com vinha. Aos
formandos que se dedicavam ou viriam a dedicar a uma ou outra
cultura era aplicado o inquérito específico dessa cultura. Na ZAB, por
predominarem as explorações de policultura, a secção relativa aos
“Resultados” incluía questões que abrangiam toda a heterogeneidade
desse sistema.
4.4 · Pré-teste
Antes da utilização de qualquer questionário, deve o mesmo
ser sujeito a um pré-teste, com o objectivo de verificar se  permite
recolher devidamente as informações desejadas, se os termos utiliza-
dos são de fácil entendimento (teste de compreensão semântica), se a
sequência das perguntas suscita reacções que possam prejudicar a
veracidade das informações colectadas, se o questionário é demasiado
longo, causando assim um certo “cansaço” por parte dos respondentes,
se não se torna necessário reduzir o número de perguntas ou mesmo
introduzir redundâncias e ainda se os textos de apresentação e ligação
são eficazes (Almeida, 1989).
No presente estudo, a testagem consistiu em submeter o
modelo de inquérito a cinco jovens empresários, já instalados, e que
tinham passado pelo CJEA. Houve a preocupação de escolher um
grupo heterógeneo, em relação ao tipo de agricultura, à idade, ao sexo,
ao nível de escolaridade e dimensão da exploração.O número restrito
de agricultores que respondeu ao pré-teste, porque não deveria res-
ponder duas vezes ao mesmo inquérito, pertence a uma unidade de
análise distinta daquelas em que incidiu o nosso estudo, ou seja a Zona
Agrária do Baixo e Cima Corgo. Houve a preocupação de fazer incidir
o pré-teste na ZA referida, para além da razão apontada, pelo facto de
ser próxima, tornando menos honorosa e mais rápida esta fase do
trabalho.
Os cinco agricultores seleccionados para a testagem do
inquérito disponibilizaram-se para um questionamento mais prolon-
gado do que aquele que se previu para os membros da amostra, tendo-
lhes sido também solicitada a opinião sobre os diversos detalhes dos
questionários. Passámos, em média, uma tarde com cada um deles e
isso levou-nos a alterar a formulação de algumas perguntas, de modo
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a tornarem-se mais claras e perceptíveis para os respondentes, assim
como a ordem de certas questões.
Feita a primeira testagem do inquérito com este grupo de
participantes nos CJEA, tivemos a preocupação de obter novos
contactos com técnicos qualificados neste tipo de trabalhos, que nos
ajudaram a rectificar algumas das perguntas, a descobrir uma ou outra
falha e principalmente a enriquecer com outro tipo de questões que
nos possibilitaram uma melhor informação, de modo a melhorarmos
substancialmente a versão inicial do inquérito.
Depois disto, ainda fizemos o tratamento estatístico destes
dados, de modo a verificarmos se eram aceitáveis para o tratamento
posterior da amostra.
4.5 · População e amostra
A população do nosso estudo é formada pelo universo dos
agricultores que participaram nos CJEA, promovidos pela DRATM
nas ZAB e ZAL, nos anos de 1987, 1988 e 1989.
Como se pode observar no quadro 5, na ZAB decorreram,
durante o período referido, 4 destas acções de formação, com um total
de 89 participantes. Na ZAL decorreram, durante o mesmo período 7
cursos com 153 formandos.
Quadro 5 - Número de cursos e número de participantes no triénio considerado
A determinação da dimensão da amostra representativa da
população em estudo torna-se sempre um problema de difícil solu-
ção. Por esta razão, depois de alguns contactos com especialistas em
estatística, optámos por considerar duas unidades de análise distintas,
uma a ZAB outra a ZAL, pelos motivos anteriormente apontados.
Para o cálculo do tamanho da amostra, tivemos em conta
que os resultados a obter iriam ser apresentados em percentagem.
Partimos do pressuposto que um erro de 10% seria razoável
e já nos daria uma informação suficientemente aceitável para o nosso
estudo.
Relativamente ao rigor, considerámos, e tendo em conta o
que é normal em estudos desta natureza, que seria de procurar manter
um intervalo de confiança de 95%.
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Posto isto procedemos à estimativa do tamanho da amostra,
da forma mais conservadora possível (utilizámos 50% para p e q), de
modo a salvaguardar os dois princípios - erro e confiança - e resolven-
do a seguinte equação em ordem a n:
p - valores de proporções obtidas
q - 100-p
n - amostra
N - população (89/ZAB)
Substituindo os respectivos valores:
n = 46
O valor obtido aponta-nos para uma amostra de 46 indiví-
duos. Tendo em conta o tempo disponível para a realização do
trabalho e os custos envolvidos nele, e tendo em atenção que a
estimativa calculada foi da forma mais conservadora, dava-nos mar-
gem a baixar um pouco o tamanho da amostra, sem sacrificar
grandemente o rigor pretendido. Sendo assim, e depois de consultar
especialistas habituados neste tipo de estudos, alguns dos quais nos
sugeriram valores mais baixos, optámos por uma amostra de 35
elementos. Usámos o mesmo tamanho da amostra em ambas as ZA.
Seleccionámos, assim, 35 agricultores em cada uma das ZA,
tendo a selecção sido feita a partir das fichas de inscrição dos
participantes dos cursos, e através de séries de números aleatórios
gerados em computador.
Inicialmente considerámos a existência de uma lista de
cinco agricultores suplentes por ZA, mas foi necessário aumentá-la
para dez, dado ter sido grande o índice de mortalidade da amostra, ou
seja o número de agricultores que não nos foi possível entrevistar por
diversas razões, tais como, terem emigrado, terem-se ausentado por
motivo de casamento, estarem a cumprir serviço militar, terem muda-















4.6 · Trabalho de campo
A recolha de dados foi um processo algo moroso, dando
origem a que o trabalho de campo se prolongasse, sensivelmente, por
dois meses, Junho e Julho de 1991. Para que esta fase não se tornasse
ainda mais morosa, foram feitas entrevistas, em simultâneo, nas duas
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ZA estudadas, por dois técnicos em cada uma delas, os quais eram
pessoas ligadas à formação profissional e assim sensibilizadas e
conhecedoras das questões abordadas nos inquéritos.
Os técnicos seleccionados não monitoraram nos CJEA que
foram alvo deste estudo e não residiam em nenhuma das ZA.
A testagem do inquérito foi propositadamente feita por nós
e constituíu oportunidade para fazermos uma primeira formação aos
inquiridores. A formação a que estes foram submetidos levou-os a:
1) tomarem conhecimento dos objectivos do estudo;
2) examinarem e interpretar detalhadamente o questionário;
3) analisarem e comentar as instruções para o preenchi-mento
do inquérito (a fim de que todas as perguntas fossem inter-
pretadas do mesmo modo, e que efectivamente as respostas
correspondessem às questões pretendidas e não a outras);
4) sentirem-se acompanhados por nós, nos primeiros dias do
seu trabalho.
Foi também feito um apelo à honestidade profissional dos
entrevistadores, ao seu interesse por este trabalho e à sua precisão.
Para o início do trabalho de campo foi elaborada uma lista-
gem de inquiridos efectivos e suplentes, para cada uma das ZA
referenciando os elementos - nome, morada, telefone (no caso de
possuir), local e ano de início do CJEA - retirados das fichas de
inscrição dos formandos e arquivados na DFP.
O planeamento do trabalho de campo foi elaborado por nós,
com o apoio dos técnicos intervenientes no processo, tendo em aten-
ção o período de intenso trabalho agrícola, pelo que as saídas para o
terreno foram previamente marcadas por telefone, normalmente para
o posto público mais próximo ou mesmo para a residência do in-
quirido (no caso de ter telefone); os encontros deram-se em “horas
mortas”, como sejam, durante a refeição do almoço, ao fim da tarde
e, nalguns casos, depois do jantar.
Apesar da atenção dada ao planeamento para este trabalho
de campo, verificaram-se algumas vicissitudes, que foram sendo
resolvidas à medida que o projecto se desenrolava, e que passamos a
indicar:
- um número substancial de inquiridos não possuir morada
completa, o que nos levou muitas vezes a ter que ir à
freguesia e só depois ao lugar de residência do próprio;
- as pessoas não aguardaram nos locais previamente estabe-
lecidos, provocando demoras e aumento de quilómetros a
percorrer, pelo facto de os inquéritos se terem realizado
num período de intenso trabalho agrícola;
- grande mortalidade da amostra, o que levou a ter de se
recorrer à lista de participantes suplentes e a alterar o
percurso anteriormente estabelecido.
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O quadro 6 caracteriza a mortalidade da amostra nas duas
ZA, relativamente aos 35 inquiridos em cada uma delas.
Quadro 6 - Mortalidade da amostra na ZAB e na ZAL
Durante o decorrer do trabalho de campo foi efectuado o
“controlo  de qualidade”, de modo a garantir que os dados obtidos
fossem úteis, fiáveis e válidos. Para isso, cada entrevistador, de dois
em dois dias, mantinha um contacto connosco, não só para fazer a
entrega dos questionários elaborados, mas também para observar-
mos o trabalho já executado ou lhe referirmos alguma reformulação
a fazer, o que em muitos casos se resolvia em gabinete, mas que
noutros implicava novo contacto com o inquirido, dado tratar-se de
questões relevantes que por lapso tinham sido omitidas ou, mesmo,
mal feitas.
É de assinalar que os limites de calendário estabelecidos
foram sensivelmente respeitados, foram entrevistadas as pessoas
previamente designadas (excepto as que se incluíam na mortalidade
da amostra) e também concretizado o número previsto de entrevistas.
À medida que os questionários iam sendo elaborados, eram
recolhidos e analisados detalhadamente por nós, classificados por ZA
e por actividade agrícola específica.
Constatámos, no entanto, e como factor positivo, que os
agricultores de uma maneira geral se encontravam muito receptivos
ao tipo de questões apresentadas e mesmo a qualquer outro assunto,
durante o tempo da abordagem. Julgamos que terá contribuído para
isso, o facto de se ter referido que o objectivo do nosso trabalho seria
a melhoria dos CJEA da Região, sua organização, conteúdos, acom-
panhamento técnico, estágio na exploração bem como todo o sentido
de confidencialidade da entrevista.
O quadro seguinte apresenta elementos relativos à duração
média, máxima e mínima das diferentes entrevistas, assim como à
distância precorrida em cada ZA.
       Motivo ZAB ZAL
Nº % Nº %
Ausente da Região 2 5,71 3 8,57
Mudança de actividade 2 5,71 3 8,57
Mudança de residência 1 2,86 - -
Falecimento 1 2,86 - -
Desistência do Curso 1 2,86 1 2,86
TOTAL 7 20,00 7 20,00
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Quadro 7 - Duração das entrevistas e distância percorrida por ZA
4.7 · Estudos de caso
Dos 70 inquiridos em Junho e Julho de 1991, nas duas ZA
estudadas, seleccionámos oito, quatro em cada uma, de acordo com
os resultados do inquérito e de modo a abranger as diversas linhas de
diferenciação, respeitando a tipologia de resultados definida.
O quadro da página seguinte sintetiza algumas característi-
cas dos seleccionados, retiradas dos inquéritos, e alguns dados refe-
rentes às entrevistas relativas ao estudo de casos.
Os estudos de caso recaíram em três mulheres e cinco
homens, com idades compreendidas entre os 23 e 40 anos. Cinco dos
entrevistados possuem o ensino primário, como habilitações literári-
as, um possui o ensino preparatório, outro a frequência do ensino
secundário e por fim um a frequência do ensino médio. Dos quatro que
pertencem à ZAB, três residem no concelho de Montalegre e um no
concelho de Boticas. Dos quatro, da ZAL, três pertencem ao concelho
de Lamego e um ao concelho de Tabuaço.
As entrevistas realizaram-se durante o mês de Janeiro de
1992 e é de salientar que, logo na fase preliminar dos contactos para
a marcação das entrevistas, através das respectivas ZA, a atitude dos
empresários agrícolas foi de abertura perante a proposta de um
segundo contacto, disponibilizando-se a responder às questões.
Pretendeu-se que as entrevistas atingissem profundidade,
pelo que se solicitou aos empresários que descrevessem em por-
menor a sua actividade na exploração agrícola, antes e depois de
frequentarem o CJEA.
O nosso papel, como entrevistador, limitou-se à condução
da conversa, para o que elaborámos um guião que facilitava concre-
tizar eventualmente uma ou outra questão, caso não fosse abordada
pelo entrevistado.
Para os oito entrevistados, quatro da ZAB, o Senhor A, o
Senhor B, o Senhor C e o Senhor D (assim tratados para garantir a




ZAB 73 130 40 5.173
ZAL 55 120 30 2.798
TOTAL 64 125 35 7.971
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confidencialidade que prometemos), e quatro da ZAL, a Senhora E, a
Senhora F, o Senhor G e o Senhor H, os assuntos a abordar foram os
que passamos a enumerar:
- caracterização da exploração antes de ser gerida pelo entre-
vistado;
- mudanças introduzidas quando o entrevistado iniciou a
gestão da exploração;
- influência do CJEA nas mudanças;
- efeitos do CJEA quanto a conhecimentos e capacidades
adquiridos;
- elaboração (ou não) de projecto de reconversão da explora-
ção;
- influência do curso na decisão sobre o projecto;
- relação com outros agricultores;
- planos futuros para a exploração;
- participação em acções de formação profissional agrária.
Ao iniciarmos as entrevistas, procurámos esclarecer os
entrevistados relativamente à selecção que efectuámos, indicando
muitas vezes as informações que haviam fornecido nos inquéritos.
Procurámos esclarecer alguma dúvida que eventualmente o
questionário nos suscitara, e qualquer opinião manifestada que dife-
risse em relação ao inquérito interessava-nos particularmente.
Utilizámos entrevistas qualitativas, em que o objectivo não
é condicionar o pensamento, mas sim aceder às perspectivas das
pessoas entrevistadas. A tarefa do entrevistador, é tornar possível que
a pessoa entrevistada o leve ao seu mundo. Tivemos a preocupação de
colocar questões abertas - que não impõem padrões nem categorias de
respostas - não se tornando numa pergunta manipulatória, simples -
não contendo facetas múltiplas, e claras de modo a não colocar o
entrevistado em situações desconfortáveis.
O controlo das entrevistas foi tendo em atenção o conteúdo,
isto é, o que queremos obter propriamente com a entrevista.
Nestas situações podem por vezes surgir desvios, que vão
para além da entrevista como mera colocação de perguntas e obten-
ção de respostas, nomeadamente os desvios que provêm do local da
entrevista (como ruídos, presença de estranhos, o domicílio do entre-
vistado) e ainda mais importantes,os que provêm da própria relação
que se estabelece entre o entrevistador e o entrevistado, como sinais
verbais do entrevistador (como, “sim, sim”, “pois, pois”, “estou a
ver”) que estimula a pessoa a falar e sinais não verbais (como tomar
notas), que estimula a pessoa a responder, por ver que as suas respostas
mantêm interesse. Na nossa situação, as entrevistas foram gravadas
(com o acordo de todos os entrevistados), não nos dispensando de
estabelecer aquela relação com os entrevistados, para estimular a
fluência da entrevista.
Todas se processaram no domicílio do entrevistado, muitas
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vezes com visitas a estábulos, a salas de ordenha, a armazéns de frio,
a pomares e a vinhas. No final de cada entrevista tomámos as notas
susceptíveis de traduzirem a nossa vivência pessoal da entrevista e as
interpretações que naquele momento nos surgiram como adequadas
por se tratar da altura oportuna para controlar a qualidade e para
garantir que os dados eram úteis, fiáveis e válidos.
4.8 · Análise dos dados
Os elementos relativos aos inquéritos foram processados
informaticamente, e sujeitos a uma análise descritiva baseada no
cálculo de frequências e percentagens, utilizando-se para o efeito o
programa “Quattro Pro”. Fez-se ainda uma análise comparativa,
cruzando cada uma das variáveis do inquérito com as restantes.
Testando as diferenças registadas nas frequências de resposta enqua-
dradas em cada classe da segunda variável pelos diferentes grupos de
classe resultantes da primeira variável.
Dado que a generalidade dos dados se apresentam em escala
nominal ou no máximo ordinal, optou-se pelo teste do “Quiquadra-
do” e nalguns casos o “Teste de Fisher”. Desta análise verificámos que
a maioria dos cruzamentos efectuados não tinham significado estatís-
tico, no entanto alguns mostraram-se relevantes e enumerámo-los nos
respectivos locais.
O apuramento e apresentação dos resultados relativos a
cada unidade de estudo serão analisados separadamente.
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5 · Apresentação dos
resultados
5.1 · Caracteristicas dos participantes dos CJEA
Frequentaram os CJEA promovidos pela DRATM, nos
anos de 1987, 1988 e 1989, 721 participantes, dos quais considerámos
na nossa análise 638 formandos, dado que dos restantes não possuía-
mos fichas de inscrição completamente preenchidas. Dos participan-
tes em análise, 79,78% eram do sexo masculino e 20,22% do sexo
feminino.
Aproximadamente metade dos formandos (45,30%) tinha
idade compreendida entre os 36 e 40 anos, 38,56% entre os 26 e os 35
anos e apenas 16,14% se encontrava no escalão dos 18 a 25 anos de
idade.
Quanto às habilitações literárias, 37,30% tinha o ensino
primário, 35,67% possuía a frequência do ensino secundário, 20,20%
tinha o ensino preparatório, 3,42% possuía o ensino secundário,
1,79% tinha frequência do ensino preparatório, 0,98% possuía a
frequência do bacharelato, 0,48% tinha licenciatura e apenas 0,16%
tinha o bacharelato completo.
Poder-se-á observar no quadro seguinte a distribuição geo-
gráfica dos participantes do CJEA.
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Quadro 9 - Distribuição geográfica dos participantes dos CJEA
Na Zona Agrária do Távora não referimos a percentagem
dos participantes do CJEA, pois no triénio em apreciação integrava-
se na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.
Número Zona Agrária Percentagem
1 Planalto Mirandês 9,09
2 Terra Fria       7,68
3 Terra Quente       4,86
4 Alto Tâmega       6,27
5 Barroso      12,23
6 Alvão Padrela       5,33
7 Baixo Cima Corgo      13,64
8 Douro Sup. Norte       7,52
9 Douro Sup. Sul      14,10
10 Lamego      19,28
11 Távora      00,00
5.2 · Resultados dos inquéritos
Esta apresentação será feita tendo em conta as quatro
secções de estudo do inquérito: (1) Características dos Participantes;
(2) Envolvimento dos Participantes; (3) Reacções e (4) Resultados.
Dentro de cada ponto serão incluídos os aspectos mais relevantes,
começando pelo apuramento dos resultados da ZAB.
5.2.1 · Zona Agrária do Barroso
Os dados que se seguem têm por base 35 inquéritos.
5.2.1.1 · Características dos participantes
Pela análise dos dados são de realçar os seguintes aspectos
mais significativos:
- Idade
Cerca de metade dos participantes (51,43%) tem idade com-
preendida entre os 26 e os 35 anos, 28,57% encontra-se no escalão
entre os 36 e os 40 anos e apenas 20,00% tem uma idade entre os 18
e os 25 anos.
- Sexo
A grande maioria dos participantes (77,14%) são do sexo
masculino; 22,86% são do sexo feminino.
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- Nível de Escolaridade
A maioria dos respondentes (60,00%) possuía como nível
de escolaridade, no início do curso, o ensino primário, seguindo-se a
frequência do ensino preparatório (11,43%) e, em igualdade de
situação, o ensino preparatório (8,57%), a frequência do ensino
secundário (8,57%) e o ensino secundário (8,57%). Apenas 2,86%
têm a frequência do bacharelato.
- Frequência de Acções de Formação Profissional
A maioria dos participantes iniciou o curso em 1987
(71,43%), em 1988 iniciaram 28,57% e não houve participantes a inic-
iar o curso em 1989. Verifica-se que após a adesão à CEE, houve maior
procura à participação neste tipo de cursos, dada a possibilidade dos
agricultores com idade até aos 40 anos poderem ser beneficiários dos
novos apoios comunitários. Esta participação foi diminuindo, visto os
mais capacitados e com explorações consideradas viáveis terem sido
dos primeiros a frequentar estas acções de formação.
A maioria dos respondentes (68,57%) frequentou o CJEA
em regime de internato, no CFPB, enquanto que 31,43% o frequentou
em Salto, em regime de externato, numa sala cedida pela junta de
freguesia.
Ao iniciar o CJEA, 88,57% não tinha frequentado outro tipo
de acção de formação profissional agrária, enquanto que 11,43%  já
tinha pelo menos frequentado uma acção de formação. Destes que
tinham frequentado pelo menos uma acção de formação, a grande
maioria (75,00%) frequentou o Curso de Operadores de Máquinas
Agrícolas e 25,00% frequentou um ou mais Cursos Monográficos.
É de realçar o facto da maior parte dos agricultores, ou
potenciais agricultores, ao iniciar a sua formação profissional agrária
começar por frequentar um CJEA, que lhes confere a qualificação
profissional bastante, exigência feita pela CEE para o acesso às ajudas
comunitárias.
Depois da conclusão desta acção os participantes têm a
preocupação de frequentar cursos de curta duração, com o objectivo
de estudar uma área específica não só no campo teórico mas também
para desenvolver essencialmente a parte prática.
- Situação Profissional
A maioria dos participantes (65,71%), ao iniciar o curso era
trabalhador familiar, 14,29% eram empresários não proprietários,  -
seguindo-se em igualdade de situação os empresários proprietários
(5,71%) e de outras profissões (5,71%); por último e também em
igualdade de situação o misto - empresário proprietário e empresário
não proprietário - (2,86%), os estudantes (2,8-6%) e os que se
encontravam a cumprir o serviço militar (2,86-%).
Em relação à ocupação actual dos participantes, é de referir
que 48,57% são empresários agrícolas em sistema misto, em cuja
exploração domina o arrendamento de terras ou outras formas, 20,00%
são empresários não proprietários, seguindo-se os empresários pro-
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prietários (17,14%),os assalariados (8,57%), e, por fim e em igualda-
de de situação, os trabalhadores familiares (2,86%) e os de outras
profissões (2,86%). Como se pode observar no gráfico da figura 2, ao
iniciar o CJEA a maioria dos participantes é trabalhador familiar e em
número restrito empresário.
Figura 2 - Profissão à data de início do CJEA
Depois da conclusão do curso a grande maioria passa a ser
empresário e, numa escala muito reduzida, são assalariados ou traba-
lhadores familiares, como se observa na figura 3.
Figura 3 - Profissão actual
A maioria dos participantes (71,44%) exerce a actividade
agrícola há 15 anos ou mais, seguindo-se, em igualdade de situação,
os que a exercem no período de 10 a menos de 15 anos (8,57%) e os
que a exercem há 2 ou menos de 5 anos (8,57%), e, por fim, e em igual-
dade de situação, os que a exercem há 5 ou menos de 10 anos (5,71%)
e os que a exercem há menos de 1 ano. Verificamos que os formandos
exercem normalmente há mais de 15 anos a actividade agrícola,
devendo-se este facto a serem na maior parte dos casos filhos de
agricultores que desde cedo vão ajudando os pais nos trabalhos
agrícolas da sua exploração.
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Dos participantes nos cursos, a grande maioria (85,71%) é
agricultor a título principal e apenas 14,29% tem  outras actividades
para além do sector agrário, como a de electricista, de canalizador, de
comerciante e de industrial de hotelaria.
- Características da Exploração Agrícola.
Mais de metade dos participantes (54,28%) exerce a sua
actividade numa exploração agrícola com 20 a menos de 50ha,
seguindo-se 22,86% com uma exploração de 10 a menos de 20ha,
11,43% com uma exploração de 5 a menos de 10ha, seguidos de
8,57% de 50 a menos de 100 ha e apenas 2,86% com uma exploração
de 2 a menos de 5ha.
Elementos fornecidos pela Divisão de Estatística da DRATM
referem 7,4 ha para a área média por exploração na ZAB, verificando-
se que os participantes dos CJEA, na sua maioria, têm explorações
com área acima da média, que se situam entre os 20 e 50 ha. Apenas
14,29% dos formandos têm explorações com menos de 10 ha, tratan-
do-se de participantes que não são, na generalidade, agricultores a
título principal.
A grande maioria dos participantes (94,29%) tem a pecuária
como actividade dominante na exploração agrícola, seguindo-se os
que têm a produção agrícola como dominante e, por último, aqueles
em que é dominante a produção florestal. Há agricultores com duas ou
três destas actividades em simultâneo, nas suas explorações agrícolas.
A análise leva-nos a concluir que o participante típico do
CJEA, na ZAB, possui as seguintes características:
- é do sexo masculino;
- tem cerca de 30 anos de idade;
- possui o ensino básico;
- não participou em formação profissional antes do CJEA;
- é trabalhador familiar;
- exerce há pelo menos 15 anos a sua actividade;
- é potencial agricultor a título principal, exercendo a activi-
dade numa exploração agrícola com mais de 20 ha e tendo
como actividade principal a pecuária, situação que se con-
cretiza após a conclusão do curso.
5.2.1.2 · Envolvimento dos participantes
A forma através da qual os participantes tomaram con-
hecimento da realização dos CJEA foi o contacto com os Serviços
Regionais (71,43%), com os amigos ou colegas (25,71%) e apenas
2,86% tomaram conhecimento através de folhetos, jornais, rádio ou
TV.
O motivo principal que levou os participantes a inscreve-
rem-se no curso foi o de aumentar conhecimentos (94,29%), logo se-
guido do de aumentar rendimentos (77,14%) do de acesso às ajudas
comunitárias (71,43%). De salientar o facto de ninguém ter referido
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como motivo de inscrição no curso a obtenção de maior facilidade de
crédito ou outro motivo. Há agricultores que manifestaram interesse
por dois ou mesmo três dos motivos referidos anteriormente, ao
inscreverem-se no curso.
É de realçar o facto de todos os participantes, independen-
temente da oportunidade, terem tomado conhecimento dos objec-
tivos do curso. Assim, enquanto que 60,00% tomaram conhecimento
dos mesmos no decorrer do curso, 22,86% tomaram conhecimento no
início do curso, 8,57% antes de se inscreverem, apenas 5,71% refe-
riram ter tomado conhecimento no final do curso e ainda 2,86% terem
assinalado outra altura.
Será de referir que os objectivos do curso são dados a
conhecer no acto da inscrição, pelo técnico da ZA e em maior detalhe
no dia de abertura do curso, pelo responsável da DFP.
5.2.1.3 · Reacções
Pela análise dos dados de reacção, os aspectos mais signi-
ficativos a retirar deste parâmetro são os seguintes:
- Instalações.
Cerca de metade dos inquiridos (51,43%) afirma que foram
razoáveis as instalações onde decorreu o curso, enquanto que 45,71%
as classifica de boas e 2,86% más. Os participantes que atribuíram o
“Mau” às instalações não justificaram, enquanto que aqueles que
deram o “Bom” referiram comentários como estes:
- “Fomos muito bem acolhidos”;
- “As salas eram boas, eu sentia-me lá bem”.
Como vimos, muitos atribuíram às instalações o “Razoá-
vel”, tendo justificado do seguinte modo:
- “A sala de aula era muito fria”;
- “A sala de aulas é má: o chão era frio e os aquecedores eram
poucos. A sala de convívio é razoável”.
A maior parte destes cursos foi realizada no Centro de For-
mação Profissional do Barroso (CFPB) com instalações precárias,
visto se tratar de uma adaptação de alguns edifícios do antigo Núcleo
Central da Colónia Agrícola do Barroso, da ex-Junta de Colonização
Interna. Os formandos permaneciam em regime de internato de
segunda a sexta-feira, regressando no fim de semana à sua residência.
Um destes cursos foi administrado em regime de externato,na aldeia
de Salto, numa das salas da Junta de Freguesia, visto os participantes
pertencerem àquela freguesia e o CFP da Zona se encontrar ocupado.
- Duração e Adequação dos Horários
A maioria dos inquiridos (62,86%) diz ter sido razoável a
duração do curso, 31,43% afirma ter sido boa e 5,71% considera-a má.
Os que lhe atribuíram esta última classificação referem frases como:
- “Acho que o curso ainda deveria durar mais”;
- “O curso deveria ser mais longo”.
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Os participantes que consideraram a duração do curso boa
ou razoável (94,29%),justificaram com algumas das seguintes fra-
ses:
- “Para mim deveria durar um pouco menos”;
- “Ti nha trabalhos em casa a fazer”;
- “Talvez fosse um pouco comprido, andei lá muito tempo”;
- “No Inverno não estava mal, mas no Verão não podia estar
tanto tempo “;
- “O curso deveria ser mais alongado. Algumas aulas não
chegaram bem para se aprender tudo”;
- “Mas se fosse mais tempo, mais se aprenderia”.
São altamente significativas as diferenças de apreciação da
duração do curso, feita pelos participantes, em função dos diferentes
níveis de escolaridade. É de assinalar que os participantes com mais
baixo nível de escolaridade manifestam uma maior satisfação com a
duração do CJEA. Participantes com níveis superiores de escolarida-
de pretendem, na maior parte dos casos, cursos mais longos. A
comparação entre estas duas variáveis permite-nos verificar uma
consistência de respostas.
A maioria dos participantes (51,43%) considerou boa a
adequação do horário do curso à vida particular, 20,00% considerou
razoável essa adequação havendo no entanto 28,57% que a con-
siderou má, isto é, que considera difícil conciliar o curso com a sua
vida particular. Estes justificaram a sua opinião, com algumas das
seguintes frases:
- “As aulas deveriam ser só de manhã ou só de tarde, para
fazer a lavoura no resto do dia”;
- “Quando dormia lá estava bem, mas quando vinha para
casa tinha problemas de transporte”;
- “Podiam aproveitar o máximo de horas por dia, uma vez
que éramos obrigados a lá ficar”;
- “De Inverno chegávamos a casa muito tarde e não dava para
fazer nada”;
- “As aulas deveriam ser só dois dias por semana e o resto
trabalhar em casa, mesmo que demorasse mais”.
Os participantes que consideravam boa a adequação do
horário do curso à vida particular, fizeram alguns dos seguintes
comentários:
- “Quando fui para o curso já ia preparado para esse horá-rio,
portanto não tive problemas”;
- “Nesta época de Inverno estava bem”;
- “O horário foi combinado com a maior parte dos par-
ticipantes”;
- “Este horário era bom porque estava longe de casa e tinha
que ficar no Centro. Se estivesse mais perto de casa talvez
o horário devesse ser outro”.
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- Conteúdo do Curso
A classificação dos cursos quanto ao conteúdo mereceu a
mesma percentagem (48,57%) tanto para o “Bom” como para o
“Razoável”, sendo 2,86% os inquiridos que atribuíram o “Mau”.
Estes justificaram do seguinte modo:
- “Se as matérias fossem dadas em relação à região, deveriam
durar mais tempo“.
Os que atribuíram ao conteúdo do curso as classificações de
“Bom” ou “Razoável” (97,14% ), comentaram assim:
- “Algumas das matérias dadas poderiam ser tiradas e au-
mentadas outras”;
- “Falavam um pouco de tudo, por isso gostei. Fiquei a saber
de tudo”;
- “Para a nossa agricultura foi o necessário”.
O modo como os cursos foram estruturados quanto às com-
ponentes teórica e prática mereceu em 20,00% dos casos, a classifi-
cação de “Bom”, e em 40,00% a classificação de “Razoável”. No
entanto, 40,00% dos participantes afirmaram que o curso deveria ser
mais prático. Alguns dos comentários relativos à falta de mais aulas
práticas, foram:
- “ Indo ver, aprende-se mais”;
- “Devíamos ter mais aulas práticas, porque com a prática é
que se aprende”;
- “Deveria haver mais aulas práticas de pecuária”;
- “Gostaria de ver mais exlorações e fazer mais visitas de
estudo”;
- “Não considero que tenha havido aulas práticas. Ir ver um
estábulo não é uma aula prática. Fazer é diferente de ver”.
Quem achou equilibrada a estrutura do curso quanto às com-
ponentes teórica e prática, referiu:
- “Em todas as aulas teóricas e práticas eu aproveitava todos
os conhecimentos”;
- “Como já tinha prática, eu no curso preferi ouvir o monitor
na aula”.
A maioria dos participantes (74,28%) classificou de “Muito
Bom” e “Bom” o material didáctico distribuído durante o curso,
22,86% considerou “Razoável” esse material e apenas 2,86% o achou
“Mau”. Estes justificaram do seguinte modo:
- “Não é com papéis que a gente aprende. Vendo as coisas
aprende-se melhor”;
- “Os textos na área de pecuária deveriam ser mais”.
Justificações para as classificações de “Muito Bom” e
“Bom”, foram as seguintes:
- “Valeu a pena ler os textos de apoio”;
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- “Aprendi bastante com os textos de apoio que nos deram e
até é importante para depois consultar”;
- “Os textos de apoio ainda os conservo hoje. Quando tenho
dúvidas consulto-os”;
- “Os textos que nos deram ainda os tenho ali guardados pois
só a ouvir uma pessoa esquece e tendo os textos pode lê-los
e quando quiser”.
- Participação nas Sessões
Grande parte dos participantes (48,57%) considera ter
intervido com frequência, que classificaram de “Bom”, nas sessões-
, -37,14% classificam de “Razoável” a sua frequência de intervenção,
11,43% de “Muito Bom” e apenas 2,86%  atribuem o “Mau” à sua
frequência de participação  nas sessões. Neste último caso a justifica-
ção é a seguinte:
- “Só escutava. Não punha questões. As dúvidas preferia
tirá-las a sós com os monitores”.
     Dos participantes que se classificaram com uma alta fre-
quência de participação é de realçar os seguintes comentários:
- “Punha questões para esclarecimento. Muitas vezes até
fazia perguntas para que os colegas percebessem alguns
assuntos”.
Os participantes que consideraram ter intervido com fre-
quência nas sessões, comentaram com algumas destas frases:
- “Quando tinha problemas expunha-os para me tirarem
dúvidas”;
- “Quando tinha dúvidas tirava-as com os monitores”;
- “Punha bastantes dúvidas durante as aulas”;
- “Quando tinha dúvidas, então, no fim, punha as questões”.
- Monitoragem e Ambiente
A maioria dos inquiridos (62,86%) considera que os
monitores expuseram bem os temas apresentados no curso, 28,57%
diz ter sido razoável essa exposição e ainda 8,57% afirma ter sido
muito boa. É de realçar o facto de ninguém ter classsificado como má
a exposição dos temas pelos monitores. Os participantes que classifi-
caram de muito boa ou boa essa exposição, afirmaram:
- “Compreendi todos os temas expostos pelos monitores”;
- “Sabiam o que diziam”;
- “Qualquer dúvida que tivessemos eles desfaziam-nas bem,
até explicavam bem”;
- “Os monitores faziam o que podiam para nos explicar a
matéria”;
- “Havia bons e maus, mas no geral eram bons”;
- “Embora houvesse diferenças nos diversos temas, a maior
parte expunha bem os assuntos”.
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A maioria dos inquiridos (74,29%) referem que os moni-
tores conseguiram estabelecer um bom ambiente de trabalho, 20,00%
ainda referem que o ambiente de trabalho foi muito bom e apenas
5,71% afirmam ter sido razoável esse ambiente. É de realçar também
o facto de não haver respostas na categoria relativa ao mau ambiente
de trabalho. Os participantes que atribuíram uma classificação “Razo-
ável”, justificam do seguinte modo:
- “Havia certas pessoas que não se enquadravam no grupo
devido a serem novas”;
- “Havia muita camaradagem”.
    Os formandos que atribuíram a classificação de “Bom” e
“Muito Bom” (97,29%), justificaram com frases como:
- “Éramos muito unidos”;
- “Não podia haver melhor ambiente”;
- “Havia muita colaboração entre nós”;
- “Foi um curso em que todos estavam em comum acordo”;
- “Nunca houve problemas de espécie alguma”.
- Impacte Individual do Curso
A grande maioria dos respondentes (80,00%) considera que
foram bons os resultados obtidos no final do curso e 20,00%  considera
esses resultados como razoáveis. É de referir que  nenhum participante
classificou com “Muito Bom” ou “Mau” os resultados no final do
curso. Os participantes que consideraram bons os resultados obtidos
no final do curso, comentam do seguinte modo:
- “Aprendi muito”;
- “Fiquei com a certeza de que as avaliações foram cor-
rectas”;
- “Não aprendi tudo o que me ensinaram, mas a maior parte
com interesse ficou”;
- “Valeu a pena ter frequentado o curso”;
- “Para mim foi bom aprender o que aprendi no curso”.
Os inquiridos que consideraram razoáveis os resultados
obtidos, justificaram com os seguintes comentários:
- “Não me deu prejuízo o tempo que lá passei, mas poderia
ter aproveitado mais”;
- “Valeu a pena. Aprendi coisas que não sabia”;
- “Quem foi para o curso para aprender, não perdeu o seu
tempo”.
A grande maioria dos participantes (97,14%) gostou da
forma como foi avaliada durante o curso, sendo só 2,86% que se
pronunciaram negativamente. É de salientar o facto de todos os
participantes que passaram por CJEA terem sido avaliados. Os
inquiridos que não gostaram da forma como foram avaliados, jus-
tificaram:
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...75
- “Acho que as notas foram dadas, a maior parte das vezes,
por simpatia”.
Aqueles que responderam afirmativamente a esta questão,
fizeram alguns dos seguintes comentários:
- “Fui avaliado justamente”;
- “Gostei porque fui bem avaliado, tanto oralmente como
textualmente. Fui classificado como devia”;
- “Não fui dos melhores mas também não fui dos piores”;
- “Gostava mais de ser avaliado por escrito do que oralmen-
te”;
- “ ... embora gostasse mais que a avaliação fosse feita oral-
mente”;
- “Os monitores foram justos”.
As respostas a esta pergunta estão relacionadas com as
respostas à questão relativa às instalações em que o CJEA decorreu,
tendo os que classificaram melhor as instalações gostado mais da
forma como foram avaliados. Esta relação altamente significativa,
tem estatisticamente importância, demonstra o interesse que pode
revestir a qualidade do ambiente que envolve o curso na satisfação dos
participantes.
Os respondentes aumentaram os seus conhecimentos e
capacidades ao frequentarem o CJEA. A grande maioria (94,29%)
declara que aumentou muito ou razoavelmente os mesmos e apenas
5,71% afirma ter aumentado pouco. É o seguinte comentário:
- “Houve temas em que eu aprendi e aproveitei mais (exem-
plo: Contabilidade e Gestão) e temas em que não se
aprendeu muito”.
Os participantes que consideraram ter aumentado muito ou
razoavelmente os seus conhecimentos e capacidades afirmaram:
- “Hoje utilizo técnicas que antes não sabia”;
- “Através do curso aprendi muitas coisas que hoje utilizo
(exemplo:as adubações)”;
- “Hoje faço melhor as coisas da lavoura, com mais técnica”;
- “Se eu não fosse para lá, algum dia sabia executar a agri-
cultura como executo? - Nunca”;
- “Havia coisas que eu sabia e fazia sem saber como, nem
porque as fazia. Outras eu não sabia, mas aprendi lá”;
- “Porque havia coisas que fazíamos por ver fazer aos outros
e agora sabemos porque é que fazemos”.
- Apreciação Global
A maioria dos participantes (71,42%) classifica como bom
o curso que frequentou e 22,86% considera-o razoável. Apenas 2,86%
consideram o curso muito bom, assim como - 2,86% - mau. A jus-
tificação para a classificação de “Muito Bom” e “Bom” refere:
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- “Gostei muito de saber coisas que não sabia”;
- “Valeu a pena lá ter ido”;
- “Aprendi muita coisa que agora na prática vou pondo em
execução”;
- “Tudo o que lá aprendi foi bom”;
- “Os cursos fazem falta para mudar a agricultura da região”.
Para a classificação de “Mau”, os comentários são:
- “Pouco apliquei daquilo que me ensinaram”.
As respostas a esta questão estão relacionadas de forma
altamente significativa com as respostas à questão relativa aos resul-
tados obtidos pelos participantes. Assim, quanto maior a satisfação
com os resultados obtidos, melhor classificação atribuem ao CJEA, na
sua globalidade. Aqui se observa uma consistência de resposta.
Sobre os aspectos considerados mais positivos no curso, é
de realçar alguns dos comentários dos participantes:
- “Houve boa camaradagem dos colegas”;
- “Conhecimento com os técnicos”;
- “As visitas de estudo”;
- “Conhecimento com outros agricultores”;
- “Convívio com os colegas”;
- “Alteração das culturas tradicionais”;
- “Deu-me força de vontade para continuar na agricultura”.
Sobre os aspectos considerados mais negativos no curso,
destacamos algumas das frases referidas:
- “Devia haver mais aulas práticas”;
- “Em termos de instrução algumas pessoas deviam começar
mais cedo os cursos ou durante mais tempo”;
- “Poucas visitas de estudo”;
- “Poucas aulas práticas”;
- “Sala de aula muito fria”;
- “Intervalos muito pequenos”.
5.2.1.4 · Resultados
Os principais aspectos a referir, depois da análise dos dados,
são os seguintes:
- Utilidade do Curso
O curso foi considerado muito útil (54,28%) ou razoavel-
mente útil (42,86%) pela maioria dos participantes e somente 2,86%
o consideraram pouco útil. Nenhum inquirido lhe atribuíu a clas-
sificação de nada útil.
Os participantes que consideraram o curso como pouco útil,
referem:
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...77
- “Não foi muito útil, porque não me alterou nada”.
Aqueles que o classificaram como muito útil e razoavelmente
útil, fazem comentários como:
- “Porque aprendi lá muita coisa que não sabia”;
- “Alterei muita coisa aqui na exploração e ainda vou alterar
mais com o tempo”;
- “Aprendi muito, às vezes a gente pensava que estava a fazer
bem, mas até estava a fazer errado”;
- “Foi útil porque meti o projecto”;
- “A maior parte das coisas já sabia, só fui lá para relembrar”;
- “Se tenho metido o projecto, talvez fosse muito mais útil”.
As respostas a esta questão estão relacionadas com as res-
postas às questões relativas à classificação global do curso e ao modo
como os participantes classificaram o aumento dos conhecimentos e
capacidades adquiridos. Em ambos os casos as diferenças são signi-
ficativas, verificando-se que aqueles que melhor classificação atribu-
íram à globalidade do CJEA o consideraram mais útil para si e, ao
mesmo tempo,que os participantes que disseram ter obtido maior
nível de conhecimentos e capacidades consideraram-no também mais
útil.
Mais uma vez a consistência de resposta se constata no
cruzamento entre estas variáveis.
A maioria dos participantes (60,00%) refere que nunca
tivera dificuldades na aplicação dos conhecimentos adquiridos no
curso, no entanto 40,00% afirmam ter tido dificuldades algumas vezes
ou raras vezes. Nenhum participante teve muitas vezes dificuldades
na aplicação dos conhecimentos adquiridos no curso.
Os que afirmaram nunca ter tido dificuldades na aplicação
dos conhecimentos referem:
- “ ... porque aprendi bem nas aulas aquilo que me ensi-
naram”;
- “Nas poucas coisas que modifiquei não tive dificuldades,
porque já tinha falado com outros técnicos”;
- “Apliquei com facilidade aquilo que aprendi”;
- “Nunca apliquei os conhecimentos porque ainda não fiz o
projecto”;
- “Não utilizei os conhecimentos adquiridos no curso”.
No entanto, alguns dos formandos dizem ter tido algumas
vezes ou raras vezes dificuldade na aplicação dos conhecimentos
adquiridos no curso, justificando-se da seguinte maneira:
- “O que é preciso é ter cabeça para saber aplicar as coisas.
Às vezes tinha dificuldades em aplicar algumas técnicas”;
- “Aquilo que me interessava eu aprendia facilmente e apli-
cava”;
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- “Pouco utilizei os conhecimentos do curso, pouco modifi-
quei ou nada”.
As respostas a esta questão estão relacionadas de forma
altamente significativa com as respostas à questão relativa à forma
como os participantes apreciaram o conteúdo do curso. Os que mais
apreciaram o conteúdo menos dificuldade tiveram na aplicação dos
conhecimentos adquiridos.
- Resultados Práticos na Exploração
    Abordamos de seguida os resultados de treze questões
postas sobre o sistema cultural da ZAB, por ser um dos temas que
ocupa  mais tempo no curso e a que foi dedicada mais atenção nesta
Zona.
• Rotações
A “rotação tradicional” desta ZA é a rotação bienal, batata-
-cereal. No entanto, com o curso pretendeu-se que os formandos
adoptassem uma nova rotação, quadrienal, batata-cereal-forragem de
dois anos. Verificámos pelas respostas que antes de frequentar o
curso, 40,00% dos participantes já utilizava a rotação quadrienal,
51,43% utilizava a rotação bienal, enquanto que 8,57% assinalaram
outra, como: batata-centeio-milho (Figura 4). Ao justificarem esta
rotação os inquiridos referem:
- “Era o sistema dos antigos”;
- “Fazia esta porque não sabia fazer outra coisa; se não fosse
lá para o curso não sabia fazer nada”.
A maioria dos participantes (74,29%) utiliza actualmente a
rotação quadrienal, apenas 14,29% ainda utiliza a rotação tradicional,
bienal, e 11,42% assinalaram outra, como: batata-centeio-milho e
milho-centeio-prado de 3 anos. Ao assinalarem outro tipo de rotações,
que não as referidas no inquérito, os inquiridos afirmaram:
- “Os terrenos são poucos e as parcelas são pequenas, e não
dá para mais”;
- “A batata apenas é feita para consumo, mas em muitíssimo
pouca quantidade”.
Figura 4 - Rotações culturais antes e depois do CJEA
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As respostas a esta última questão estão significativamente
relacionadas com as respostas à questão relativa à classificação global
do CJEA, tendo os participantes que melhor classificaram o curso
adoptado a rotação recomendada.
Verifica-se também que é altamente significativa a diferen-
ça entre as rotações de culturas feitas pelos participantes, antes do
CJEA, e as rotações de culturas, no momento de realização do
inquérito.
• Ocupação Agrícola
Quanto às culturas de maior importância nesta ZA, a situa-
ção nas explorações dos inquiridos evoluíu da seguinte forma: aumen-
taram substancialmente (em 76,47% dos casos) as forragens cul-
tivadas, mantiveram-se apenas em 17,65% e diminuíram em 5,88%
dos casos; aumentaram (84,00%) também as outras culturas (como o
milho grão e beterraba), tendo-se mantido em 12,00% e diminuído em
4,00%; o centeio e os lameiros mantiveram-se, 51,43% e 52,94%
respectivamente, (o centeio aumentou em 25,71% e diminuíu em
22,86% e os lameiros aumentaram em 41,18% e diminuíram em
5,88%); e a batata diminuíu em 48,57% dos casos (manteve-se em
31,43% e aumentou em 20,00%).
• Ocupação Pecuária
Antes de iniciar o curso, grande parte dos participantes
(45,06%) tinha maior número de vacas barrosãs, seguida de cruzadas
(33,33%), turinas (14,20%) e por último outras (7,41%), como a parda
suiça, a charolesa e a maronesa (Figura 5).
Figura 5 - Percentagem relativa das diferentes raças bovinas, antes do CJEA
- No momento do inquérito, os participantes tinham em
maior número a vaca turina (33,27%), seguida da vaca
barrosã (32,65%), da vaca cruzada (23,67%), vindo por
último as outras (10,41%). A evolução foi no sentido de
intensificar a produção da exploração, no sentido da produ-
ção de leite (Figura 6).
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Figura 6 - Percentagem relativa das diferentes raças bovinas, depois do CJEA
Verifica-se que são altamente significativas as diferenças
quanto ao número e raça de vacas, antes do CJEA, e o número e raça
de vacas que os participantes possuem depois do curso. Observámos
que o efectivo pecuário de raça barrosã foi em parte substituído pelo
efectivo pecuário leiteiro.
• Adubação e Correcção
A grande maioria dos participantes (77,14%) aumentou a
quantidade de estrume aplicado na exploração, enquanto que apenas
22,86% não aumentou. Os que referem um aumento, justificaram com
frases como:
- “Os terrenos são fracos, precisam de matéria orgânica”;
- “ ... como também a área diminuíu, o estrume é em mais
quantidade”;
- “Aumentou a quantidade de estrume porque a área dimi-
nuíu”;
- “Porque os animais são mais e as áreas diminuíram”;
- “Para fortificar as terras e produzir melhor”;
- “Por causa da análise da terra”;
- “Antes não tinha gado para fazer estrume”.
Os que não aumentaram, referem:
- “Pela contabilidade verifiquei que estava a estrumar algu-
mas terras que não precisavam de tanto estrume”;
- “As vacas que antigamente estavam nas lojas e faziam
estrume, hoje, porque estão no estábulo, fazem menos
esterco”;
- “Deixei de ter animais (ovelhas), portanto reduzi a aplica-
ção de estrume”.
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Quanto à adubação das culturas principais do sistema cultu-
ral do Barroso, é de referir que na batata é utilizado usualmente o
nitrolusal 20,5%, o superfosfato 18%, os adubos compostos 7x14x14
e 10x10x10. Depois de frequentarem o curso, a maior parte dos
inquiridos faz uma adubação com 7x14x14, utilizando por vezes o
nitrolusal em cobertura, com 10x10x10 e com o 6x20x18 (este último
utilizado em menor escala).
Quanto ao centeio, é de assinalar, na maior parte dos casos,
a utilização do nitrolusal em cobertura, e nalguns casos super-fosfato
18%, à sementeira, e nitrolusal em cobertura. É de referir o facto de
alguns agricultores não adubarem esta cultura, como refere um
participante:
- “Como é na terra de batata não aplico adubo”.
Os participantes que passaram pelos cursos fazem na maior
parte dos casos uma adubação com superfosfato 18% à sementeira e
nitrolusal em cobertura, em alguns casos também utilizam os adubos
compostos 7x14x14 e 6x20x18. Seguem, portanto, as recomendações
dadas no curso e o resultado das análises de terra.
Antes de frequentarem os CJEA os inquiridos referem que
normalmente não adubavam os lameiros,exceptuando um número
mínimo que aplicava superfosfato e nitrolusal ou o composto 7x14x14.
Depois da participação no curso os lameiros são na maior parte dos
casos adubados com superfosfato e nitrolusal, e nalguns casos com o
adubo composto 7x14x14.
Em relação à adubação de outras culturas, é de realçar a
cultura do milho, feita por grande parte dos participantes, e que
referem que antes de frequentarem o CJEA adubavam esta cultura
com superfosfato, nitrolusal, ou raras vezes com o adubo composto
7x14x14. Depois da participação no CJEA utilizam na maior parte dos
casos o adubo composto 7x14x14 em adubações de fundo e fazem
cobertura com nitrolusal. Refere um participante: “utilizo 7x14x14
em adubação de fundo e quando o milho está joelheiro aplico o
chorume”. Por vezes também adubam com super-fosfato à sementeira
e fazem a cobertura com o nitrolusal.
• Venda de Produtos da Exploração
O produto da exploração que mais aumentou a sua venda,
após a participação no CJEA, foi a carne de bovino. Em 50,00% dos
casos aumentou muito, em 37,50% aumentou pouco, em 9,37%
manteve-se e apenas em 3,13% dos casos diminuíu pouco.
O produto “leite” também aumentou a sua venda, na seguin-
te proporção: 34,48% dos participantes aumentaram muito a sua
venda, 13,79% aumentaram pouco, e cerca de metade (51,73%)
mantiveram o nível de venda, após ter participado no CJEA.
Houve outros produtos que de uma maneira geral se manti-
veram tais como:
- O centeio, relativamente ao qual 76,47% dos participantes
não alteraram a quantidade vendida, 14,71% aumentaram
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pouco, 5,88% diminuíram muito e 2,94% aumentaram
muito.
- a batata de consumo, em relação a que mais de metade
(54,28%) dos respondentes mantiveram a quantidade de
venda, 11,43% aumentaram muito, 14,29% diminuíram
muito, 14,29% diminuíram pouco e 5,71% aumentaram
pouco.
- A batata de semente, relativamente a 62,86% dos par-
ticipantes não alteraram as quantidades de venda (11,43%
aumentaram muito, 11,43% diminuíram muito, 8,57%
diminuíram pouco e 5,71% aumentaram pouco).
• Utilização de Baldio
A maioria dos participantes (54,28%) utilizou o baldio
indiferentemente antes ou depois de ter frequentado o CJEA; 20,00%
não utilizou o baldio, depois do curso, 14,29% utilizou menos e
apenas 11,43% utilizou mais o baldio depois de ter participado neste
tipo de acção de formação.
• Mecanização e Mão-de-obra
A grande maioria dos participantes (77,14%) reforçou subs-
tancialmente o seu parque de máquinas, tanto em alfaias agrícolas
como até no aumento de potência dos tractores, até porque os
projectos de investimento que fizeram o contemplavam; 14,29% dos
participantes não alteraram as máquinas agrícolas que possuíam no
inicío do curso, nalguns casos porque já tinham o seu projecto em fase
de implementação, noutros casos porque não tinham projectos ou
estes ainda não estavam a ser executados. No entanto 8,57% continu-
am sem máquinas depois do curso, dado serem agricultores que não
fizeram projecto de reconversão da exploração e alugam máquinas
quando necessitam (a maior parte das vezes por terem pequenas
explorações) (Figura 7).
Figura 7 - Alteração do parque de máquinas depois do CJEA, no  sistema
cultural do Barroso
Grande parte dos respondentes (71,43%) diminuíu a mão-
de-obra assalariada depois do curso, 17,14% não modificou e apenas
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11,43% aumentou. Os que diminuíram a mão-de-obra assalariada
utilizada na exploração, referem argumentos como os indicados:
- “Porque mecanizei”;
- “Porque além de ter mecanizado, também não há quem
chamar”;
- “Porque o tractor resolve muito e não é preciso tanto
pessoal”.
Os que mantiveram a mão-de-obra assalariada, justificaram
do seguinte modo:
- “Só trabalha o “pessoal da casa’*, porque também tenho
máquinas e evita o pessoal”;
* Entenda-se como “pessoal da casa” o pessoal familiar que habitualmente presta
serviço para a casa.
- “Como o projecto não está a ser executado, mantenho a
mesma mão-de-obra”.
Os inquiridos que assinalaram aumento de mão-de-obra
assalariada, comentam o facto com estas expressões:
- “O meu pai e o tio deixaram de trabalhar. Tenho que meter
dois empregados e a área aumentou”;
- “Tenho necessidade de chamar algumas pessoas para me
ajudarem nas épocas de mais trabalho”.
• Outros Aspectos
Para terminarmos a apresentação de resultados da ZAB,
abordaremos mais alguns aspectos de índole geral, de algum modo
relacionados com o CJEA.
• Projecto de Exploração
Dos respondentes ao inquérito, 65,71% apresentaram um
projecto de exploração para se instalarem como jovens empresários
agrícolas. As principais actividades propostas nos projectos foram
bovinos de leite, bovinos de carne e ovinos de carne. A batata de
semente, a batata de consumo, o centeio e a apicultura apareceram
menos nos projectos.
Um número considerável de participantes (34,29%) não
apresentou qualquer tipo de projecto, por as suas explorações não
terem área suficiente para serem consideradas economicamente viá-
veis, serem consideradas “primeira instalação” ou por se dedicarem a
outra actividade principal que não a agricultura.
As respostas a esta última questão estão relacionadas de
forma altamente significativa com as respostas à questão relativa ao
participante ser (ou não) agricultor a título principal, sendo os agricul-
tores a título principal ou os candidatos a esse estatuto normalmente
proponentes de projectos de investimento.
Dos que apresentaram projecto, 65,22% viram o seu proje-
cto aprovado e portanto financiado, e 34,78% tiveram o projecto
reprovado, tendo no entanto podido vir a ser reformulado para
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posterior aprovação. Os participantes cujos projectos foram reprova-
dos, referem:
- “Esta zona não era favorável à produção de leite”;
- “ ..foi reprovado por falta de área”;
- “ ... porque não era viável economicamente”;
- “Não me disseram porquê”.
Na maioria dos casos (62,86%) os inquiridos assumiram a
gestão da exploração, enquanto que em 37,14% dos casos a gestão da
exploração não foi transferida. Este último caso verifica-se essencial-
mente quando não foi feito projecto ou quando este foi reprovado o
que se justifica do seguinte modo:
- “Porque não fiz projecto, não tenho necessidade”;
- “O meu pai mantém-se como gestor até à aprovação do
projecto”;
- “É o meu marido que gere a exploração”.
Como é evidente são significativas as diferenças das respos-
tas quanto à transferência da gestão da exploração para o participante
e as relativas à apresentação do projecto.
São altamente significativas as diferenças relativas à trans-
ferência da gestão da exploração para o participante do CJEA, em
função da aprovação desse mesmo projecto. Quantos mais viam o
projecto aprovado mais assumiam a gestão da exploração, aliás, como
se esperava, por se tratar de uma exigência legal.
A maioria dos participantes (57,14%) tem um sistema de
Contabilidade e Gestão na sua exploração (54,28% montada ou
alterada depois do curso e apenas 2,86% antes do curso) e 42,86% não
tem qualquer sistema de Contabilidade e Gestão.
São altamente significativas as diferenças de resposta rela-
tivas à montagem (ou não) de um sistema de contabilidade agrícola
antes ou depois do CJEA, em função da aprovação do projecto de
investimento, o que era de esperar, dado que a aprovação do projecto
obriga à montagem desse sistema de contabilidade.
• Contacto com os Serviços Regionais
Antes do curso, a frequência de contacto com os Serviços
Regionais de Agricultura, para 31,43% dos participantes, era de “ 1 ou
2 vezes por ano”. Para 28,57% dos casos não havia qualquer tipo de
contacto. No entanto em 17,14% dos casos, fazia-se de   “3 a 4 vezes
por ano”, em 14,29% o contacto era mensal e em 8,57% quinzenal.
Depois da participação no curso, para muitos dos partici-
pantes (34,29%) o contacto com os Serviços Regionais de Agricu-
ltura passou a ser semanal, em 31,43% dos casos esse contacto é
mensal, em 14,28% o contacto é quinzenal, em 14,28% é de “1 ou 2
vezes por ano” e em 2,86% das situações o contacto é de “3 ou 4 vezes
por ano” ou nulo (Figura 8).
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Figura 8 - Contacto com os Serviços Regionais de Agricultura, antes e depois
do CJEA (Barroso)
É altamente significativa a diferença de respostas à questão
do contacto dos participantes com os Serviços Regionais de Agri-
cultura, antes do CJEA, e o contacto com os mesmos Serviços depois
dos participantes terminarem o curso, sendo muito maior o contacto
depois do curso.
É ainda significativa a diferença de respostas à questão do
contacto com os Serviços Regionais de Agricultura, depois dos
participantes frequentarem o CJEA, em função da aprovação do
projecto de investimento. Os participantes com projecto aprovado
aumentaram o contacto com os Serviços.
De resto, os agricultores recorrem aos Serviços, depois do
curso, porque ficaram mais motivados para procurarem soluções para
os seus problemas junto dos técnicos e, por outro lado, os próprios
Serviços também estão a dar algum apoio mais específico aos proje-
ctos de investimento.
• Formação Profissional
A grande maioria dos inquiridos (77,14%) refere que sente
necessidade de frequentar algum curso monográfico, enquanto que
22,86% referem que não sentem essa necessidade. Os que responde-
ram afirmativamente, dizem:
- “Porque gostaria de aprender mais técnicas sobre lameiros”;
- “Para melhorar a minha exploração”.
Os participantes que não pretendem frequentar algum curso
monográfico, justificam:
- “Sobre as duas culturas que aqui se fazem não preciso de
saber mais”;
- “Frequentei há pouco tempo um curso sobre bovinos de
leite”.
Existe uma relação altamente significativa entre as respos-
tas a esta questão e à questão sobre a utilidade do CJEA.
São altamente significativas as diferenças verificadas entre
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grupos com e sem a participação nos cursos de áreas específicas no
que respeita às opiniões expressas quanto à utilidade do CJEA.
• Associativismo
Dos respondentes, 74,29% afirmam ser associados de algu-
ma Cooperativa ou Associação de Agricultores, enquanto que 25,71%
dizem não pertencer a qualquer Organização Associativa Agrícola.
Dos que responderam afirmativamente, 61,54% inscreveram-se em
Cooperativas ou Associações de Agricultores depois de frequentar o
curso, enquanto que 38,46% já se tinham inscrito. Os respondentes
que não fazem parte de Organizações Associativas, referem:
- “Nem as Cooperativas nem as Associações estão a traba-
lhar a 100%”;
- “A ligação à Cooperativa é feita com o número e o nome do
meu sogro”.
Alguns dos participantes que são associados de Coopera-
tivas, especificam:
- “Cooperativa Agrícola de Batata de Semente de Boticas e
Cooperativa Apícola Mel Norte”;
- “ Cooperativa Agrícola de Batata de Semente de
Montalegre”;
- “Associação dos Criadores do Gado Barrosão”;
- “Pertenço ao grupo de Gestão do Barroso e à Associação
dos Criadores de Gado da Raça Barrosã”;
- “A Associação e o Grupo de Gestão só apareceram depois
de terminar o CJEA. Se não fosse o curso, nem a Associa-
ção nem o Grupo de Gestão tinham aparecido”.
Dos associados de Cooperativas ou Associações de Agri-
cultores, 19,23% são dirigentes; destes dirigentes 100% tornaram-se
dirigentes depois de frequentar o curso, isto é, todos os que ocupam
cargos de direcção fizeram-no depois de frequentar o curso. Os
dirigentes especificam da seguinte forma:
- “Sou o tesoureiro do Grupo de Gestão”;
- “Sou membro da direcção. Sou o 1º Secretário”;
- “Sou 1º secretário da direcção da Associação do Gado
Barrosão e Presidente do Grupo de Gestão”;
- “Sou o 1º secretário do Centro de Gestão”;
- “Sou o 2º secretário da Associação de Gado da Raça
Barrosã”.
• Liderança
A maioria dos inquiridos (51,52%) afirma nunca ter sido
procurado por outros agricultores para os ajudar em assuntos apresen-
tados no curso porque recorrem à ZA, facto que aconteceu em 48,48%
dos casos (24,24% muitas vezes e 24,24% algumas vezes). Estes
justificam:
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...87
- “Para esclarecimento dos conhecimentos adquiridos no
curso”;
- “Para saberem como era o curso”;
- “Para se informar sobre o curso que frequentou e sobre o
projecto 797”;
- “Para perguntarem como é que trato o gado e faço as
adubações”;
- “Perguntavam-se se o curso dava resultado ou não”.
Todos os participantes nos CJEA aconselhariam outros
agricultores a participar em cursos semelhantes, apesar de alguns
referirem comentários como estes:
- “Só se fizer projecto. De resto se não fizer só lá anda a
perder tempo”.
As justificações mais comuns são:
- “Para ser verdadeiro empresário agrícola”;
- “Porque aprendiam mais do que sabiam e para se moderni-
zarem”;
- “Não perdem tempo. O saber é sempre bom se se apren-
dem novas técnicas”;
- “Se quiserem seguir a agricultura aconselhava”;
- “Sempre aprendiam mais alguma coisa para melhorarem a
agricultura”.
5.2.2 · Zona Agrária de Lamego
Na ZAL, foram feitos 35 inquéritos.
5.2.2.1 · Características dos participantes
Feita a análise de dados, passaremos a destacar os aspectos
mais significativos das características dos participantes.
- Idade
Grande parte dos participantes (42,86%) tem uma idade
compreendida entre os 26 e 35 anos, 37,14% encontra-se no escalão
entre os 18 e 25 anos e apenas 20,00% tem uma idade entre os 36 e 40
anos.
- Sexo
Mais de metade dos participantes (57,14%) é do sexo mas-
culino e 42,86% do sexo feminino.
- Nível de Escolaridade
Grande parte dos formandos (31,43%) possuía como nível
de escolaridade, à data do curso, o ensino primário, seguindo-se a
frequência do secundário (25,71%), e, em igualdade de situação, os de
ensino preparatório (20,00%) e do ensino secundário (20,00%); por
último, representando apenas 2,86%, surgem os que possuem o ensino
médio.
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Verifica-se que nenhum participante frequentou o ensino
superior.
- Acções de Formação Profissional
A maior parte dos participantes (48,57%) iniciou o curso em
1987, seguindo-se 31,43% que o iniciaram no ano de 1989 e apenas
20,00% começaram esta acção de formação em 1988. Verificámos
que houve nesta ZA agricultores ou potenciais agricultores que ini-
ciaram o CJEA durante os três anos que abrange este estudo.
Os locais de realização foram diversos, conforme a pro-
veniência dos formandos, como na sede da ZA em Lamego (20,00%),
nas equipes locais da Zona,como em Armamar (20,00%) e Tabuaço
(20,00%) e ainda nos Centros de Formação Profissional da DRATM,
em regime de internato, como no CFPB (14,29%) e no Centro de
Formação Profissional do Vidago (25,71%).
A grande maioria dos respondentes (88,57%) não frequen-
tou qualquer tipo de acção de formação profissional agrária antes de
completar o CJEA, no entanto 11,43% já tinha frequentado uma ou
mais acções de formação. Destes, 50,00% frequentaram curso(s)
monográfico(s), como o de Apicultura e o de Podadores, 25,00%
frequentaram o Curso de Operadores de Máquinas Agrícolas e 25,00%
participaram em seminário(s), ou conferência(s) ou reunião(ões)
(como, por exemplo, uma conferência sobre floricultura, realizada na
Zona).
- Situação Profissional
A grande maioria dos participantes (82,86%) ao iniciar o
CJEA é trabalhador familiar, seguindo-se, em igualdade de situa-
ções, os estudantes (5,71%) e os empresários proprietários (5,7-1%),
e, por último, e também em igualdade de situações, os empresários não
proprietários (2,86%) e outras (2,86%), como o caso de um participan-
te que depois de vir do Brasil iniciou a actividade agrícola com a
elaboração de um projecto de investimento (Figura 9).
Figura 9 - Profissão à data de início do CJEA
É de realçar o facto de, terminado o CJEA, 97,14% dos
participantes se terem tornado empresários (37,14% empresários não
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proprietários, 34,29% empresários proprietários e 25,71% empresá-
rios mistos) e somente 2,86% são assalariados (Figura 10).
Figura 10 - Profissão actual
Uma parte dos formandos (31,43%) exerce a actividade
agrícola há mais de 10 e menos de 15 anos, 25,71% dos formandos
exerce-a há 5 ou menos de 10 anos, 25,71%, há 15 anos ou mais anos
14,29% exerce esta actividade há mais de 2 e menos de 5 anos, e
apenas 2,86% exerce há menos de 1 ano. De realçar que a grande
maioria dos participantes está relacionada com a actividade agrícola
há mais de 5 anos, grande parte por serem filhos de agricultores, mas
também uma parte por terem constituído explorações consideradas
viáveis, com produções orientadas essencialmente para o mercado.
Dos participantes nos CJEA, a grande maioria (88,57%) é
agricultor a título principal e somente 11,43% tem outras actividades
para além do sector agrário, como o caso de um formando que ajuda
o pai na exploração e vai a França cumprir contratos de três e quatro
meses, e de uma participante que é doméstica mas trabalha parte do
tempo na agricultura.
- Características da Exploração Agrícola
Um terço aproximadamente das explorações (34,28%) tem
uma área compreendida entre 5 e 10 ha; 22,86% tem uma área de 10
a menos de 20 ha, 20,00% de 20 a menos de 50 ha, 17,14% de 2 a
menos de 5 ha e em igualdade de situações, de 50 a menos de 100 ha
(2,86%) e 100 ha ou mais (2,86%). Elementos fornecidos pela Divisão
de Estatística da DRATM referem 4,7 ha para a área média por
exploração, na ZAL.
Todos os participantes do curso, na ZAL, referem como
actividade dominante na sua exploração a produção agrícola (100,-
00%), não havendo explorações aonde dominem as actividades pecuá-
ria ou florestal.
Isto leva-nos a concluir, que na ZAL, o formando típico
deste curso, possui as seguintes características:
- tem cerca de 30 anos de idade;
- tem o ensino básico;
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- não participou em formação profissional antes do curso;
- é trabalhador familiar;
- exerce a actividade agrícola há mais de 10 e menos de 15
anos;
- após o CJEA, é agricultor a título principal, exercendo a
actividade numa exploração agrícola de área com mais de
5 ha e tendo como actividade dominante a produção agrí-
cola.
5.2.2.2 · Envolvimento dos participantes
A maioria dos participantes tomou conhecimento do CJEA
(62,86%) através de contactos com os Serviços Regionais de Agri-
cultura. No entanto, uma fatia ainda apreciável (28,57%), tomou esse
conhecimento por amigos ou colegas. Somente 5,71% soube do CJEA
por folhetos, jornais, rádio ou TV e apenas 2,86% por outra via, como
por exemplo através da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do seu
concelho.
Os motivos principais que levaram os formandos a inscre-
verem-se no curso, foram a possibilidade de acesso às ajudas comu-
nitárias (85,71%), a possibilidade de aumentar conhecimentos (77,1-
4%) e o interesse em aumentar os rendimentos (65,71%). Somente
22,86% dos participantes referem que o que os levou a inscreverem-
se no CJEA foi a maior facilidade de obtenção de crédito. No
entanto,há respondentes que mencionaram dois ou mais motivos que
os levaram a inscreverem-se no CJEA.
Os objectivos e conteúdos do curso foram conhecidos por
tantos participantes no início (31,43%) como no decorrer do curso
(31,43%). Cerca de um terço (28,57%) teve conhecimento no acto da
inscrição e ainda 8,57% mesmo antes de se inscrever. É de referir que
todos os formandos tomaram conhecimento dos objectivos e conteú-
dos do curso, nas condições mencionadas anteriormente e que ne-
nhum deles obteve esse conhecimento no final do curso ou noutra
altura.
5.2.2.3 · Reacções
Analisando os dados relativos às reações, os aspectos mais
significativos a destacar, são os seguintes:
- Instalações
Grande parte dos inquiridos (48,57%) considera razoáveis
as instalações onde decorreu o curso, 25,71% classifica-as de boas e
14,29% de muito boas. De facto, ainda 11,43% considera más as
instalações onde decorreu o curso, justificando com os seguintes
comentários:
- “Porque uma vez caíu um bocado do tecto”. (Lamego)
- “A  sala era pequena”. (Lamego)
Os participantes que consideravam razoáveis, referem:
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- “Muito frio no inverno”; (CFPB)
- “Sala fria e pequena”. (Armamar)
As instalações classificadas como muito boas e boas, mere-
ceram os seguintes comentários:
- “Havia muita limpeza”; (CFPV)
- “Tinha umas camas muito boas”. (CFPV)
Estes cursos decorreram em instalações muito diversas,
como em salas dos próprios Serviços Regionais, em salas paroquiais,
ou em salas de bombeiros (alugadas para o efeito) e em dois Centros
de Formação, o CFPB com instalações antigas e precárias e o CFPV,
novo e convenientemente adaptado a cursos de longa duração e em
regime de internato.
- Duração e Adequação dos Horários
A maioria dos participantes (62,86%) refere ter sido razoá-
vel a duração do curso, 25,71% consideram-na boa e 2,86% muito
boa. É de realçar o facto de 8,57% afirmarem ser má a duração do
curso. Estes justificaram dizendo:
- “Porque me criou problemas na exploração”;
- “Porque foi interrompido muitas vezes e tornou-se longo”.
Pelo contrário os participantes que consideraram a duração
boa ou pelo menos razoável expressaram de várias formas que os
cursos deveriam ser mais longos. São exemplos desta expressão:
- “Mais tempo para ficar mais dentro do assunto”;
- “O tempo não foi suficiente para se aprender”;
- “Para aprender é sempre de menos”.
A grande maioria dos inquiridos (74,29%) diz ter sido boa
ou razoável a adequação do horário do curso à sua vida particular,
enquanto que 20,00% considera ter sido má essa conciliação e apenas
5,71% considera ter sido muito boa. Estes últimos justificaram:
- “Tinha transporte e estava interessado no curso”;
- “Embora para as senhoras fosse mais díficil perder um dia”.
Os que classificaram como má a conciliação do curso à vida
particular, dizem:
- “Mais tempo para não prejudicar a vida do agricultor”;
- “ Interessava-me que fosse de noite, porque durante o dia
tinha pessoas a trabalhar e tinha que orientá-las”;
- “Fiquei muito tempo fora de casa”. (CFPB)
- Conteúdo do Curso
Os conteúdos dos cursos foram considerados bons por
54,29% dos respondentes e razoáveis por 37,14%. Verifica-se, assim,
que os referidos conteúdos são considerados aceitáveis pelos indiví-
duos que frequentaram o CJEA. Somente 5,71% os classifica de maus
e 2,86% de muito bons.
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A maior parte dos participantes justificam considerar bons
e razoáveis os conteúdos do curso, do seguinte modo:
- “Adquiri muitos conhecimentos em todas as áreas”;
- “Aprendi muita coisa que não sabia”;
- “O ideal seria um curso mais específico, com macieiras”;
- “Havia muitos assuntos que deviam ser mais explorados”;
- “Tudo o que se aprendeu é importante”.
A percentagem de sessões teóricas e sessões práticas efec-
tuadas durante o curso foram aceites pela grande maioria dos  parti-
cipantes (82,85%) que as classificaram de razoáveis (48,57%)  e boas
(34,28%), não sendo no entanto de menosprezar os 14,29% dos
participantes que afirmaram ser má essa relação teoria/prática. So-
mente 2,86% dizem ser muito boa a relação referida.
Os participantes que consideraram má esta relação afir-
mam:
- “Devia-se ir mais ao campo”;
- “Principalmente sobre a vinha devia-se ter mais aulas
práticas”.
Os formandos que classificaram como boa e razoável a
relação entre as componentes teórica e prática do curso referem:
- “ teve bastantes práticas”;
- “Se não tenho aprendido no curso, não sabia plantar o
pomar”;
- “Acho que devia haver mais teóricas, porque prática já eu
tinha e já sabia no terreno”.
As diferenças das respostas aqui mencionadas não são
elucidativas quanto à relação entre teoria/prática. No entanto o senti-
do dominante parece ser a necessidade de mais sessões práticas.
O material didáctico distribuído no curso foi considerado
bom pela grande maioria dos formandos (77,14%), tendo-o ainda
14,29% classificado de muito bom. Apenas 8,57% o considera razoá-
vel e é de assinalar o facto de nenhum participante o ter considerado
mau.
As considerações dos participantes relativas às classifica-
ções de “Bom” e “Muito Bom”, foram as seguintes:
- “Tentavam esclarecer o máximo”;
- “Nas instalações deram jeito para consultar”;
- “Porque no caso de ter alguma dúvida podia ser tirada nos
documentos distribuídos”.
Os participantes que classificaram com “Razoável” comen-
taram:
- “Porque houve bom e mau”;
- “Correctos na perspectiva do curso”.
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- Participação nas Sessões
A grande maioria dos participantes (85,71%) considera ter
participado com frequência nas sessões do curso, salientando-se no
entanto 11,43% dos inquiridos que dizem ter tido uma frequência de
participação muito grande e apenas 2,86% muito baixa. Neste último
caso a justificação é a seguinte:
- “Devido à crítica por parte dos colegas”.
Os formandos que se classificaram com uma frequência boa
e razoável de participação, fizeram comentários como estes:
- “Colocava questões porque me sentia à vontade para colo-
car dúvidas”;
- “Porque eu sou uma pessoa curiosa”;
- “Porque quando tinha uma dúvida perguntava”;
- “No princípio não me sentia à vontade para participar”;
- “Porque tenho um pouco de inibição em falar, embora às
vezes gostasse de falar;
- “Acho que devia ter participado mais”.
Os participantes que se classificaram com uma alta fre-
quência de participação, referiram:
- “Porque os técnicos estavam sempre ao nosso dispor”;
- “Porque às vezes a monitora de contabilidade enganava-se
e eu tentava esclarecer”.
- Monitoragem e Ambiente
A exposição feita pelos diversos monitores no CJEA sobre
os temas apresentados foi considerada boa para 54,29% dos partici-
pantes e muito boa para 25,71%, havendo ainda 20,00% que a con-
sidera razoável. É de realçar o facto de para ninguém ter sido
considerada má a exposição dos monitores. Os participantes que
classificaram como boa ou muito boa a exposição, afirmaram:
- “De uma maneira geral expunham bem”;
- “Esforçaram-se para que uma pessoa percebesse”;
- “Muito bom tirando um ou outro”;
- “Acho que estavam dentro do assunto”;
- “Explicavam muito bem”.
Houve participantes que classificaram como razoável a
exposição dos temas, justificando com frases como:
- “Muitos monitores não estavam dentro da matéria da
região”;
- “Porque eu não percebia certas coisas”;
- “Havia monitores que explicavam mal, mas já não me
lembro de quem”.
A maioria dos inquiridos (62,86%) considerou bom o am-
biente de trabalho estabelecido durante as sessões do curso, havendo
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ainda 20,00% que considerou muito bom esse ambiente e 14,28% que
o classificam razoável. É de assinalar o facto de 2,86% dos  formandos
considerarem mau o ambiente de trabalho.
Estes, por exemplo, referiram:
- “Havia muito barulho nas sessões”.
Os participantes que consideraram bom e muito bom o am-
biente de trabalho, comentaram:
- “Não tivemos o mínimo de problemas”;
- “As relações pessoais aumentaram muito”;
- “Com a diferença de algumas que eram mais díficeis”;
- “Correu tudo bem”.
Os inquiridos que classificaram como razoável o ambiente
de trabalho, apontam alguns dos seguintes assuntos:
- “Acho que devia haver mais homogeneidade em termos de
selecção”;
- “As mulheres faziam muito barulho”;
- “Houve até uma colega com quem me zanguei”;
- “Havia ‘meninos da mamã’ que por vezes faziam dis-
túrbios”.
- Impacte Individual do Curso
Quanto aos resultados obtidos no final do curso por cada um
dos participantes, a maioria deles (65,72%) afirmou terem sido
“Bons”, e 17,14% “Muito Bons”. Apenas 17,14% dos participantes
classificaram esses resultados como “Razoáveis” e ninguém  (0,00%)
referiu que obteve “Maus” resultados no final do CJEA. Os formandos
que consideraram bons e muito bons os resultados obtidos no final do
curso, justificam do seguinte modo:
- “Adquiri muitos conhecimentos”;
- “Aprendi muito com o curso”;
- “Aprendi coisas que desconhecia”.
Os que classificaram os resultados obtidos como “Razoá-
veis”, referem:
- “No meu ponto de vista não era dos bons mas também não
era dos maus”;
- “Pelo facto de por exemplo a contabilidade não ter aplica-
ção na exploração.”
É de realçar o facto de todos os inquiridos (100,00%) terem
gostado da forma como foram avaliados, justificando com os segui-
ntes comentários :
- “Foram justos e correctos”;
- “Acho que foi correcta”;
- “Tirando um monitor, acho que foram justos”;
- “Porque acho que não fui prejudicado”;
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- “Mas não gostei que me fizessem ir ao Vidago repetir a
contabilidade”;
- “Porque foram justos, até que uma vez tive uma negativa e
achei-a justa”;
- “Porque era uma forma de os monitores verem se os jovens
estavam com interesse ou por causa do dinheiro”.
Ao frequentarem o CJEA a grande maioria dos participan-
tes (88,57%) afirmou ter aumentado muito e razoavelmente os seus
conhecimentos e capacidades, enquanto que 11,43% afirma ter aumen-
tado pouco, assinalando-se o facto de ninguém ter referido não ter
aumentado nada. Os participantes que afirmaram ter aumentado
pouco os seus conhecimentos e capacidades, justificam:
- “Já tinha conhecimentos”;
- “Porque já tinha certa experiência prática e muitos conhe-
cimentos teóricos”.
Os formandos que consideraram ter aumentado muito ou
razoavelmente os seus conhecimentos e as suas capacidades depois de
terem frequentado o curso, comentaram com algumas das seguintes
frases:
- “Aprendi coisas que nem imaginava que existiam”;
- “Sinto-me capaz de tomar conta da exploração”;
- “Conheci aquilo que desconhecia”;
- “Tirei dados e dúvidas que não sabia”;
- “Os meus conhecimentos eram antigos e diferentes daque-
les que tenho hoje”;
- “Porque sabia pouco e fiquei a saber muito mais”;
- “Porque me considero mais bem preparado para a vida”.
- Apreciação Global do Curso
A maioria dos participantes (51,43%) classifica com “Bom”
o curso que frequentou, 31,43% classifica-o com “Razoável” e
17,14% com “Muito Bom”. Não há participantes (0,00%) que con-
sideraram “Mau”, na globalidade, o curso que frequentaram.
Embora o curso tenha sido classificado de modo diferente,
todos os participantes manifestaram o seu sentimento de forma que
pode ser elucidado pela frase dominante: “Para mim foi bom porque
aprendi um pouco de tudo com monitores e colegas”.
Em relação aos aspectos considerados mais positivos no
curso, é de destacar alguns comentários dos participantes:
- “Ter conhecido técnicos e ter aprendido”;
- “A pontualidade dos técnicos e os conhecimentos que
adquiri”;
- “As visitas de estudo, o contacto com os colegas e com os
técnicos”;
- “As instalações, a alimentação e as relações com os
monitores”;
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- “O sair da aldeia, o contacto com os técnicos e colegas e os
conhecimentos”.
Sobre os aspectos considerados mais negativos no curso, é
de realçar algumas das frases referidas:
- “O facto do curso não ser específico”;
- “O local do curso era muito longe de casa”;
- “Não voltaria a frequentar um curso em regime de interna-
to”;
- “Os monitores deviam expor com mais ajudas audiovi-
suais”;
- “O facto do curso ter decorrido no Verão”;
- “As ajudas na viagem de estudo foram poucas”;
- “Não gostava das regras impostas pelo Centro”;
- “O chegar cinco minutos atrasada e ter logo falta”;
- “Ter de repetir a contabilidade”.
5.2.2.4 · Resultados
Das conclusões a tirar sobre os resultados do curso, depois
de analisados os dados do inquérito, são de destacar as seguintes:
- Utilidade do Curso
A grande maioria dos participantes (91,43%) considerou
muito útil e razoavelmente útil o curso que frequentou, tendo  apenas
8,57% classificado de pouco útil o referido curso. É de realçar não ter
havido inquiridos que o classificassem de nada útil. Os inquiridos que
consideraram o curso pouco útil, afirmaram:
- “Podia ser mais útil se fosse da minha área”;
- “Gostava mais de ir aprender aquilo que ia exercer na
actividade”.
Os que classificaram o curso como muito útil comentam do
seguinte modo:
- “Apliquei as novas técnicas”;
- “Aprendi novas técnicas para poder desenvolver a minha
actividade”;
- “Porque agora tenho mais vontade de trabalhar na agricul-
tura”.
Os participantes que classificaram o CJEA como razoa-
velmente útil, referem:
- “Porque ainda tenho algumas dúvidas em relação à poda da
vinha, das fruteiras, etc.”;
- “Porque embora aprenda coisas, algumas ficam ainda por
aprender bem”.
As respostas a esta questão estão significativamente relacio-
nadas com as respostas à questão relativa à forma como os par-
ticipantes classificaram o aumento dos conhecimentos e capacidades
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adquiridos, constatando-se que quanto mais conhecimentos e capaci-
dades dizem ter obtido com o curso, mais útil o consideram.
A comparação entre estas duas variáveis permite-nos cons-
tatar uma consistência de resposta.
A maior parte dos respondentes (65,71%) refere que sentiu
algumas vezes ou raras vezes dificuldade na aplicação dos conheci-
mentos adquiridos no curso, no entanto 25,72% afirmaram nunca
terem tido dificuldades nessa aplicação. Somente 8,57% dos
respondentes sentiram muitas vezes dificuldades na aplicação dos
conhecimentos e justificam:
- “Porque muitas das coisas que aprendi já as esqueci”;
- “Na contabilidade, mas estou a ser ajudado pela ZA”.
Alguns dos formandos dizem ter tido algumas vezes ou
raras vezes dificuldades na aplicação dos conhecimentos adquiridos
no curso, referindo:
- “Na contabilidade agrícola”;
- “Tive dificuldade em saber onde se devem cortar as árvores
de fruto”;
- “Porque tirei o curso depois de estar instalado”;
- “Porque os meus pais não eram receptivos”.
No entanto, há quem afirme nunca ter tido dificuldades,
dizendo:
- “Foi bem explicado”;
- “Porque me considero bem informado”.
- Resultados Práticos na Exploração relativos à Macieira
Passaremos a incidir a nossa atenção em doze questões
postas aos inquiridos, sobre pomares de macieiras na ZAL, por ser
uma das actividades mais características desta Zona e ter sido um dos
dois temas mais estudados no curso.
- Instalação do Pomar
Dos participantes que frequentaram o CJEA, 68,75% insta-
laram pomares de macieiras nas suas explorações agrícolas enquanto
que 31,25% não instalaram nenhum pomar.
Para a preparação do terreno, todos os formandos (100,-
00%) surribaram e aplicaram adubação de fundo, 81,82% aplicaram
correctivos. Apenas 63,64% fizeram adubação de fundo e/ou apli-
cação de correctivos de acordo com o resultado da análise de terra.
Sobre o motivo que os levou a fazer este tipo de operações culturais,
responderam com algumas das seguintes frases:
- “Foi o que me aconselharam no curso”;
- “Porque achava que a instalação correcta devia ser feita
desta forma”;
- “Ensinaram-me no curso como devia instalar um pomar”;
- “É preciso fazer uma boa preparação do terreno”;
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- “É preciso para uma melhor rentabilidade;”
- “Porque sem uma instalação correcta não podemos obter
bons rendimentos”.
A grande maioria dos participantes (90,91%) ao fazer  a
plantação do pomar de macieiras utilizou a técnica recomendada,
abrindo valas por processos mecânicos, e somente 9,09% utilizou a
técnica tradicional, abrindo covas por processos manuais. Um dos
comentários destes, foi:
- “Porque não tinha máquinas e na altura não havia para
alugar”.
Os que utilizaram a técnica recomendada, referiram:
- “Pela mão-de-obra, pelo tempo e pelo dinheiro”;
- “Tinha os meios que precisava e era mais rápido e econó-
mico”;
- “Porque há pouco pessoal e é mais rápido”;
- “Poupa-se mão-de-obra e fica mais barato”.
- Compassos e Variedades
O compasso “4,50x1,50” foi dos mais utilizados pelos par-
ticipantes no curso (36,36%), seguido do “4,00x1,50” (27,28%) e
outros, que não os referidos no inquérito (36,36%). Os respondentes
que assinalaram a utilização de outros compassos, utilizaram por
exemplo:
- 4,20x1,80, “Porque acho que era o compasso ideal”;
- 4,00x2,00, “Porque acho que os outros são muito densos”;
- 4,00x2,00 e 4,00x1,10, “Para melhor produção”.
Os participantes que usaram os dois tipos de compassos
referidos anteriormente, e assinalados no inquérito, fizeram algumas
das seguintes considerações:
- “Por considerar o compasso ideal, segundo o que tinha
aprendido”;
- “Por indicação do técnico”;
- “Cultura intensiva, para ter um maior rendimento”;
- “Para levar mais árvores em menos terreno e maior produ-
ção por hectare”;
- “Por conhecimentos adquiridos no curso”.
As variedades de macieiras mais utilizadas nas explora-
ções dos formandos foram: “Oregon Spur” que existe em 72,73% das
explorações;”Starking” (63,64%), “Royal Gala” (63,64%), “Lysgol-
den” (63,64%), “Golden Delicious” (45,45%), “Wellspur” (45,45%)
“Royal Red” (18,18%), “Red Chief” (18,18%), “Akane” (9,09%),
“Gala Must” (9,09%) e outras (54,55%), tais como: “Vista Bela”,
“Top Red”, “Ozark Golden”, “Summerred”, “Jonagold” e “Elstar”.
A justificação para a utilização das referidas variedades
foram:
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- “Porque o técnico aconselhou que eram as variedades
ideais em termos de conservação”;
- “Acho que são as que produzem melhor na minha Zona”;
- “Ter visto a produção em outros pomares e o conselho
técnico”;
- “Por causa da produção e comercialização”;
- “Foram-me indicadas pelos técnicos”;
- “Para competir com o mercado da CEE”;
- “Tinha indicações técnicas. Mas quando plantei tive que
me sujeitar às que o viveirista tinha”.
É de referir que 54,55% das explorações dos participantes
possuem variedades semi-temporãs e de maturação normal, 36,36%
tem apenas variedades de maturação normal e 9,09% tem variedades
temporãs, semi-temporãs e de maturação normal.
O período de maturação é um dos factores que o monitor
indica como exigindo atenção face às características da exploração e
do mercado em causa.
- Sistema de Rega e Parque de Máquinas
A grande maioria dos respondentes (81,82%) implantou na
sua exploração o sistema de rega gota a gota e apenas 18,18% foram
para o sistema de alagamento por caldeira.
Os que implantaram o sistema de alagamento por caldeira
justificaram:
- “Porque tenho muita água e desce por gravidade”;
- “Porque embora esteja no projecto, ainda não tive tempo de
instalar a gota a gota”.
Como referimos, a maior parte dos individuos implantaram
o sistema gota a gota, sistema aconselhado no curso, e os seus comen-
tários foram alguns dos que a seguir transcrevemos:
- “Para economia de mão-de-obra e economia de água”;
- “Por considerar o mais económico”;
- “Por ser o mais económico e permitir maior aproveitamen-
to de água”.
Como se pode observar no gráfico seguinte, grande parte
dos participantes (43,75%) aumentou o seu parque de máquinas,
adquirindo mais tractores e alfaias agrícolas ou comprando pela
primeira vez, dado que elaboraram projectos de exploração que jus-
tificavam essa compra. No entanto, 25,00% dos participantes não
alteraram o seu parque de máquinas:
- “Por falta de dinheiro”;
- “Porque já tinha comprado quando fiz o projecto”.
Um número significativo de participantes (31,25%) con-
tinuou sem máquinas depois do curso, e as razões são as que se depre-
endem dos seus comentários:
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- “Utilizo as máquinas do meu pai”;
- “A área do meu pomar não justifica”.
Figura 11 - Alteração do parque de máquinas, na cultura da macieira
- Alterações de Práticas Culturais em Pomares já Instalados
Como referimos anteriormente, 31,25% dos participantes
no CJEA que tinham a produção da maçã como actividade principal
não chegaram a instalar nenhum pomar na sua exploração agrícola.
No entanto, estes formandos alteraram algumas das principais práti-
cas culturais que aplicavam nos seus pomares.
Destes formandos, 80,00% não alterou o sistema de rega do
seu pomar, enquanto que 20,00% alterou para o sistema gota a gota.
É frase justificativa das razões:
- “Assim as árvores têm humidade constante e aumenta a
qualidade da fruta”.
Em pomares já instalados, e com o sistema radicular estabi-
lizado, não é aconselhável alterar a rega, aliás, como foi recomendado
no curso. As raízes desenvolvem-se na área de incidência do sistema
de rega inicial; alterando esse sistema, alterarse-ia o local de incidên-
cia da água provocando a morte das raízes antigas, resultando assim
num enfraquecimento geral do pomar.
Depois de frequentarem o curso, 60,00% dos formandos al-
teraram a fertilização do pomar de acordo com o resultado das
amostras de terra, enquanto que 40,00% não fez qualquer alteração.
Estes referiram:
- “Já tinha feito as fertilizações e análises de terra quando me
instalei”;
- “Por ter árvores dispersas e não ser a cultura principal
(horta e batata)”.
Os participantes que alteraram a fertilização do seu pomar
afirmam:
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- “Devido aos conhecimentos do curso, achei que devia fazer
a correcção da fertilização”;
- “Porque primeiro não tinha conhecimento disso”;
- “Porque tinha acabado de comprar o pomar e achei que era
importante a correcção”.
A maior parte dos participantes (60,00%) que possuíam
pomares de macieiras já instalados alteraram os tratamentos
fitossanitários quanto à forma de aplicação dos produtos, 40,00% al-
teraram quanto ao número de tratamentos e 20,00% quanto aos
produtos aplicados. Alguns dos comentários, referem:
- “Por ter obtido conhecimentos das novas tecnologias”;
- “Porque agora já tenho as máquinas adequadas”.
Muitos dos formandos (60,00%) modificaram a condução
do pomar no que se refere a podas, e comentam:
- “O novo sistema de podas aumenta a produção”;
- “Pela experiência do meu pai”;
- “Passei a fazer mais atarraques e abrir mais as árvores e
menos carga”.
No entanto, 40,00% não alteraram o sistema de podas, e
referem:
- “Porque o sistema de condução já estava feito”.
- Resultados Práticos na Exploração Relativos à Vinha
De seguida abordaremos onze questões sobre uma das prin-
cipais actividades da ZAL - a vinha - por ter sido uma das duas culturas
mais tratadas no curso.
- Instalação da Vinha
Depois da participação no CJEA, 52,63% dos formandos
instalaram vinha na sua exploração agrícola, enquanto que 47,37%
não instalaram qualquer vinha.
Dos formandos que instalaram vinha todos eles (100,00%),
para a preparação do terreno, surribaram. Aplicaram adubação de
fundo 70,00%; aplicaram correctivos 50,00%; fizeram adubação de
fundo e/ou correcção de acordo com o resultado da análise de terra,
30,00%.
O facto de muitos agricultores não fazerem a fertilização
dos terrenos em que instalaram a vinha segundo o resultado de
análises da terra, tem como justificação a existência de uma fórmula
de valores médios estabelecida para aquela Zona e que foi apontada
no curso como referência para as fertilizações. Esta fórmula tem por
base os resultado de uma grande amostragem e a experiência dos
técnicos da Região.
No entanto, 30,00% utilizaram o sistema tradicional na
preparação do terreno, 50,00% utilizaram patamares de uma ou duas
linhas, 10,00% fizeram vinha ao alto e 10,00% na preparação do
terreno utilizaram um sistema misto de patamares e vinha ao alto. É
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de referir que 70,00% dos participantes tiveram em atenção uma
futura mecanização da vinha.
Na instalação das novas vinhas, 70,00% dos formandos
fizeram-no por processos manuais, conforme recomendação do cur-
so, 20,00% por processos mecânicos,com broca, e ainda 10,00% por
processos mecânicos, com utilização de pistola e jacto de água.
Os que utilizaram processos mecânicos, referem:
- “Comprei uma broca e melhorei a plantação”;
- “Porque na retancha a terra está mais dura e tive que utilizar
a broca”.
Os participantes que utilizaram processos manuais, justificaram:
- “Porque era o mais rápido”;
- “Porque não tinha possibilidade de mecanizar”;
- “Porque achei que era o melhor”.
- Compassos, Porta-Enxertos e Castas
Uma parte dos formandos (40,00%) utilizou na plantação da
vinha o compasso de “2,00x1,00”, o que se justificou fundamental-
mente pela possibilidade de mecanizar.
Uma pequena parte dos participantes (10,00%) utilizou o
compasso “2,00x0,90”, e outra parte (10,00%) o compasso
“2,00x1,10”, pelas razões apontadas:
- “Um maior compasso porque o terreno é pobre”;
- “Porque acho que poderá ser mecanizado”.
Ainda 40,00% dos participantes assinalaram outros com-
passos, como por exemplo: “2,20x1,00”, “1,80x1,20”, e referiram:
- “Pela facilidade de mecanização”;
- “Porque acho o ideal para o meu tipo de terreno”.
A maioria dos formandos (80,00%) utilizou o porta-enxer-
tos “R-99”,30,00% o porta enxertos “R-110”, 20,00% o “1103-P” e
10,00% o “SO4”. Assim 20,00% utilizou o “Rup du Lot” (Montícula)
que é o porta-enxertos tradicional da região.
Os agricultores que utilizaram o “R-99”, justificaram:
- “Porque dizem que é o mais rentável”;
- “Embora não concorde muito, pois tem muito vigor, mas a
duração da vinha é menor”.
As castas mais utilizadas nas plantações de vinhas, pelos
agricultores que frequentaram o CJEA, foram: a “Tinta Roriz”
(80,00%), a “Tinta Barroca” (70,00%), a “Touriga Francesa” (70,00%),
a “Touriga Nacional” (60,00%), a “Tinto Cão” (20,00%) e a “Malvasia
Fina” (10,00%).
As castas referenciadas foram recomendadas no curso,
como sendo as de maior potencial qualitativo, aliando algumas,
também, uma boa capacidade produtiva, como por exemplo a “Tinta
Barroca”. Os comentários por esta utilização foram os seguintes:
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- “Porque são as melhores para a região”;
- “Primeiro porque foram aconselhadas, depois porque são
as que se adaptaram melhor ao terreno”;
- “São as mais produtivas e as de maior qualidade”.
- Parque de Máquinas
Uma parte apreciável dos inquiridos (47,37%) aumentou o
seu parque de máquinas, apenas 5,26% o mantiveram e 47,37% con-
tinuaram sem máquinas depois de participarem no curso. Estes úl-
timos justificaram, com os seguintes comentários:
- “Porque a área que tenho não justifica a aquisição de
máquinas”;
- “Porque as minhas vinhas não dão para mecanizar”;
- “Não tenho dinheiro”;
- “Porque não tenho acesso às propriedades”.
Figura 12 - Alteração do parque de máquinas, na cultura da vinha
Dos formandos que aumentaram o seu parque de máquinas,
apenas 14,28% já possuía máquinas, tendo a grande maioria (85,72%)
comprado pela primeira vez depois de ter participado no curso,
justificando:
- “Porque já tenho uma vinha mecanizada e antes não tinha”;
- “Porque não tinha dinheiro e depois fiz o projecto”;
- “Para facilitar o tratamento e o granjeio e até aumentei a
área”;
- “Para trabalhar o que tem mecanizado”.
• Alteração das Práticas Culturais em Vinhas Antigas
Dos participantes que responderam a este inquérito, 47,37%
não instalaram nenhuma vinha, mas como nas suas explorações exis-
tiam vinhas antigas, abordaremos de seguida as três questões que lhes
foram postas.
Pelos resultados dos dados, verificámos que 66,67% destes
inquiridos não alteraram a fertilização da vinha de acordo com o
resultado das análises de terra (o curso recomendou valores médios
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para a Zona), enquanto que 33,33% fertilizaram tendo em conta esse
resultado. Estes comentam:
- “Porque eu vi que estava quase tudo morto”;
- “Tenho feito análises”;
- “Porque tinha dúvidas”.
Os agricultores que não fizeram qualquer alteração na ferti-
lização das vinhas referem:
- “Porque o meu pai acha que não é necessário”;
- “A vinha é pouca e em bordadura”;
- “Por causa das partilhas”;
- “Porque só este ano tomei conta da exploração e por isso
não tive tempo”.
Depois da frequência do curso, 77,78% dos inquiridos alte-
raram os tratamentos fitossanitários das vinhas já instaladas, quanto
aos produtos aplicados, 33,33% alteraram quanto à forma de aplica-
ção desses produtos, e apenas 11,11% quanto ao número de tratamen-
tos; 33,33% em relação a “outros”(os que mantêm os tratamentos
fitossanitários), referem:
- “Continuo a aplicar os produtos da mesma forma”;
- “Não alterei nada porque o meu pai acha que não é preciso”.
Os inquiridos que alteraram os tratamentos tendo em vista
os produtos aplicados e a forma de aplicação desses produtos, jus-
tificam:
- “Porque o técnico da ZA aconselhou a alterar”;
- “Porque com o tractor preciso de menos pessoal”;
- “Porque não tinha bons resultados”.
É de realçar que apenas 11,11% dos inquiridos modificaram
a condução da vinha no que se relaciona com podas.
Os 88,89% não fizeram qualquer tipo de alteração no que
refere a podas e comentam:
- “Porque a poda é correcta e modificaria se fosse vinha
nova”;
- “Porque estou satisfeito com o que tenho”;
- “Já era vinha velha, tive que continuar na mesma”;
- “É em bordadura e quem faz a poda é o meu pai”;
- “Porque acho que está bem. Só se fizesse algum projecto
novo é que alteraria o sistema”.
Não podemos daqui concluir que os participantes não ade-
riram às recomendações do curso pois as justificações que apresenta-
ram podem ser válidas para vinhas velhas, e o sistema de condução
pode ser adequado para a Zona em causa e para o tipo de produção
pretendida.
Para novas plantações, neste caso, aplicar-se-iam os novos
sistemas de condução recomendados no curso.
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- Outros aspectos
De seguida abordaremos mais alguns aspectos de índole
geral, relacionados com o curso, terminando assim a análise de dados
referente à ZAL.
- Projecto de Exploração
Dos formandos que frequentaram o CJEA nesta ZA, 74,29%
apresentaram um projecto de exploração para se instalarem como
jovens empresários agrícolas, cujas principais actividades são a vinha
e pomares de macieiras.
No entanto, 25,71% não apresentaram qualquer tipo de
projecto de investimento.
As respostas a esta última questão estão relacionadas  de
forma altamente significativa com as respostas à questão relativa ao
participante ser (ou não) agricultor a título principal.
Dos formandos que elaboraram e apresentaram projecto,
96,15% tiveram projectos aprovados e apenas 3,85% os tiveram
reprovados, que comentaram do seguinte modo:
- “Não me consideraram jovem agricultor, por já ter uma
vinha em meu nome”;
- “Porque não tinha condições”.
Os participantes que viram os seus projectos aprovados,
comentaram:
- “Porque acho que está bem elaborado”;
- “Porque concerteza era viável”;
- “Embora tenha sido reprovado à primeira vez, alterei o
projecto em relação ao sistema de rega”;
- “Porque era teoricamente viável”;
- “Chumbaram duas vezes, mas o IFADAP não viu as coisas
bem nas primeiras vezes”;
- “Estava bem feito o projecto e a localização do pomar era
boa”;
- “Porque concerteza acharam convenientes as melhorias à
exploração”.
Na grande maioria dos participantes (82,86%) a gestão da
exploração foi transferida para si, enquanto que em apenas 17,14%
dos casos não são gestores da exploração agrícola. Estes referem os
seguintes motivos:
- “Enquanto estiver o meu pai, quero deixá-lo trabalhar e
dirigir a exploração”;
- “Porque o meu pai acha que eu não tenho jeito para  a
agricultura”;
- “A exploração é do meu pai e ele é que gere”;
- “Porque não me sinto capaz”.
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Os formandos que assumiram a gestão da exploração, jus-
tificam com algumas das seguintes frases:
- “Porque os meus pais sugeriram que ficasse responsável”;
- “Porque comprei a exploração”;
- “Porque era a forma de ter acesso ao subsídio de insta-
lação”;
- “Com a colaboração do meu pai”;
- “Porque o meu sogro achou que eu era mais capaz e mais
novo”;
- “Porque achei que era a forma de ter o futuro assegurado”;
- “Porque antes não tinha exploração”;
- “O investimento era meu”;
- “Já a geria antes do curso”;
- “Porque fui eu que me entreguei nisto tudo”.
As respostas a esta última questão estão relacionadas de
forma altamente significativa  com as respostas à questão relativa à
aprovação de projecto de investimento, como seria de esperar. Assim,
os respondentes que apresentaram um projecto, na sua maioria assu-
mem a gestão da exploração agrícola.
Verifica-se, no entanto, que todos os participantes desta
Zona que têm projecto aprovado ou mesmo reprovado, passam a gerir
a sua exploração.
A maioria dos formandos (74,29%) tem montado um siste-
ma de contabilidade e gestão na sua exploração agrícola; (2,86%
montou-o antes de frequentar o curso e 71,43% depois de ter frequen-
tado o curso), no entanto é de realçar que ainda 25,71% dos partici-
pantes não tem qualquer sistema de contabilidade e gestão.
- Contacto com os Serviços Regionais
Para a maioria dos formandos (71,43%) era de apenas “1 ou
2 por ano”, ou mesmo nula, a frequência do seu contacto com os
Serviços Regionais de Agricultura antes do curso; 25,71% tem uma
frequência de “3 a 4 vezes por ano” ou mensal e apenas 2,86% tem um
contacto quinzenal com os respectivos Serviços.
Depois da participação no curso, a maioria dos participantes
(51,43%) passou a ter um contacto mensal com os Serviços Regio-
nais de Agricultura, 28,57% tem um contacto de “3 a 4 vezes por ano”
ou “1 a 2 vezes por ano” passando no entanto 20,00% a ter contacto
quinzenal ou mesmo semanal. É de referir o facto de nenhum partici-
pante ter afirmado nunca ter nenhum contacto com os Serviços
(Figura 13).
É altamente significativa a diferença das respostas relati-
vas ao contacto dos participantes com os Serviços Regionais, antes de
frequentarem o CJEA, e da frequência do contacto com os mesmos
Serviços depois dos participantes terem terminado o curso. Os
formandos depois de frequentarem o curso mantêm ligação mais
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estreita com os Serviços, visto conhecerem melhor os técnicos,o que
lhes facilita esse contacto, e dada a necessidade de apoio que sentem
quando têm o seu projecto de investimento aprovado.
É, também, significativa a diferença quanto ao contacto
com os Serviços Regionais de Agricultura, depois dos participantes
frequentarem o CJEA, em função da aprovação do projecto de inves-
timento.
- Formação Profissional
A grande maioria dos participantes (80,00%) afirma sentir
necessidade de frequentar algum curso monográfico para tratamento
de uma área específica, enquanto que 20,00% refere que não sente
essa necessidade. Os que integram este grupo fazem alguns dos
seguintes comentários:
- “Porque acho que já sei o suficiente”;
- “Mas não se rejeita, porque se está sempre a aprender”;
- “Porque estou ligado aos agroquímicos e tenho tido cursos
e simpósios todos ligados à agricultura”;
- “Porque não estou instalado como jovem agricultor”.
Os inquiridos que sentem necessidade em frequentar cursos
monográficos referem:
- “Porque considero que tenho formação insuficiente”;
- “Para melhorar os conhecimentos em fruticultura”;
- “Porque sinto necessidade de maiores conhecimentos em
contabilidade e sistemas de poda”;
- “Porque gostava de saber mais sobre vinha”;
- “Porque em relação aos agricultores estrangeiros acho que
devia saber mais”.
Figura 13 - Contacto com os Serviços Regionais de Agricultura, antes e depois
do CJEA (Lamego)
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- Associativismo
Dos inquiridos, 51,43% referem ser membros de uma Coo-
perativa ou Associação de Agricultores, enquanto que 48,57% afir-
maram o contrário. Um destes participantes afirma:
- “O pessoal é muito individualista”.
Alguns dos participantes inscritos em Cooperativas ou
Associações de Agricultores, especificam:
- “Cooperativa Agrícola de Tabuaço e Associação Geral de
Lavradores do Douro (AGLD)”;
- “Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Armamar”;
- “Adega Cooperativa da Penajóia”;
- “Associação dos Jovens Agricultores de Portugal (AJAP)
e Associação dos Jovens Agricultores do Douro Sul
(AJADS);
- “Pertenço à Associação dos Jovens Agricultores do Douro
Sul (AJADS)”;
- “Cooperativa Agrícola do Vale do Varosa”;
- “Adega Cooperativa de Lamego”.
Cerca de dois terços (66,67%) dos membros de Cooperati-
vas ou Associações de Agricultores, inscreveu-se depois de frequen-
tar o CJEA e cerca de um terço (33,33%) já se encontrava inscrito
antes da frequência do mesmo.
Dos participantes que são associados de Cooperativas ou
Associações, apenas 5,71% são dirigentes e destes, todos eles assumi-
ram os respectivos cargos depois de frequentar o curso.
- Liderança
Muitos dos participantes (42,86%) referem nunca terem
sido procurados por outros agricultores pedindo ajuda sobre assuntos
apresentados no curso, o que pelo contrário aconteceu em 57,14% dos
casos (25,71% algumas vezes, 22,86% muitas vezes e 8,57% poucas
vezes). Estes últimos apresentam alguns comentários, como os se-
guintes:
- “Sentiam necessidade de troca de impressões”;
- “Organização de projectos e sistemas de rega”;
- “Sobre compassos para macieiras e marcação de pomares”;
- “Para troca de opiniões até com jovens de outros cursos”.
Todos os participantes no curso (100,00%) aconselharam
outros agricultores a participar em cursos semelhantes, essencial-
mente pelos motivos apontados:
- “Aumentar rendimentos e conhecimentos”;
- “Acho que é útil frequentar um curso deste tipo”;
- “Para melhorar a agricultura e andar com o nosso Portugal
para a frente”;
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- “A maior parte dos agricultores ainda faz agricultura pelos
métodos tradicionais”;
- “Porque acho que tem muita utilidade mesmo para aqueles
que já sabem muito de agricultura”;
- “Porque angariavam novos conhecimentos e não andariam
tanto à sorte”;
- “Porque os agricultores que não têm o curso não sabem
metade das coisas”;
- “Porque se estiver realmente interessado em fazer agricul-
tura, passa a ter o futuro garantido”;
- “Essencialmente pela formação técnica, pois cada vez mais
o agricultor tem de ser técnico e o técnico tem que ter uma
maior evolução, em conjunto com os agricultores”.
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6 · Discussão dos resultados
A discussão dos resultados foi organizada em torno de um
conjunto de questões colocadas no ínicio do estudo, e a que agora se
procura dar resposta.
6.1 · Clientela directa das acções de formação profissional
6.1.1 · Quem são os participantes?
As pessoas que participaram nos CJEA, no período relativo
ao nosso estudo,são provenientes das dez ZA que constituíam a
Região, embora de uma forma não homogénea, realçando-se a ZAL,
em que o número de participantes foi muito superior ao da média, e as
Zonas Agrárias do Alvão Padrela e da Terra Quente, em que o número
foi inferior. Esta diferença será motivada pelo facto de as propostas
apresentadas pelo CJEA, para a mudança da agricultura na ZAL,
serem mais convincentes do que as apresentadas para as restantes ZA.
A outra unidade de análise, ZAB, também contou com um número de
participantes acima da média. A localização dos CFP e a dinâmica dos
Serviços das diversas ZA também terão contribuído para a diferença
verificada.
Grande parte dos formandos que frequentou os CJEA tinha
uma idade compreendida entre os 36 e 40 anos, ou seja, pertence a um
escalão etário superior às das Zonas estudadas. Na ZAB a maioria dos
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participantes tem uma idade compreendida entre os 26 e 35 anos. Na
ZAL a maior percentagem também cai neste intervalo, mas os
participantes desta ZA são mais jovens do que os da primeira. Os
indivíduos que frequentaram os CJEA eram na sua grande maioria do
sexo masculino, sendo sensivelmente apenas um quinto do sexo
feminino. Na ZAB uma situação muito idêntica ocorre relativamente
a esta variável, no entanto o mesmo não se passa na ZAL, onde se
verifica que é sensivelmente idêntico o número de participantes do
sexo masculino e do sexo feminino. Nesta ZA o aumento da partici-
pação na gestão da exploração por parte de elementos do sexo
feminino poderá ser entre outras razões, nomeadamente culturais,
pelo facto do elemento masculino pretender estar mais disponível para
os aspectos da comercialização.
Na Região, mais de dois terços dos participantes nos CJEA
possuem, ou o ensino primário, ou a frequência do ensino secundário.
Relativamente às nossas unidades de análise, idêntica situação se
passa em Lamego, verificando-se ainda uma escolaridade mais eleva-
da, com um número relevante de pessoas com o ensino secundário
completo. Na ZAB é diferente, sendo o nível de escolaridade inferior,
com dois terços de participantes com o ensino primário e um número
bastante inferior de indivíduos com o ensino preparatório e secundá-
rio.
É de destacar o facto da generalidade dos participantes dos
CJEA, nas duas ZA em estudo, não terem participado em acções de
formação antes de frequentarem o CJEA, de serem trabalhadores
familiares e tornarem-se, após a conclusão do curso, empresários
agrícolas a título principal. Na ZAB, os participantes exercem a sua
actividade há pelo menos 15 anos, numa exploração com mais de
20ha, - sendo a actividade principal a pecuária. No entanto, na ZAL,
- exercem a actividade há mais de 10 e menos de 15 anos, numa
exploração com mais de 5 ha, frequentemente mais de 10 ha, e cuja
actividade principal é a produção agrícola.
Tomando como referência a média apresentada no trabalho
de Cristóvão e Figueira (1990), constata-se que os participantes
possuem instrução muito acima da média e dispõem de área de
exploração também acima dos valores médios referidos pelas esta-
tísticas, nomeadamente os dados preliminares do Recenseamento
Geral Agrícola de 1989, para a Região. Esta situação será conse-
quência de a partir de 1986 terem surgido medidas de políticas visando
a mudança da agricultura”. Até então, filhos de proprietários dispondo
de áreas de exploração apreciáveis não admitiam a hipótese de se fixar
na agricultura, mas com os incentivos surgidos constituíram nova
clientela para os CJEA. Por outro lado, a taxa de reposição de
empresários agrícolas com base na habitual clientela não terá modi-
ficado muito, provavelmente porque as explorações de que dispu-
nham não tinham as características que as referidas políticas exigiam,
não se ajustando ao modelo por elas proposto.
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6.1.2 · O que motiva os participantes a frequentarem os Cursos de
Jovens Empresários Agrícolas?
Dos dados dos inquéritos e dos estudos de caso, deduz-se
que na ZAB os participantes frequentaram o CJEA essencialmente
para aumentarem os conhecimentos, mas também para aumentarem
os rendimentos e poderem ter acesso às ajudas comunitárias; na ZAL
os formandos inscreveram-se em primeiro lugar para terem acesso às
ajudas comunitárias, mas ainda para aumentarem os conhecimentos,
os rendimentos e por último para poderem mais facilmente obter
crédito. Não damos às diferenças de resposta grande significado,
porque predomina a resposta múltipla em ambas as situações e,
globalmente, os motivos de participação no CJEA foram sensivel-
mente os mesmos.
Verificámos que a frequência destes cursos não deixa de ser
consequência de uma exigência legal, dado ser uma das alternativas
que possibilita ao jovem agricultor ter acesso aos apoios financeiros
da CEE. No entanto, é de realçar que são muitas vezes encarados como
uma necessidade e oportunidade de formação, havendo mesmo situ-
ações em que sem projecto de investimentos ou com o projecto
reprovado, o formando pretende frequentar o CJEA, como pudemos
observar no estudo de caso do Senhor A. Durante o curso, este
agricultor teve conhecimento de que o projecto estava reprovado, mas
afirma - “Quando comecei o CJEA não sabia que o projecto estava
reprovado, mas mesmo que soubesse ia igual”.
6.1.3 · É esta formação adequada ao nível de instrução da clientela
ou é indispensável outra formação académica?
Embora o nível de escolaridade dos participantes nos CJEA
seja muito variável, não podemos concluir, pela análise dos resul-
tados dos inquéritos, que haja necessidade de maior exigência quanto
à formação básica.
Os cursos parecem estar estruturados de molde a que qual-
quer participante, proveniente do estrato etário que a legislação
impõe, possa tirar partido da formação que se pretende. Haverá uma
situação ou outra pontual, em que um participante poderá ter uma
dificuldade acrescida em acompanhar uma matéria, mas essa difi-
culdade poderá ser ultrapassada com uma atenção especial do monitor,
sem que isso implique uma grande perda de tempo por parte dos
restantes participantes.
Este aspecto não questiona o interesse em promover o ajus-
tamento dos curricula dos CJEA, mas poderá questionar a vantagem
em manter ou não a heterogeneidade dos grupos de participantes.
Quanto a esta questão, a análise atenta das respostas indica que há
muita troca de experiência entre os participantes, estimulada pelo
maior conhecimento específico de alguns.
A preocupação numa maior homogeneidade será, possivel-
mente, mais aconselhada para grupos que pretendam frequentar
acções de formação especializadas.
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6.2 · Modo como as acções são planeadas e conduzidas
6.2.1 · Correspondem os Cursos de Jovens Empresários Agrícolas
às expectativas dos participantes?
O esclarecimento desta grande dúvida pode conseguir-se
tentando responder às seguintes questões.
- São os conteúdos dos cursos adequados?
- Deverão os conteúdos ser uniformes ou mais diferenciados
por zonas homogéneas?
- Qual deverá ser a natureza “prática” das disciplinas e quais
os locais em que devem ocorrer?
- Como deverão participar no desejável equilíbrio os domí-
nios cognitivo, afectivo e psicomotor?
Na ZAB, cerca de metade dos participantes considera bons
os conteúdos do curso e outra metade considera-os razoáveis.No
entanto, na ZAL a maioria dos formandos considera bons os con-
teúdos e apenas cerca de um terço razoáveis.
- Será a maior insatisfação por parte dos participantes do
Barroso resultante dos conteúdos específicos abordados
estarem mais “afastados” do saber local e dos modos de
fazer agricultura da Zona, enquanto que em Lamego as
culturas abordadas já têm uma certa tradição?
- Será que esta diferença é resultante de um maior nível
médio de escolaridade dos participantes de Lamego?
Admitimos estas hipóteses, que poderão ser alvo de confir-
mação em estudos futuros.
De uma maneira geral, verifica-se que os conteúdos agra-
dam aos participantes que adquirem novos conhecimentos e habilida-
des que lhes permitem um melhor desempenho nas suas tarefas
agrícolas.
Como já se disse, os CJEA são constituídos por duas partes
distintas - sendo o tronco específico adaptado à Zona de origem dos
participantes - e diferenciados por zonas homogéneas. No entanto,
constata-se que muitos formandos pretendem cursos ainda mais
específicos, em que apenas se abordem conhecimentos apenas da
actividade ou actividades que têm nas suas explorações.
Como se trata de um curso de conhecimento geral, de índole
agrária, a primeira parte - o tronco comum - deve abarcar assuntos
genéricos que concretizem uma base comum para todos os “em-
presários” da Região e até de âmbito mais alargado. Quanto ao tronco
específico, parece-nos correcto que seja adaptado à Zona de prove-
niência dos participantes, abrangendo as actividades mais relevantes,
mas também abordando assuntos de actividades menos importantes
para a maioria, mas de qualquer modo com algum interesse para o
enriquecimento cultural que se pretende que atinjam.
Os conhecimentos específicos recebidos podem ser
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complementados através do contacto com os Serviços que prestam
apoio técnico, ou mediante a participação em acções mais especia-
lizadas, programadas de acordo com as necessidades sentidas.
Quanto à relação teoria-prática nos CJEA, é de referir que
a maioria dos participantes da ZAB considera esta relação boa ou pelo
menos razoável, mas ainda bastantes a consideram má. Na ZAL as
opiniões desfavoráveis a respeito desta relação não são tão numero-
sas. Esta diferença de classificação poderá ser devida a uma maior
exigência de práticas para a aquisição de capacidades necessárias à
adopção do sistema cultural proposto para o Barroso.
Uma análise atenta às respostas indica que muitos dos
participantes críticos consideraria a relação teoria/prática mais equi-
librada se aumentasse o número de visitas de estudo, o que faz crer que
a opinião assenta mais num desejo de confirmar ou comparar soluções
do que em desenvolver as capacidades (habilidades) psicomotoras.
De resto, na maioria das situações considera-se que faltava mais o
fundamento ou justificação dos porquês do que propriamente o “saber
fazer” relativamente aos vários trabalhos práticos na exploração.
As aulas práticas decorrem nas explorações agrícolas dos
Centros de Formação, mas também numa grande parte dos casos nas
explorações dos próprios participantes ou de outros agricultores da
Zona,que já tenham, preferencialmente, projecto ou actividades ino-
vadoras em fase de implantação.
Pretende-se que o peso dos domínios cognitivo, afectivo e
psicomotor seja equilibrado, no entanto o primeiro tem tido maior
ênfase. Com o sistema de internato dos participantes nos CJEA em
Centros de Formação, tem-se pretendido estimular os processos
afectivos e, como se verifica nos pontos positivos do curso, apontados
por participantes, destaca-se o conhecimento que travam com os
técnicos e a camaradagem com os colegas. Além disso, em ambas as
ZA os participantes referem que os monitores conseguiram promover
um bom ambiente de trabalho durante as sessões.
Relativamente ao domínio psicomotor, verifica-se que a
maioria, em ambas as ZA, refere que o curso contribuíu para o
aumento das suas capacidades e, portanto, das suas habilidades para
o desempenho das tarefas agrárias.
É de destacar que em ambas as ZA a maioria refere como
pontos considerados mais positivos no CJEA ter aumentado conside-
ravelmente os seus conhecimentos.
Verificámos, e podemos sublinhar que o observámos em
todos os estudos de caso, que desde que as pessoas tivessem condições
nas suas explorações, aplicavam os conhecimentos adquiridos no
curso,e isto, muitas vezes, independentemente de terem ou não
projecto de investimento. Os casos da Senhora B, Senhor C, Senho-
ra F, e Senhor G, refletem situações em que a mudança, provocada
pela aplicação dos conhecimentos adquiridos, foi mais notória, dado
que, com o projecto de investimento aprovado, tiveram menos dificul-
dades financeiras. O Senhor A, tendo também modificado substan-
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cialmente a sua exploração - apesar de não ter o projecto aprovado -
à custa de investimentos próprios, comprova a disponibilidade para a
mudança, pondo em prática conhecimentos adquiridos.
Também em ambas as ZA a grande maioria considerou os
resultados obtidos no final do curso bons ou muito bons, assim como
gostou da forma como foi avaliada, tendo a frequência de participação
nas sessões sido, na sua óptica, considerada boa.
6.3 · Resultados imediatos dessas acções
6.3.1 · Corresponde esta formação profissional, de facto, a novas
instalações?
Como se observa no quadro 10, na ZAB cerca de dois terços
dos participantes apresentaram projecto de investimento no âmbito do
Regulamento (CEE) 797/85, dos quais apenas cerca de dois terços
foram aprovados. Foi determinante da não aprovação de alguns
projectos a existência de um período em que se questionou a
implementação da actividade leiteira, nalgumas zonas do País, nome-
adamente na ZAB. Na ZAL cerca de três quartos dos formandos
apresentaram projecto de investimento, e destes 96,15% foram apro-
vados.
Quadro 10 - Projectos de Investimento no âmbito do Regulamento (CEE) 797/
85, na ZAB e na ZAL
ZA Proj. Apresentados Proj. Reprovados Proj. Aprovados
Nº % Nº % Nº %
ZAB 23 65,71 8 34,78 15 65,22
ZAL 26 74,29 1  3,85 25 96,15
Os CJEA contribuem, de facto, para a instalação dos forman-
dos como Jovens Empresários Agrícolas, como se verifica principal-
mente quando há apresentação e aprovação dos projectos de investi-
mento.
Os que não se instalam, como podemos referir os casos do
Senhor D e do Senhor H, que não tinham condições que lho per-
mitissem, aguardam uma primeira oportunidade para o fazer. No caso
do Senhor D, quando terminou o curso, a exploração agrícola conti-
nuou a ser gerida pelo pai - “Ele é o Senhor, a exploração é dele e eu
não quero que ele diga que eu me estou a opôr à ideia dele”.
Actualmente, e decorridos cerca de quatro anos, encomendou a elabo-
ração de um projecto de investimento a um técnico agrícola, esperan-
do modificar o sistema cultural da exploração, mas já com permissão
do seu pai.
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...117
Também no caso do Senhor H, ao terminar o seu curso a
exploração agrícola manteve-se com a gestão do seu pai - “Gere mas
não gere. É ele que manda, mas as ordens são sempre dadas por mim”.
É já o Senhor H que toma as decisões, continuando no entanto a
consultar o pai, que continua como “empresário”.
O Senhor H pretende implementar um projecto de investi-
mento, na área da fruticultura, na sua exploração agrícola, pois ainda
não desistiu de ser empresário agrícola - “Porque acho que tenho uma
quinta bonita aonde poderia fazer um projecto, já que tenho parte das
terras, mas ainda não me foi possível, porque agora tenho que ajudar
o meu pai nos negócios”.
6.3.2 · Quando  há novas instalações, há uma real transferência da
gestão da exploração agrícola?
Pela análise comparativa feita no capítulo anterior, veri-
fica-se que na ZAB as duas variáveis - participantes que apresen-
taram projecto e os que assumiram a gestão da exploração - estão
associadas de forma estatisticamente significativa. No entanto, veri-
ficámos que as duas variáveis - participantes que viram os seus
projectos aprovados e os que assumiram a gestão da exploração - estão
associadas de uma forma altamente significativa.
A maioria dos participantes assume a gestão da exploração
logo que apresenta um projecto de investimento. A esmagadora
maioria dos restantes assume-a quando se concretiza a aprovação do
projecto.
Não será de estranhar esta situação, porque a própria legis-
lação impõe que os jovens com projectos de investimento aprovados
assumam a gestão durante cinco anos, para que com a preparação
entretanto reconhecida se garanta a validade dos investimentos e o
rejuvenescimento do sector.
6.3.3 · Contribui a formação profissional para uma efectiva
mudança das explorações?
A análise dos dados resultantes dos inquéritos permite
avaliar a influência das acções de formação na introdução de inova-
ções e na mudança das explorações.
Assim, na ZAB é de realçar o facto da maior parte dos
participantes ter adoptado a rotação quadrienal, preconizada no curso.
Para além desta mudança, considerada pelos técnicos inovação de
primordial importância para aquelas condições, o curso teve influên-
cia no aumento da área das forragens cultivadas, milho forragem,
beterraba e do milho grão. Induziu à diminuição da área da batata de
semente e da batata de consumo e à manutenção da área dos lameiros
e do centeio.
Relativamente à actividade pecuária, e referindo-nos às
raças bovinas, o curso provocou mudanças, tendo as vacas barrosãs
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dado lugar às da raça turina, reforçando a tendência que já se vinha
delineando.
A quantidade de estrume aplicado nas explorações aumen-
tou substancialmente depois do curso, tirando-se assim partido do
aumento do efectivo pecuário.
O CJEA provocou uma mudança das adubações nas cultu-
ras principais do sistema cultural do Barroso, e a substituição de
adubos simples por adubos compostos, por se tornar mais prática e
económica a sua aplicação, nomeadamente  pela poupança de mão-
de-obra.
O parque de máquinas dos participantes aumentou con-
sideravelmente, associando-se este facto, na maior parte dos casos, à
existência de projectos de investimento para as explorações agrícolas.
As máquinas mais referenciadas são o tractor,o reboque, a charrua, a
grade de discos, o escarificador, o arrancador, a gadanheira, a fresa,
a motoceifeira, a enfardadeira,   o volta fenos, a cegadeira de feno, o
motor de rega, o semeador de milho, o pulverizador e o atomizador,
que constituem naquela Zona a base de sustentação de explorações
agrícolas de certo tipo, em que se pretende substituir a mão-de-obra,
já hoje escassa, pela mecanização equivalente.
Abordando agora os resultados obtidos pelos participantes
dos CJEA na ZAL, começando por aqueles que se dedicaram à fruti-
cultura, como actividade principal, e instalaram pomares de macie-
iras, são de realçar as seguintes mudanças:
- realização de surriba na preparação do terreno, adubação de
fundo e, na maior parte das vezes, adubação de fundo e
aplicação de correctivos, de acordo com o resultado da
análise de terra;
- utilização de nova técnica de plantação, abrindo valas por
processos mecânicos, diminuindo assim a mão-de-obra
utilizada;
- utilização do compasso “4,50x1,50”, por ter sido o suge-
rido no curso;
- utilização das variedades “Oregon Spur”, “Starking”,”Royal
Gala” e “Lysgolden”, como se aconselha para aquela Zona;
- implantação, na maior parte dos casos, do sistema de rega
gota a gota, conforme sugestão do monitor do respectivo
tema;
- aumento, na maior parte dos casos, do parque de máquinas.
As mais mencionadas, como se compreende dado o fim a
que se destinam, são: tractor, reboque, charrua, escarificador, grade de
discos, fresa, abre-valas, pulverizador, atomizador, turbina e calib-
rador.
Os participantes que não instalaram pomares depois do
CJEA, mas tinha pomares de macieiras nas suas explorações, não
introduziram tantas inovações:
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- na maioria dos casos, não alteraram o sistema de rega;
- a maior parte alterou a fertilização de acordo com o resul-
tado das amostras de terra;
- alteraram os tratamentos fitossanitários, quanto ao seu
número, quanto aos produtos aplicados e quanto ao modo
como esses produtos foram aplicados;
- na maioria dos casos alteraram o sistema de poda.
Será de realçar que nestes casos, de um modo geral, aplica-
ram os conhecimentos nas melhorias que estavam ao seu alcance e não
aplicaram os que seriam associáveis a melhoramentos fundiários que
não tiveram oportunidade de fazer.
Os participantes que se dedicaram à viticultura como ac-
tividade principal, e instalaram vinhas depois de frequentar o curso,
desenvolveram assim a sua actividade:
- na preparação do terreno, a maioria surribou, aplicou
adubação de fundo e aplicou correctivos;
- a maioria plantou as videiras por processos manuais, con-
forme recomendado;
- o compasso “2.00x1.00”, um dos recomendados no curso,
foi o mais utilizado;
- o porta-enxertos “R-99” foi o mais empregue, de acordo
com as recomendações do monitor;
- as castas mais utilizadas foram as recomendadas, como a
“Tinta Roriz”, a “Tinta Barroca”, a “Touriga Francesa” e
“Touriga Nacional”;
- o parque das máquinas foi ajustado às necessidades, con-
forme recomendação no curso, tendo as explorações em
que é difícil ou desnecessária a mecanização, continuado
sem ela.
Foi o caso, por exemplo, da Senhora E, em que a exploração
agrícola era somente constituída por vinha, cultivada segundo o
sistema tradicional, pois como ela refere - “Aqui não se pode meter
máquinas, não temos animais e é tudo feito à mão”.
O exercício da actividade descrita revela que os agricul-
tores seguiram de perto as orientações técnicas recebidas no curso.
Os participantes que não instalaram vinhas depois do curso,
mas que possuíam vinhas antigas, não fizeram grandes alterações,
porque as próprias recomendações técnicas não o aconselham.
De uma forma geral, julgamos ser possível, com base nos
dados obtidos, definir uma tipologia simples do impacte dos CJEA nas
explorações, tipologia essa que considera três níveis:
- Grande impacte, que se verifica na maioria dos casos em
que há possibilidades práticas de aplicação dos conheci-
mentos;
- Médio impacte nos casos em que há algumas limitações à
aplicação dos conhecimentos;
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- Pequeno impacte, nos casos em que há fortes restrições à
aplicação dos conhecimentos.
O quadro seguinte estabelece uma apreciação global do im-
pacte, de acordo com estes três níveis, nas explorações inquiridas nas
duas ZA.
 Quadro 11 - Apreciação global do impacte nas explorações agrícolas
                         ZA ZAB      ZAL TOTAL
NÍVEL DE
IMPACTE
Nº % Nº % Nº %
GRANDE 15  42.86    25  71.43   40  57.14
 MÉDIO 11  31.43     4  11.43   15  21.43
 PEQUENO  9  25.71     6  17.14   15  21.43
 TOTAL 35 100.00    35 100.00   70 100.00
Na ZAL os impactes foram maiores do que na ZAB sendo
estatisticamente significativas as diferenças observadas, como se
conclui pela aplicação do “Teste do Quiquadrado” que determinou um
valor de 6,367 a que corresponde, com dois graus de liberdade, uma
probabilidade de ocorrência de 4,14%.
Como referimos, efectuámos posteriormente oito estudos
de caso, quatro em cada uma das ZA estudadas, indicando-se no
quadro da página seguinte os principais elementos caracterizadores de
cada um desses casos. A escolha dos casos foi intencional, de forma
a obtermos situação de grande, médio e pequeno impacte.
Verifica-se, pela análise do quadro 12, que em quatro deles
se obteve um grande impacte nas respectivas explorações agrícolas:
os  casos da Senhora B,  do Senhor C, da Senhora F e do Senhor G.
Num dos casos obteve-se um impacte médio - caso do Senhor A. Nos
três casos restantes o impacte foi considerado pequeno: Senhor D,
Senhora E e Senhor H.
- Impacte Grande
Relativamente ao estudo de caso da Senhora B, as mudanças
ocorridas na sua exploração parecem ser um resultado da interacção
Curso-Projecto de Investimento. De facto, foi depois da aprovação do
Projecto de Investimento que a batata de semente  passou a integrar a
rotação que a técnica e os técnicos aconselham para a Zona onde
exerce a sua actividade; foram instalados prados com respeito por
todas as operações culturais recomendadas; foi grandemente modifi-
cada a exploração pecuária com a introdução de gado cruzado e,
principalmente, de gado de leite. Foram construídas instalações
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pecuárias (de acordo com a recomendação técnica) ajustadas ao novo
efectivo pecuário - estábulo e sistema de recolha e conservação do
leite; aumentou a intervenção mecânica a favor de uma economia de
mão-de-obra; foi adoptado um sistema de contabilidade agrícola.
Todas estas inovações, correspondendo eventualmente às
propostas contidas no Projecto, foram possíveis graças aos meios
financeiros que a aprovação do projecto proporcionou e graças ao
reconhecimento das propostas por parte da Senhora B.
Não fosse o conhecimento que a Senhora B tem da acti-
vidade agrícola e seria fácil que o desenvolvimento do projecto colo-
casse de lado, no todo ou em parte, as propostas ou pormenores
técnicos sem, no entanto, deixar de cumprir os aspectos formalmente
mais observáveis - os investimentos em construções e equipamentos.
Mas aquele conhecimento das actividades agrícolas foi
sendo posto em prática na sua exploração mesmo antes da encomen-
da do projecto. A prová-lo está a mudança que introduziu na adubação
da batata e o início das fertilizações em todas as culturas, com base nos
resultados das análises das amostras de solo; está, também, a intro-
dução da silagem como prática cultural indispensável à melhoria da
alimentação do gado de leite e a compra de algumas cabeças aptas à
produção leiteira, recorrendo ao capital próprio.
Pode ser considerado ainda como indicador de que as
mudanças estão relacionadas com os conhecimentos que a Senhora B
adquiriu no Curso, o desejo demonstrado e o valor que atribui à
frequência de acções de formação, agora em áreas especializadas.
O processo da mudança terá sido facilitado pelo facto de na
aldeia da Senhora B residir um técnico dos Serviços a quem ela
encomendou a elaboração do projecto.
Os desajustamentos existentes entre a qualidade do leite e o
respectivo preço, os problemas de mão-de-obra e outros aspectos, que
de algum modo dificultam as mudanças a introduzir, não têm sido
encarados pela Senhora B como estrangulamento à modernização da
sua exploração, pois revela mesmo o desejo e intenção de, oportuna-
mente, introduzir outras inovações já do seu conhecimento.
No que se refere ao caso do Senhor C, a análise do seu
comportamento, desde o período em que frequentava o CJEA até ao
momento actual, em que assume a responsabilidade da gestão da
exploração, permite destacar as mudanças que introduziu devido aos
conhecimentos adquiridos, a oportunidade que para si constituíu a
implementação do projecto de investimento de poder concretizar
algumas alterações que não lhe estariam tanto ao alcance, sem os
apoios financeiros correspondentes, e até as intenções que ainda
manifesta de introduzir novas modificações.
De facto, logo que saiu do curso e assumiu a gestão da explo-
ração, adoptou a rotação recomendada para as suas condições e
segundo o sistema cultural proposto para a Zona, em vez da rotação
batata-centeio que se vinha praticando na exploração, passou a utilizar
sempre semente certificada, começou a fazer as adubações de acordo
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com os resultados das análises de amostras de solo, tanto na batata
como nas outras culturas, e aperfeiçoou algumas operações culturais,
nomeadamente as relacionadas com a plantação da batata. Introduziu
também a contabilidade agrícola na exploração.
O projecto de investimento ao abrigo do Regulamento
(CEE) 797/85 proporcionou-lhe aumentar o seu parque de máquinas,
do que  resultou poupança de mão-de-obra e a realização de trabalhos
com menor esforço, como por exemplo a aplicação dos adubos.
Proporcionou a instalação de prados e a introdução da rega por asper-
são; a construção de silos e a utilização da silagem para melhoria da
alimentação do gado; a introdução de efectivo pecuário leiteiro,
mediante a aquisição de 17 vacas turinas e a melhoria do efectivo de
carne e trabalho de que dispunha; a melhoria significativa das insta-
lações pecuárias, mediante a construção de um estábulo e criação de
condições de armazenamento para os fenos da exploração.
Não parece arriscado afirmar-se que todas estas mudanças,
umas devidas à interacção Curso-Projecto e outras devidas fun-
damentalmente ao Curso, serão o resultado da aplicação pelo Senhor
C, dos conhecimentos que adquiriu no CJEA.
É certo que terá facilitado a mudança a relação com um
agricultor amigo, que previamente havia participado numa acção de
formação profissional semelhante e aplicado algumas inovações, e
com técnicos dos Serviços que o estimularam e apoiaram para o
aproveitamento da oportunidade de melhor tirar partido das con-
dições de que dispunha para reconverter a sua exploração. É, porém,
também certo que ele não esperou pela elaboração do projecto para
introduzir mudanças, que foi ele que assumiu as actividades a intro-
duzir através do projecto, que pensa frequentar outras acções de
formação, especializadas, e que considera úteis à introdução de novas
tecnologias, e que pretende aproveitar a primeira oportunidade para
apresentar um segundo projecto de investimento que lhe permita
inovar e rendibilizar ainda mais a sua exploração agrícola.
Ao analisarmos o estudo de caso da Senhora F, as mudanças
operadas na sua exploração deixam concluir que logo que assumiu a
gestão da exploração introduziu modificações, as quais constariam do
projecto de investimento que entretanto viu aprovado. Assim, fez
novas plantações de pomares de macieiras, com surriba prévia dos
terrenos e adubação de fundo, com utilização de compassos adequa-
dos para as novas variedades que haviam sido indicadas pelos técni-
cos, instalou rega gota a gota, através da qual realiza a adubação, e
mecanizou os tratamentos fitossanitários e outras operações culturais.
Para aumentar a mais valia da produção iniciou a calibragem, a
embalagem e rotulagem da maçã na própria exploração e recorreu à
conservação pelo frio. Diversificou os mercados, procurando os que
ofereciam melhores condições de comercialização e teve ainda a
preocupação de diminuir substancialmente a utilização de mão-de-
obra.
Foi após a participação no CJEA que a Senhora F parece ter
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reconhecido o inconveniente de não ter disposto dos conhecimentos
que entretanto adquiriu nesse curso, para poder ter tirado melhor
partido dos investimentos que fizera com base no projecto - “Se
tivesse ido ao curso antes, não tinha feito as asneiras que fiz”.
Assim, submeteu as fórmulas de fertilização ao resultado
das análises das amostras de solos da sua exploração e modificou o
esquema de tratamentos fitossanitários. Nos novos pomares a prepa-
ração do terreno, fertilização e a plantação foram feitas seguindo a
orientação dos conhecimentos adquiridos no curso. Alterou o sistema
de condução e poda das fruteiras, para facilitar a apanha, e passou a
fazer a contabilidade da exploração agrícola.
O processo de mudança terá sido facilitado pelo acesso que
teve à elaboração de dois projectos de investimento, através de
contactos tidos com técnicos da ZA e com o próprio projectista e ter
também frequentado para além do CJEA, outras acções de formação,
nomeadamente curso de fruticultura, curso de vitivinicultura e curso
sobre a mulher rural.
A Senhora F, com a sua iniciativa, a sua capacidade de
adoptar as novas tecnologias e outros ensinamentos conseguidos nas
acções de formação profissional que tem frequentado, tem sido um
operador económico que despertou a atenção dos seus vizinhos e se
vem transformando num agente de desenvolvimento que, por si, e
através do movimento associativo que também ajudou a dinamizar,
vem dando um contributo para a mudança da agricultura da sua Zona.
Por último, relativamente aos casos de grande impacte,
referir-nos-emos ao caso do Senhor G, que nos parece um exemplo em
que as mudanças introduzidas na exploração foram o resultado da
interacção Curso-Projecto de Investimento. Foi, de facto, depois de
frequentar o CJEA e de ver o seu projecto de investimento aprovado
que o Senhor G começou a abrir patamares, a surribar os terrenos e a
aplicar adubação de fundo, na preparação do terreno das novas vinhas.
A mecanização foi uma das suas preocupações, tendo para isso
utilizado os compassos propostos no curso; as lavouras também foram
mecanizadas e os tratamentos fitossanitários alterados, mecanizando-
-os, tornando-os menos dispendiosos, e com redução de mão-de-obra.
Montou um sistema de contabilidade agrícola. O projecto de investi-
mento permitiu-lhe adquirir as máquinas, apesar de não as custear na
sua totalidade.
Foi ainda o conhecimento que o Senhor G possuía da acti-
vidade agrícola que lhe permitiu aplicar os conhecimentos adquiridos
no CJEA e já propostos por si no projecto de investimento. São provas
destas alterações as castas que utilizou, as fertilizações que passou a
fazer com adubos orgânicos, a aplicação de herbicidas nos taludes da
vinha, a inclusão da protecção integrada nos tratamentos fitossanitários,
a utilização de uma enxertia recomendada e a alteração da organiza-
ção do trabalho durante a vindima.
Nem todas as inovações que aprendeu no CJEA, e que
pretendia introduzir na exploração, pôde aplicar, como por exemplo
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o sistema de condução, visto o novo sistema unilateral ou bilateral não
se aplicar ao tipo de solos que tem na exploração.
No entanto, o Senhor G teve factores positivos que lhe facil-
itaram a introdução de algumas alterações, como a plantação do
bacelo através de pulverizadores com pistolas de água, ajudado por
um colega que já tinha aplicado na sua exploração, e cuja técnica lhe
foi transmitida no curso, assim como a sua participação noutras acções
de formação especializadas, para além ainda de querer aproveitar uma
primeira oportunidade para apresentar um segundo projecto de inves-
timento que lhe permita fazer novas plantações de vinha e dedicar-se
a novas actividades, como sejam os pomares de macieiras e
castanheiros, e pretendendo, então, participar em cursos destas áreas
específicas.
- Impacte Médio
Depois de analisarmos os estudos de caso de grande impacte,
passamos a analisar aquele que obteve um impacte médio, que é o caso
correspondente ao Senhor A. Uma análise atenta das mudanças
operadas por este parece deixar concluir que a grande maioria delas é
consequência dos conhecimentos ou informações recebidos no CJEA.
De facto, para além das inovações que introduziu desde que
iniciou a gestão da exploração até à conclusão do curso - uso de
semente certificada de batata-semente, adubação menos empírica
nesta cultura e diminuição da mão-de-obra através da utilização dum
tractor - adoptou outras modificações que não poderiam ter sido
impostas por razões estranhas à livre mudança de atitude. São disso
exemplos as adubações em geral, e, em particular, nos lameiros; a
introdução de complemento alimentar à base de rações para os vitelos
e para as mães em períodos determinados; a utilização de inseminação
artificial nas vacas leiteiras; a melhoria introduzida nas instalações
dos animais e até a aquisição de algum equipamento - todos estes,
exemplos que reflectem, de resto, um acréscimo de despesas. Poderá,
ainda, considerar-se de realce a necessidade que o Senhor A sente de
frequentar novas acções de formação profissional, embora considere
que as mesmas devem ser exclusivamente práticas.
São também mudanças resultantes da participação no CJEA,
a adopção dum esquema de contabilidade agrícola, a mudança da rota-
ção base do sistema cultural de batata-centeio para batata-centeio-
milho-centeio, a introdução do gado de leite e o aumento da área da
exploração.
Se é certo que estas mudanças terão sido previstas no pro-
jecto de investimento apresentado para financiamento ao abrigo do
Regulamento Comunitário respectivo, e que ele assumiu as propostas
aí contidas mesmo antes de frequentar o curso, é também certo que as
adoptou apesar de o projecto lhe ter sido reprovado.
Caso o projecto de investimento tivesse sido aprovado seria
de esperar que fossem mais significativas as mudanças: teria sido
aumentada a produção de forragem e silagem, mediante melhoramen-
tos fundiários de adaptação ao regadio; teriam sido diferentes as
Maria da Graça Ferreira Bento Madureira126
instalações pecuárias de leite e teria sido aumentado o efectivo
pecuário; teriam melhorado as condições de trabalho através duma
maior mecanização.
Ao que parece teria sido, por sua vez, o exagero de equipa-
mento incluído no projecto para ser adquirido que levou à sua
reprovação e que, portanto, dificultou a mudança a introduzir pelo
Senhor A. Para além deste, aparecem ainda como factores que
dificultaram a mudança na exploração, o tipo de terrenos, uns secos,
outros pedregosos e outros, ainda, inclinados e que por essas caracte-
rísticas desincentivaram o Senhor A de introduzir algumas inovações
de que tomou conhecimento através do CJEA e considerava úteis para
uma exploração com as características da sua, como sejam a instala-
ção de prados semeados e a produção de silagem.
A consciência que ele demonstra ter tido, relativamente a
estes estrangulamentos, parece mais um sinal positivo dos efeitos do
CJEA na mudança de atitude e de comportamento observáveis no
Senhor A.
- Impacte Pequeno
Por último, abordaremos três estudos de caso em que se
obteve um pequeno impacte nas explorações agrícolas, como é o caso
do Senhor D, da Senhora E e do Senhor H.
Relativamente ao estudo de caso do Senhor D, é de referir
que as mudanças verificadas na exploração em que aquele se en-
contra a trabalhar não são significativas, como ele desejava quando
acabou de frequentar o CJEA, porque, se bem que participe desde essa
altura na gestão, o verdadeiro gestor é ainda o seu pai. De qualquer
modo, tem conseguido sensibilizá-lo para algumas modificações, tais
como a utilização de adubações mais convenientes, de acordo com a
recomendação técnica, utilização de semente certificada na cultura da
batata, fertilização dos lameiros, aumento do efectivo pecuário para
melhor aproveitamento das potencialidades da exploração, utilização
da mecanização para compensar a diminuição de mão-de-obra, e
aquisição de uma cerca eléctrica, com a mesma finalidade. Montou,
por outro lado, um sistema de contabilidade agrícola, também como
consequência dos conhecimentos adquiridos no curso.
A ligeira frustração que demonstra por não conseguir pôr
em prática todos os conhecimentos adquiridos para modernizar a
exploração, parece estar em vias de ser ultrapassada, pois pensa ter
convencido o seu pai a deixá-lo assumir a implementação de um
projecto de investimento que já encomendou, e no qual pretende
incluir outras mudanças, mais profundas, e que complementam aspec-
tos relacionados com os conhecimentos que no curso adquiriu e com
a vivência da sua actividade agrícola. São exemplos destas intenções
a utilização da batata integrada numa rotação quadrienal e com
semente certificada; fertilizações e tratamentos fitossanitários conve-
nientes; construção de um estábulo como alternativa às instalações
actualmente existentes; aumento do efectivo pecuário com a raça
existente e ainda a aquisição de um tractor com as respectivas alfaias.
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Se houve alguns factores que dificultaram a introdução de
algumas modificações, mesmo durante o período em que estas eram
sugeridas pelo Senhor D ao seu pai (solos demasiado esqueléticos e
secos), houve outros aspectos que lhe mantiveram um ânimo para ir
sugerindo as mudanças, dos quais será de realçar a sua integração no
Grupo de Gestão de Salto e a participação noutras acções de formação
profissional especializadas.
Este poderá ser um bom exemplo duma situação em que os
impactes práticos e económicos da participação da acção de for-
mação não terão sido evidentes, mas em que se manteve a abertura à
mudança, que ainda se mantém, aguardando a primeira oportunidade
para que aqueles impactes possam ocorrer. Estes aspectos que inte-
gram um verdadeiro reservatório de ideias e projectos representam
aquilo a que poderemos designar de impacte latente.
Quanto ao estudo de caso da Senhora E, as mudanças
introduzidas na sua exploração foram muito pouco significativas.
Limitaram-se à realização dos tratamentos fitossanitários de uma ma-
neira menos penosa e mais rápida, mediante a utilização de atomiza-
dores de dorso. Introduziu também um esquema de contabilidade
agrícola da exploração, mas pretende abandoná-lo logo que o dispo-
sitivo legal lho permita, isto é, após completar os cinco anos a que se
comprometeu.
Poder-se-á dizer, em síntese, que frequentou o CJEA para se
candidatar a uma primeira instalação da qual parece ter usufruído
apenas do correspondente prémio.
A senhora E, com base nos conhecimentos adquiridos no
curso - com dificuldade, como referiu, - não foi capaz de introduzir
quaisquer inovações na sua exploração. Admite, no entanto, que se
tivesse uma exploração com outras características, nomeadamente
com maior dimensão e culturas que não a vinha, poderia aplicar alguns
conhecimentos adquiridos no CJEA e em cursos mais especializados
que então frequentaria.
E por último, no que se refere às mudanças verificadas na
exploração em que o Senhor H trabalha, são muito pouco significa-
tivas, dado o seu pai continuar como gestor da exploração e ele não se
dedicar exclusivamente à actividade agrícola, mas principalmente ao
ramo comercial. São exemplo dessas alterações, a contabilidade que
montou, tendo-a no entanto abandonado quando deixou de ser agri-
cultor a título principal; a calibragem, embalagem e rotulagem são
também alterações que introduziu na sua própria exploração para
melhorar o sistema de comercialização, segundo conhecimentos que
adquiriu no curso e aproveitando novas oportunidades que lhe surgi-
ram relativamente à venda de fruta.
Durante o curso pensou em elaborar um projecto de inves-
timento, no qual pretendia englobar actividades como a plantação de
novos pomares, a construção de armazém de frio e aquisição de tractor
e respectivas alfaias.
Apesar de o senhor H, actualmente, ter posto a actividade
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agrícola em segundo plano (por doença do pai, viu-se na necessidade
de o substituir no ramo comercial) ainda não perdeu a esperança de
implementar um novo projecto na área da fruticultura, aplicando os
conhecimentos que adquiriu no curso, nomeadamente em aspectos
relacionados com as plantações, fertilizações, tratamentos
fitossanitários e contabilidade agrícola.
Constata-se que, apesar de não se ter evidenciado o impacte
da aplicação dos conhecimentos administrados no curso, o Senhor  H
aguarda uma primeira oportunidade para o poder fazer e adquirir mais
conhecimentos através de outras acções de formação especializadas,
que para o efeito necessite.
Os casos estudados são convincentes de que a falta de im-
pacte não pode ser atribuída a atitude negativa por parte dos “empre-
sários”, relativamente ao curso que frequentaram, mas sim a estran-
gulamentos exógenos à Formação, nomeadamente aqueles que se
podem observar no quadro 13. Persiste um impacte latente, isto é, um
potencial de ideias e capacidades que o participante nos CJEA reserva,
aguardando o momento de aplicação mais apropriado.
Este quadro apresenta em síntese uma relação de factores
que, de acordo com os dados obtidos, influenciam o impacte da
Formação. Alguns factores potenciam o impacte criando um quadro
favorável à aplicação dos novos conhecimentos, outros factores
limitam o impacte, impondo restrições a essa mesma aplicação.








• Projecto de investimento
• Financiamento adequado
• Gestão da exploração
• Características da exploração adequadas
às propostas do CJEA
• Sem projecto de investimento
• Financiamento limitado
• Gestão da exploração
• Características da exploração com algu-
mas restrições às propostas do CJEA
• Sem projecto de investimento
• Sem financiamento
• Sem gestão da exploração
• Características da exploração com fortes
restrições às propostas do CJEA
TIPOS DE FACTORES
Potenciam o impacte
Limitam  o impacte
Limitam muito o impacte
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6.3.4 · Qual o efeito multiplicador destas acções?
Na ZAB a frequência do contacto com os Serviços Regio-
nais de Agricultura alterou-se de uma a duas vezes por ano (antes do
curso) para um contacto semanal ou mensal, depois da frequência do
curso. Terminado o CJEA a grande maioria dos participantes pretende
frequentar cursos de curta duração sobre assuntos específicos.
Cerca de três quartos dos participantes são membros de
Cooperativas ou Associações de Agricultores, no entanto, cerca de
dois terços daqueles inscreveram-se nessas entidades depois de fre-
quentarem o CJEA.
Cerca de um quinto dos participantes nestes cursos são
dirigentes de Cooperativas ou Associações, todos eles assumindo este
cargo depois de frequentarem o CJEA. O Centro de Gestão da
Empresa Agrícola do Barroso e a Associação dos Criadores de Gado
da Raça Barrosã são exemplos de novas organizações associativas,
que resultaram da iniciativa e envolvimento dos participantes dos
CJEA, realizados na ZAB.
É de realçar o facto de todos os participantes aconselharem
outros agricultores a participarem em cursos semelhantes.
Na ZAL o contacto com os Serviços Regionais de Agricul-
tura passou de “1 ou 2 vezes por ano” ou mesmo nunca (antes do curso)
para mensal, na maioria dos participantes, depois de terem par-
ticipado no CJEA. A frequência dos CJEA estimula o contacto dos
participantes com os Serviços Locais, principalmente quando estes
têm os projectos de investimento aprovados e em fase de implemen-
tação.
A grande maioria dos participantes, depois de ter frequen-
tado o curso, sente necessidade de frequentar cursos monográficos, de
índole prática, sobre assuntos específicos.
Pouco mais de metade dos participantes são membros de
Cooperativas ou Associações de Agricultores, tendo-se cerca de dois
terços daqueles inscrito depois de frequentarem o CJEA. A Associa-
ção de Jovens Empresários Agrícolas da Região do Douro Superior
Sul, surgiu nesta ZA, como consequência da iniciativa de participan-
tes nos CJEA, o que é digno de realce pelo impacte que pode provocar
na área da sua influência.
Dos participantes no CJEA, apenas uma pequena percenta-
gem é dirigente de Cooperativas tendo no entanto todos eles assumido
o cargo depois de frequentarem o CJEA.
O tema do associativismo pretende sensibilizar os partici-
pantes para o papel que aqueles podem desempenharem como agentes
multiplicadores do conhecimento e de iniciativas inovadoras na
comunidade aonde se inserem, tomando parte activa nas organi-
zações associativas quer como dirigentes (não declinando res-
ponsabilidades a que sejam chamados) quer como simples associa-
dos, de qualquer modo activos na vida associativa.
A maioria dos participantes foram procurados por outros
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agricultores, solicitando ajuda sobre assuntos relacionados com o
curso.
Todos os participantes no curso aconselhariam outros agri-
cultores a participar em acções de formação semelhantes.
Estes elementos são elucidativos da importância que tem a
participação nos CJEA no rejuvenescimento do tecido social agrícola
e na mudança da agricultura regional.
Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários agrícolas...131
7 · Conclusões e
recomendações
7.1 · O porquê do estudo
Este estudo surge na sequência de um trabalho elaborado
por Cristóvão e Figueira (1990) onde se recomenda “que sejam
realizados estudos de impacte com mais regularidade, todos os dois ou
três anos, preferencialmente por tipo de curso e utilizando uma
metodologia diversificada, que permita documentar com pormenor as
influências da formação no desenvolvimento agrário”.
Para nós reveste-se da maior importância, porque possuí-
mos responsabilidades em termos de formação profissional na
DRATM, pelo que os resultados deste estudo nos permitirão garantir
que o processo de formação se vá ajustando às realidades, dando um
contributo  mais  relevante  para o  desenvolvimento  de Trás-os-
Montes.
7.2 · Limitações
Antes de entrarmos propriamente nas conclusões, gostaría-
mos de apresentar as principais limitações deste estudo.
Em primeiro lugar, é de assinalar o facto de termos utili-
zado o método de investigação por levantamento, que favorece o
alcance (quantidade) em desfavor da profundidade. No modelo de
Maria da Graça Ferreira Bento Madureira132
inquérito usámos questões fechadas (quantitativas) e questões aber-
tas que poderão ter induzido os respondentes a determinadas catego-
rias de respostas pré-definidas, limitando a liberdade, exatidão e até
a criatividade na formulação destas respostas. Outras distorsões
poderão ter surgido, uma vez que nos apoiámos quase exclusivamente
na memória e percepção dos inquiridos e os elementos em análise,
nalguns casos, eram referentes a 1987. Para contrariar algumas
limitações da investigação por levantamento, completámos o trabalho
com a realização de estudos de caso.
Em segundo lugar, é de considerar as limitações relaciona-
das com o tipo de amostragem. Na impossibilidade de estudarmos a
Região toda, foram escolhidas duas das dez ZA da Região com
sistema de agricultura bem diferenciados, mas também interferiram a
proximidade relativa e as maiores facilidades de contacto do nosso
local de trabalho. O número de inquiridos foi relativamente baixo, em
cada uma destas unidades de análise. O tamanho da amostra utilizada,
foi segundo critérios estatísticos, o que considerámos apropriado aos
nossos recursos humanos e materiais, tendo, no entanto, em atenção,
as limitações de tempo disponível.
Por último, limitações inerentes ao próprio instrumento de
recolha de dados, que não satisfaz completamente o nosso interesse e
que poderia ser mais exaustivo, abrangendo outros aspectos ou áreas
relativas ao CJEA e ao seu impacte. No entanto, o instrumento foi
validado através de pré-teste e de consulta a especialistas.
Deve ser sublinhada a dificuldade de avaliar o impacte de
acções de formação tais como o CJEA, ao nível da exploração
agrícola, dada a diversidade de factores que intervêm, em interacção,
em processos de desenvolvimento desta natureza. No caso concreto,
são evidenciados os efeitos da interacção formação-investimentos na
exploração.
Poderá também ser considerada uma limitação o facto deste
estudo ter sido conduzido por alguém que teve um envolvimento
directo no planeamento, organização e acompanhamento dos CJEA e
outras Acções de Formação Profissional Agrária, nos últimos oito
anos, já que este envolvimento pode ter condicionado de alguma
forma o processo de avaliação.
As limitações apontadas devem ser tidas em conta aquando
da análise dos valores referidos ao longo do trabalho e da interpre-
tação das conclusões que passamos a referir.
7.3 · Conclusões gerais
Os participantes que frequentaram  os CJEA no período de
1987 a 1989 na Região de Trás-os-Montes são, relativamente aos
participantes de cursos anteriormente realizados (1977-1986), carac-
terizados por Cristóvão e Figueira (1990), mais jovens e com um nível
de instrução mais elevada. Ao mesmo tempo regista-se uma maior
participação de mulheres.
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Relativamente às ZA estudadas, verifica-se que a ZAL apre-
senta participantes com índices mais elevados de instrução, bem como
maior envolvimento de mulheres. Ainda, relativamente à dimensão da
exploração,conclui-se que no caso da ZAB os participantes possuem
unidades claramente acima da média, encontrando-se no caso da ZAL
ligeiramente acima dos limites médios da Zona. Trata-se, em ambos
os casos, de elementos que exercem a actividade agrícola há pelo
menos dez anos, na maior parte das situações como trabalhadores
familiares, passando após o curso, dominantemente, para a categoria
que designámos de “empresários”, assumindo portanto a gestão da
respectiva exploração.
De uma forma geral, os inquiridos avaliam positivamente o
curso em que participaram, destacando a aquisição de novos conhe-
cimentos e a aplicação dos aspectos relevantes e ajustados à situação
das suas explorações. Ainda relativamente ao processo de formação,
é evidenciada a necessidade de um maior equilíbrio entre teoria e
prática, através do reforço de experiências e situações práticas de
aprendizagem. Ao mesmo tempo, os participantes sublinham a faceta
social da formação, demonstrando que os benefícios do curso não se
reduzem à aquisição de conhecimentos. Assim, destacam o processo
social da formação, consubstanciado no convívio entre participantes
e com os monitores, o qual permite o intercâmbio de ideias e opiniões
e abre a oportunidade para criar redes de contacto ou alargar outras já
existentes, bem como possibilita o acesso a novas fontes de informa-
ção.
Relativamente aos resultados da formação, a análise dos
dados aponta para a existência de três tipos ou níveis de impacte  -
grande, médio e pequeno - de acordo com a maior ou menor adopção
das propostas técnicas avançadas nos CJEA em relação às respec-
tivas produções ou sistemas de produção. De notar, contudo, que estes
tipos ou níveis de impacte, são também resul-tantes da interacção
entre a formação e factores como a existência de projecto de investi-
mento e respectivos financiamentos, assunção da gestão da explora-
ção e características da própria exploração. Não deixando de realçar
também a possibilidade de um outro tipo de impacte, o latente -
reservatório de ideias e projectos - , que numa primeira oportunidade
se pode exteriorizar de forma significativa. Os factores que mantêm
o impacte em fase latente são minimizados se se promover uma
selecção cuidada dos potenciais participantes.
Pode pois concluir-se que a formação é um ingrediente de
entre um conjunto mais vasto de ingredientes que influenciam os
processos de mudança ao nível das explorações agrícolas.
Relativamente aos tipos ou níveis de impactes referidos,
verifica-se que, globalmente, a maioria dos inquiridos se situa no nível
grande. Contudo, conclui-se serem diferentes as distribuições entre
níveis nas duas ZA estudadas. Assim, na ZAB dominam impactes que
designámos de médios e pequenos, enquanto que na ZAL domina o
designado grande. Tal significa que as propostas avançadas nos CJEA
tiveram maior penetração e impacte na ZAL. Fundamentalmente, tal
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se deve ao facto das explorações da ZAB possuírem características
que limitam a adopção das propostas ou, visto de outra forma, poderá
significar que as propostas avançadas no curso tinham por base um
determinado tipo de exploração, com características favoráveis à sua
adopção.
As considerações anteriores, levaram-nos a definir dois
tipos de factores que influenciam o impacte da formação, factores que
potenciam o impacte e factores que limitam o impacte.
Esta análise, porém, tem em conta o facto dos CJEA se
realizarem no contexto de aplicação de uma determinada política de
mudança da agricultura, consubstanciada, nomeadamente, em instru-
mentos como o Regulamento (CEE) 797/85.
Podemos pois dizer que no período estudado os conteúdos
dos CJEA, ou seja, o modelo técnico-económico de exploração por
eles avançado responde, sobretudo, a um conjunto determinado de
explorações, com característica próprias. Tal emerge como particu-
larmente evidente no caso do Barroso.
Nos casos em que as mudanças verificadas são mais redu-
zidas, que designámos de pequeno impacto, não podemos pois dizer
que se tratam de situações de “apego à tradição” ou “aversão à
mudança”, mas sim de casos em que eram fortes os factores limitantes
do impacte. Aliás, mesmo nestes casos, é evidente o interesse dos
agricultores em terem acesso a novos conhecimentos e estimulante o
facto de procurarem, de forma progressiva e oportuna, introduzirem
alterações nas respectivas explorações. É ainda evidente o aumento
dos contactos dos participantes com os Serviços Regionais de Agri-
cultura, principalmente após a aprovação do projecto de investimento,
e durante a sua implementação.
Finalmente, conclui-se que os participantes no CJEA se
envolvem activamente em processos associativos, sendo signifi-
cativo o número dos que assumem cargos de direcção após a fre-
quência nos cursos. Entre os inquiridos foram identificados elementos
que dinamizaram a criação de Associações Locais, assumindo um
papel notório de liderança.
Conclui-se, também, que de forma generalizada, os partici-
pantes consideram os CJEA um importante marco no seu percurso
formativo, facto este evidenciado pela recomendação que todos
fazem para que outros jovens participem neste tipo de acções de
formação.
7.4 · Recomendações
Como consequência do trabalho realizado, se bem que haja
muitas reflexões a aprofundar, parece-nos pertinente apresentar desde
já algumas recomendações:
- as acções de formação profissional, designadamente os
CJEA, devem ter como objectivo fundamental satisfazer as
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necessidades reais dos agricultores, enquanto agentes pro-
motores do processo de mudança e desenvolvimento pró-
prios da área em que actuam. Assim, é fundamental iden-
tificar mecanismos que possibilitem a participação dos
agricultores no planeamento e avaliação dos CJEA, nome-
adamente ao nível do estudo das necessidades, da aprecia-
ção dos conteúdos e processos e da identificação dos
resultados;
- devem ser definidas prioridades claras quanto aos partici-
pantes a envolver, definindo-se critérios de selecção, de
forma a evitar o “desperdício” de recursos com participan-
tes que não potenciam os conhecimentos. Deve ser salien-
tado, neste campo, o índice não desprezível (cerca de 20%)
de mortalidade da amostra ocorrida no estudo, justificada
por elementos que, na grande maioria, não se instalaram no
sector agrícola;
- dos critérios de selecção, devem constar terem projecto de
investimento aprovado, terem projecto em fase de elabora-
ção, terem idade próxima dos 40 anos e terem exploração
agrícola com características adequadas à realização de
projecto;
- por outro lado, deve ser promovida a perspectiva de que
existem diferentes tipos de clientes da formação, exigindo
atenção quanto ao desenvolvimento de programas diferen-
ciados, ajustados às lógicas e condições de funcionamento
das suas explorações. Se a formação é feita em função, ou
benefício, do desenvolvimento de uma zona, deve ter em
atenção a diversidade dessa zona, contribuindo para o
equacionar dos problemas de grupos diferentes, promoven-
do o enriquecimento cognitivo e facilitando o desenvolvi-
mento de capacidades de resolução de problemas;
- impõe-se uma reflexão quanto à oferta de formação em
áreas não tradicionais, reflectindo a evolução das perspec-
tivas quanto à reforma da Política Agrícola Comum e ao
desenvolvimento das áreas rurais, e privilegiando aspectos
que não a produção;
- os conteúdos da formação devem ser alvo de avaliação
permanente, de acordo com as tendências de desenvolvi-
mento da produção e dos mercados agrícolas e com base
nas necessidades expressas pelos potenciais participantes.
Esta avaliação beneficiará de uma maior interacção entre os
Serviços de Formação Profissional Agrária e os Centros e
Instituições de Investigação, nomeadamente as Estações
Experimentais e Instituições de Ensino Superior, bem
como de um maior contacto com as diferentes formas de
agricultura regional e os actores e instituições que as
representam;
- a realização dos CJEA em sistema de alternância deve ser
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concretizada, pois poderá facilitar uma boa ligação entre
teoria e prática, desde que haja um acompanhamento ade-
quado dos formandos, não só nos períodos em que a acção
decorre no CFP, mas também e principalmente quando de-
corre na exploração agrícola;
- a importância que os participantes atribuem aos materiais
didácticos, nomeadamente os textos de apoio, justifica o
cuidado que deve ser exigido na sua elaboração;
- a satisfação dos participantes que pretendam conhecimen-
tos mais especializados, deve ser garantida através da
oferta de acções de formação especializadas, e do contacto
com instituições onde se cria e sistematiza conhecimento e
ainda através dos Serviços de Extensão da Região;
- ficheiros organizados de todas as acções de formação
profissional, incluindo elementos relativos aos participan-
tes, monitores e coordenadores, bem como conteúdos e
meios envolvidos devem estar disponíveis na Região, como
instrumentos de monitoria e avaliação, tendo em vista
futuros reajustamentos no processo de formação e análise
de resultados;
- estudos de avaliação deverão ser efectuados para o mesmo
tipo de acções, para um período de análise que não deverá
exceder  três anos, tendo por base as ZA como unidade de
análise. Estes estudos deverão ensaiar a utilização de abor-
dagens e metodologias diversificadas, privilegiando, no
entanto, os inquéritos e os estudos de caso;
- a realização de estudos sobre a instalação de jovens na
agricultura poderá complementar este tipo de avaliação,
fornecendo elementos, quer quanto ao processo de instala-
ção, quer quanto aos seus efeitos na agricultura e nos
sistemas produtivos.
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Luís Manuel da Cunha Santos – 2001
57 · A dimensão preocupacional dos professores
Francisco dos Anjos Cordeiro Alves – 2001
58 · Análise não-linear do comportamento termo-mecânico de
componentes em aço sujeitas ao fogo
Elza M. M. Fonseca e Paulo M. M. Vila Real – 2001
59 · Futebol - Referências sobre a orientação do jogo
João do Nascimento Quina – 2001
60 · Processos de cozedura em cerâmica
Helena Canotilho – 2004
61 · Labirintos da escrita, labirintos da natureza em “As
Terras do Risco” de Agustina Bessa-Luís
Helena Genésio – 2002
62 · A construção da escola inclusiva - um estudo sobre a
escola em Bragança
Maria Fernandes Ferreira – 2003
63 · Atlas das aves nidificantes da Serra da Nogueira
Domingos Patacho
64 · Dialecto rionorês... contributo para o seu estudo
Dina Macias – 2003
Maria da Graça Ferreira Bento Madureira154
65 · O desenvolvimento vocabular na criança de quatro anos
Dina Macias – 2002
66 · Barbela, um trigo escravo - a cultura tradicional de trigo
na terra fria bragançana
Ana Maria Carvalho
67 · A língua inglesa: uma referência na sociedade da
globalização
Eliane Cristine Raab Pires – 2002
68 · Etnobotânica das aldeias da Moimenta da Raia e Rio de
Onor
Ana Maria Carvalho e Ana Paula Rodrigues
69 · Caracterização Biofísica da técnica da Mariposa
Tiago Barbosa – 2004
70 · As Inter-relações Turismo, Meio Ambiente e Cultura
Eliane Cristine Raab Pires – 2004
71 · Avaliação do impacte dos cursos de jovens empresários
agrícolas em Trás-os-Montes
Maria da Graça Ferreira Bento Madureira – 2004
